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3.	
Sobre os referidos créditos, as Agravadas ass rn so pronh1flC3'Offl a

AGC do dia 28/09/20)5, (doc.04):
Dr. Flavia Udine) respondeu ao credor quC OS valores da

rn ontemp!ados no anexo S do PKJ Sebre a pergunta
F-etrohrá.s eslava B estariam suleitOs . 0
acerca do risco a pie os credores quirografário 

Dr. Galdino ress,11toU que todos Os 
conmitos forum perfoniiados pelas

Recuperandas....

4

	

	
Os aIegado créditos da Pefrobrãs uada 

Innis são do que apeflas 0

os e, possuem valores a ieccber
entendimento das AgraVad tern de quo cumprfram as çontrnt 

peloS serviçS prestadc's..

5	

Em contra partida. a Petrobrâ.S r,50oncorda corn a pretensO &ts

6.	
Neste cenáI10 do extrerna 	

juridiCa naO foram
AgraVad 5- nseguraflca

apraentad0 ac's Credore a objeto das tides, valor da pteno resistida, a qua se referem estes

supostOS diri1O 

peloS quals serão fndt€nt3d05 as pedidoS em quo esfera ser5o jjflid05,

arbtraCm Ott judiCiattPtiht	 li
QuastiOfladas as AwAVadaS. estas 5€ 

tnitam a jufoniThi que: "Sabre a

abclflt de j0fom1aOV dos procedinlentos litigiOsos avados corn a PettobraS. o Dr. FIaViO

reafimlOu que envolviam jnfonnaçOcs couf
idenci s, que nO podeSm 5Cr 0tgueS (sic) ties

mil credoreS: pois ce	
ente acubaria corn o scedO prowgido co atSmt0' (doe. 05)

g.	

Asslin. aos credOreS näo forum passadas informa9C5 suficienteS path

quo fosse analisada a pLausibiWdad do esté send° paste em araUtia

9,	
No custa le

t 	
que outtos ativOS do solides inquesdoaá'L nos

pianoS anterioreS, cram dir&onad os
 aO pamefltO dos QuirOWafTt0s atuatmetfle garantem

eflaS Fir ance iros
 B, a deixz pam paarneFt0 supostOS es itos ca

	
pla

m a petrobS.

10	

ttusttt Magistrad0 come pode Sec apreciado referido ne rteSSe rnT

de iucerteaS?	 . a po
ti.	

inacreditã'dIst0 em sede exordi& (7S), quanda as

ar1am clue a t
ecebinlento destes supostOS créditOS se dão no prazo eutre t(utfl) e 

dais ( dais)

aJIOS, 
contonue documento anexo ( d0c.9)

12	
tvliis nAO paa per al. 110,

me11a peti- alega AO itetU 77, aS

kgravnd2s infomiarfl qua a açöes jã loran' ajuindas.

13.
Assitu, se acSesjá forarn ajuizadas näo ha falar em conf

tdenci id

do duas uma; ott aç6es náo fonm ajuizada s
, ou a fragilidade do direto diseutido é patente.

14. Desta feita. Os supostos crdditos, d  forma que forum aptesentados 
Ott

nnlhor, :t10 
forani apresontadosl näo podom sec considerados Para afericão da viahilidade

000n6rm.)a do PR-J-
15.

Vale leinbrar, que os valores dos suposlos creditos, no foram

apreser'thdos no FlU Ill
I 6.	

dispanibitizado na AGC do din 2VQ91201 5.

Face ao exposto, no pode prosperar a dedso que hornologon c PRJ
Ui, pot coinpieta nulidade do Inesmo, face a obsc.uridade do créditos dados em erantin

IJa auIo Fre.re de?taUjc, rio 300, sataIairre storil, Belo Hodzonte/M<3.CEP 30.4g4.250.T€I (31) 3324 iUS/365'269
--'-'	 '7Tt,	 T"
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Vi — F.4LTA DE PREVISAO DL CORRFiCAO MONETARL4

Outro vIcic insanável, é a thita de previsào do correção moneLára, o

que e tradiiz cm nriquecimento lilcito, conformejurisprudéncia a seguir:

	

2.	 0 Tribunal do Justiça tie So Paulo so pronth .lOU. no seguifites

termos:
"Piano dc recuperaco judicial quo, em quo pose aprovadc peb

maiona, uio prev contflo rnonetalia "S créditos quirogrnfários.

impossibilidade Prcvisâo quo näo representLi mnajoracäO ao crédito,

masnianutcncSo do valor da moeda Juri3prud&lcia das CInar3S

Especiali7fldaS do TribunaL"

	

3,	
Fica evideute quo o piano tie reciperacãO judicial homologado, csiIi

contamtnado tie muis urn vicio insauiáVc[.
V11— ()0 EFEITO SUSPENSWO PEOLDO.

	

I.	
Precliwo Juigador, a concesSO do efeito suspensIVO ao presente

4 n,pAi; nue se impöC, 
tondo cm vista a possibilidade tie que seja iniciadas a

operactoP211Ziya0 do emissilo tie debentures e notas proun1SSOrlaS as pats 
p00th' c.

em cirCnIac.aO.

	

2	
Assirnr pelas liegalidades aponladas e a probabilidade extrerna do

conhe-cirneiflo e provirricntc' do prosoDic recurso, pude bayer danos irreparávcis a terceiros do

boa-fe.

3.	
Face ao exposlo, vein, respeitosarnente a presenca tie V.Exa., requerer

quo so digne a detenninar a suspensäo dos efeitos cia decis5o atacada, corn fuicro no artigc 527,

HI do CPC.
VUE —DoS PEDIDOS

1- Por tudo isso, e polo quo rnas dos autos cousta, veifl, respeitosamente

it 
presenca tie V.Exas., requefer quo so digne a conhccer o presente reeurso, pain quc stt

400yetada a nulidade do Piano de Reeuperacão Judicial Homologado, determiflando que

novo piano seja apreseutado no prazo mãxüno de 60 ( sesseHta dias) dando the ao final

provimenio para reformar a decisäo ora combatida, sendo, desde j, dado efeito 5uspenSiv0 30

preseute redurso, ate pronunciamento final deste Egriglo Tribunal.

Pede deferimento.
Rio tie Janeiro, 02 do outubro do 2015.

Maurilin AugustO Fleury Amanul
OAR/MG - 72.771.

Ce histrurnento n' 2016148- 3 3. 2 0 1 5 8.25.0000 - TSP

Ru. Paule Frir€ . CS Ata6jo. n° 300. s21O,SzSro ESIQ(ft, 9810 .1o.wnte!MG.CEP 30494.280.7eI (31) 3324 144811566-: ;-a
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EXCELENTISSIMO SEN}IOR JIJIZ DE DIBEJTO DA ? VARA EMPRESAPIAL DA
COMARCA DO RIO DE JMJEIROIRJ.

Autos if 0093715-69.20158.19.0001

'-I

C4

DEI.MAR - LOCKSLEY LOGISTICA LTDA, $ devidamente quaJificac

nos autos cia dernanda Recuperacao Judicial, movida por Gaivao ParticipacOes S.A., e Galvj

Fngenharia SA, vem por scu advogado adianre assinado, a presenca de Vossa Excelencia, ei

atencão an artigo 526 do Codigo de Processo Civil, informar que realizou a disthbuicao

Agravo de Instume.nro em tthnite perante a Nova Câmara, sendo que a ccpia da petico

ericontra anexa.

Informa ainda, que consta in forma de anexo, a comprovante de sua distribuiçaj

e que instruju o agravo corn as peças obrigatorias, alem de pedçao inicial, as pianos cit

recuperacão judicial apreseritados, atas de assembleia de credores.

Rio de Janeiro (RJ) 05 de outubrt de 2015.

JONATHAN FLORINDO	 RENATATJMA ROGULGUES RAMOS

OAMAG 136.105	 0AB/RJ 180.840

Do,
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:DtR*CCK$LE't. WGISTUC&: in A;	 tW	 na Run:

Ca&,, Ptat, a° 161. wndadc 62 'VA Mac.w nit Cidadc& São Pau'o (SP) CEP 04.40

000 mscrtta no Cr{iJi ME ') 1,19949 4'OOOI 54 cottrscu tnimwo ocia} rngi.strado n

ia
juntri G	 ejd[ CIO E.otk So Paulo so),r

pot jCO bt.ngctasta Rnfmgucs, hnsjj€no. osado em te1mc dc ccmuri}ño paztiai tie

Ecns, irnpnzan*x jntador di cgdul.i de idenudade RC J.L102 9S18 SSP-SP Inscuto no

.cPr

4llnta b" olmI an Dr. Njlaus f0rnOm Uoilnco, bnsdcuvc. sokcrnz adado

jLj3. ..oAWMG:::c& 6 . 2$17S9: Df jthan fbtin& h,Aiir.\ atfru,

adsQaduuLcnto nnOkWMG sob one I3t [05*. na CM WSP sob o &36i306. & Marlis

Vincias Crmicc de CTh\ura tdwgadô inscnm tin OkN\1C cth i it 1352ti4 Drt kni

Caw Tavañs :Yei adath.iacci5fl it . .OAWMC ..: th. Qn 15L220 .p<ts tia:

dauMila md juthcm et c^-trf c especiais p qntccnfar Habiliracao/JmpinicW de

.Cithtos ho pëô *v..Rtc4cck JAdrnM 4n	 c. Gál*o

ijncöes VA (lUrC.s	 oos492o1s.&t9:poo1) p enc3t.;.mclv-snc fimwr

con (S;aCuflhdzSCoSt, .S unit rtttwce i	 do pediki

E:iri: 4i1 £e fthidmi gaLA conc&cIdmplThxtcOflflSC cilct&y, kantar depOsit

judivais tiontit at c dcstwu papz recr&r e dar quitrnfts. irquercr , asststeflCUl

judicmna ,znunra. Praucar tc& o	 nccxssann pwn o bcint t hi cksempuiho dtste

: 1p,jmjj 4	 :substnbCi_Lter esintmcutfl1 scm	 no tnretest th:outgant€.
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SuStabekeernos,. corn reserva d poderes, a thvogath:Renara

Rodxigtics., insedta: nE. OABJRJ I O. 9O	 win escdtbri y puMiSiozS

I4atojJa do Ouw mt2 octgj, & cttq OS Pocleres

que nos foram ronc&hcios peLt empresa DELMAR - LOCXSLIY LOGISTICA

I TIM., em especial pan apresentar Irnpugnaco dc Q-edito

OAi&Vi°isiS
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3a. ALtERAçAO no. CaPirRATO SOCIAL DA

DELMAR-LacaJAy LOGiSTICA (SPA.
CNPJ/ME14d99A84/00o154

NIR^- 3S1.225.703.4.58 	 ^kUIDAW
Pelo presente lnstrurñentó,

(a) RAMLED.XNVESTMENTS INC., uma:sQdedaeorganizada a cbuistittiida,
de.acordo corn as leis do CanadL . conj sede em 11)635 Cote $e Uessè Lthjng,
Quebec l-IST1AS Canada, restrada junto an CNP]IMF sob o
15-149 1 7S6/0001-16, nesta ato repreenthda pr sua bastante procufador; a
Sm. Cristiane LocateR Todescbin p, brasileira, casada acJmiriistidora de
empresas, residente A ..Rua JoiiMlle,1:è7, naddde de SaoPado, EStado de5o
Paulo, corn CPF5S5.45L599"91e ,G 3938476-0 SSP/SP('3Er);

(b) DASLEYSIA., urna sociedàde Organizada e constitulda de acordô. corn
leis do Urugnal, corn sede em Cernto 517, Of. 603, Montevrdeu, (Jrugua;,
registi-ada junto an .CNPJ/r4F sob o no •15.382.144j0001-27; neste ate
representada; porseu hastante pmcurado, o Si. Georgi PikieIny, brasli&o,
casado, adminstrador, portador da cedula de ideribdade RG nO 2160786-SSp/sp
e Iriscrito no CPF/MF. sob Q no 004756538-15, resldente e :domjctJjdo in Rua
Joaquirn Floriano, 243, saia 113, Itairn Bibi, CEP 04534010, na Cdade de So
Pau.'ó, Estado dcSilb PaWo COASllfl;

Sódas representaryjo a. totalidade do capital s00a1 da DELMAR-LOgsy
I .	 LQGISn. Ca LTUA,...soclethde Ilntda, corn sede. ra Rua Cadds Petit, jj

unidade 102 - 'Ala Marlana - São Paulo SP - CEP 04110-000, tnscrte no
CtJP3/MF no 1..199 ..484/C,O03-4 e seu contrato social reisfrado na Junta	 17
Cornerdal do 	 de São: Paulo sob n° 35.22 .5701458 :(0t. SoSr)	 J ,;,f
fl g 4"y tern tflre sl d&iberado alteraro Cántrato Social dn 5dedade,
procedéndo da $gulnteforrna:

1.Ne!4te .ato, as sóda 
Q
s decider, aurnentar 0 capItal social da Soctédade,

atualmen4eR47floo (cl uatrocentos, e setenta mill ISis), valor hoje
totalmente subscritote4tegran2ado em moeda correnté nadonat, para R$
522.2OO.O4qyb.Aint?eijojs mil a duzentos reals) 1 havendo, portanto,
urn aunier ei%i$ detssz:'tho,00 (dnquenta è tIck mil e duzenos reais),

9	

1
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representado par 52.200 (cthqOenta e duas mit .e.duzènths) novas qutas, no
valor norifinat de R$Lo0 (urn real) cada umà. Sn tudo idën ices is
anteriormenteexlsterites a sererndjsti-ibufdas etStativernente ware as s6cias.

2. A soda RAMILED: nests etosubsceve 26.3MG {vtnte:e séls hill e cern)
novas quotas, .resultantes do aurnento de capital social acima dolberado i no
valor øe R$ 1.00 (urn real) ode: Urna, no valor total, portanto, dE as 2€. 00,00
(vinte e sets Mill e cern reals), nests eta totalinertte Thth9rñIJzadas em maeda
correnté nadarial.

3. Ato continue, a sdda DA$LEy nests- ato subscreve as 26.100 (vibte e
sSniil. e cern) novas.quota remanescntes, tambérn resiItank do umeno
de capital social ackna: defibetado 1 no 'aior de R$: 1,OO(um real) càdá urna, no
valor total, portaralz4e R 2€.100,QQ (vinte .e is S e cern reis), neste Ato
totalmente Inteqràffzad	 rnoeda corrente naclbnal.

4.	 Em virtude do aurnenw e lntegrallzacao do capital. âdrna deliberado, a
Clãusula 4B do Contrats Social da Sodëdàdé passa a ter a: teguinte nOVI

'Cliusupa 4 - flpftj Soc/a! da socie4ade 4 R$52ZZQQ4O
(quin hentos C vThte e dais 1,1,7 e dqzentos reals),totá/njente sdbscrjto e
integralizado em moeda c.orrente nec/oral, dM8/do em 522.200
((quinhentos. C Vir,te edolE rn/I a duzSt) qdbtas no valor unitário the R$
400 (urn, reel), assiri, dIstribuidos aOs sOdas:

(a). RAMLED XNVEsrnjjyyg Inc. possvl .251.00 (duzthbs p
sessenta uma mll e tern) quotas, no. valor tots! Øe R$ 261 .160 00
(duzeritog e sesnte S bin rn/I e cern reals); e

(b) GASLEV S6A possiji 261;100 (&ents a sessenta S time mu ë
tern) quotas, no valor totai4e R$ :251.10u,oO (duzertose sessentae Liin

A sociedacle recon/tece urn sé proprietárjr., pâte cads
aiorrtspondera Urn VOtOfles.dé/lberacoes Soájajs;

I	 -
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S. For tim; as sodas resólvem, por. unanlrrldäde em decorrência das
ãitaracGS adma mencibnadâs, reformu!ar e :corYsotidar b Contratz5 Soda! cia
Soéiedade. 6 qUai2asar a vigorar corn a:seguitlte nova redaç5o:

"COrIrRATO SOCIAl.

DENOMINAcAO, SEDEE OBJETO SOCIAL

Cláusuia i - A sodedade -se- denomlna DELMAR4.00KSI.EY LOGISTICA

LIDA., utilizando a expressDfaPthsià Delmar-Lnckley..xsen1ati9nt

Clâ.usu!a 28 A sede;da sodedade sérá ñsstS Estado dc- São Paulo sito-à Rua

: Càrios petit, 161 uriidda 302 -VIlà Mariana- So Paul q - SP - EP Q4110-

000.

Cláusuia 38 - A socledade- terá- corno:objeto social a expidraco do ramo tie

atividade de7 agendarnento de servios de transpottas de cargS nacionais e
internacLonals nos it odais rodoviéio, ferroviário rnaiitirno, fluvia1 e aéreo;
;afretameflto de melos de ttanspOrtes ern ga!, agente transitOrlq amsolidadare-
desconsolidador de ernbãrques, .s&v%cos de despechos Suaneiros -á :rerneSS3
-expressa (courier) cm qerat.

CAPITAL -SOCIAL

Cláüsuia 4a - 0 Capital Sodal da sodedade é R$ 5fl200,00 (quinhentos e
vinte c dais -mil: e duzentOs reaiz), totalthente subs(rlto e Integralizado em
.moeda corrente naciOna!,:dividido 6m.522.200 qqlnhentose vira € :dols mit e
duzentas) quotas no valorunifádo die R$ I, (urn real), assim disWbuidbs abs
sócios:

() •"MLED INVESTMENTS INC.- possul 261.100 (duzeotas e

A
pesseuta a urna mil a cern) quotas, no valor total de R$ 261 100,00

/ \ (duzentcs&sessdnt&authniii.e Sm reals); e,

(b)
	

261.100.(ciizentas e se$senta e üita
e R$ 261, 00,60 (duzentos a ese

-3-

.	 ...
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Parãgrafo (fri o -A Sodedade reconhace urn so proprJetrio pare So quøt5,
ë a: coda quota correspondejj urn voto nas deItheraçes soclais.

ClustrIa 5 - A SoClodade iñicos$ atMdades em 29107120fle . seu przoé
l4ldeterflljnado.

cliusuja e As quotas so lndMsheis e nô pàderao ser cedidas on
transfejidas a terceiros sen o consentirpp- CO butrbs6doa quern fita
assegurado em guldade Os condicaes e preço dir&to de preferencla pare a
sua aquisiç5o $e posths a venda, forrnaIIzando se realizada a cesso delas, a
alterac&, contratu& pertiriehte.

Ctáustjla 70 - A tesponsabilidade de coda stia é istiita an valor de suas
quotas1 mas tedos responciern solidarlarnente p{a intagrãIizaçà do Capital
Social.

ADMINIStRAcAo

Cliusula 8* - A admtnFstgaao da sDcedade serA exercida isoiadarhente por
2090 .Evangelista Rodrigues, brasileiro, casadcj em regime córnüriho parcal
de bens, major, ernpres410, portador da cédula de 'denthlaae R3 11.1:02.9817a

e CPF, 134780998_89 resldenta e dornldllad6 .4 Rua FioGraiide, 574-
Apto 103 - Vila Manage São Paulo - SP - CEP 04018-001, por prow

Parágrafo 10 
-A represeJ,cao Ca Sociedade em juizo: e foè dele, ath'a cii

passivarnente, Perante reOrt'OespóbiIcas ou authridades fSerjj, estadujs
ott municipais1 bern corno autarquias, sociedades dé èconorrtja mista eentidaas
paraestat&s, compete, isoladameras, a quahueE adrnlnrstraaor ci'pIocurador
7,"Idamenm constftuuijo pare esse Trm.

istados, oy ode
do apro'açao,pc
pOf

pelos admlñjrad-es de q uaisquer dos atos abaixo
deprocurador pare a prtita d t&s atos; dependera
pressa de sOcios representailda 759k (seterita e dryco

1e' através de carta fac-,frrjul

;u*sp LOS25V2-S?42..i]r - - -

/tv4-
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(a)	 orlerar ou criar, qu&quertipo de onus sobre Os bens ou ativos do

(B)	 irflciar açöes jtidlciais eIou -àdrninistratvag, -Iniciar procedimentos
•arbitais-e/ou realizar acordos judid&s e/cu extrajudjcjajs;
(c)	 contraft cu conceder empr&tfrrics oU flñanciathentos, ethjtlr
-ordens do transterêr,cia de quaisquer valores, -conceder quaisquer

arnnties ou praUcar quaisquer atos- que possam implicar--na assuncio de
obrigaçô€s para a Sociedade em vakir tiØëdop .a R$ 20.000,00 (-vinte mit
reais);
(a)	 contratar ou dernitlrethpregadcs;-
Ce).	adquirtr, vender, transferjr cu alienarbens Cu ativos do Söcièdad
em valor superior a R$ 20M00,00 :(1nte. ml!
(1)	 outor9er procuraçöes, as quals, em qualguer caso, dever50-
especificar as poderes con?éridos-e serern váiidas:por urn prazo limithdo,
corn exceção a procuraçôes ad judida, qde -poderö ter prazo
lhdtethinado;
(9) ce$ebrar contraters de parcèña, assodaço (jQIflt-sfeHWres) cu
similares ou desenvo!ver novos negocos nâo relacionados 30$ flÔCLOS
atuals do .SocIedde;
(Ii)	 ceder, licendar ou de qualquer øutia färma conceder qualquer
dkeito at, acurdo equlvatente relath'b : qualquer tnaröa, denominao,
iogotipo-ou qualqucr outro direito de pmpriê4ade ifltelectuaf pertencentc a
Socledade. IParégrafo 30	 A -remuneraçao do .dminFstrodoi- será estabeleckia pci'

.deHberaco4oss6cios tituTarda totalidace do capital s6dal.

ClãUsula 9°. - Compete ao ad.miriistradar a. gestäo dos heócios- sociais em
gent e- a prtica, para tanto, de tados os atos necessãrios cii convenlentes a
.esse urn, 

r5
alvadas as -r stiiçöes indicädas neMe contrato sodS, Para

diwondo;fintreutros poderes, des nècessáj-jqs para:

'Sada da lei, deste conttatcj ;sotlF. .e peb
Mo dás- delkbethgöes dOs s6cios;-
drnin9trr,enr -e superintender os: negocios so
c--t rAC;e4pen-nutar, onerar Qu par qualquer cutra

; 6) 473t93

-
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hens n16veis bu imóvds da sociedàde,• determinando as respectvos
precos, termos econdies? -e
(c)	 expedi?- reginientps friternos, reuIamentds e -outras n6rma da
rnesrna natureza no tOcante à adthinistracaoda.$oCie4de2

DELISERAçAO DE $6CIOS

Clâusula liP.-- As delibera6es- de s6 dos previstas em lei CU nete contrato
social seräatoniadas em reunlöes de skins, em.alteraçöes do contrato SLJCIaLOU

outros-atos de deliberaç5o.

Parágrafo .i° - A teunlao de sodas : pbderá ser dispensada nos casos.
expressamëñte.pevistas nete--ccintrato social, assim coma. Pa case de todos .os•

-sOdos.decldirem1 por esrrjWi sobrea matérlea elasujeita.

ParágsMO2° -- As defflieraçties dos sOdas sero tomadas pelos .-votos do .sOtK
ow 56ct05 titular-es de 75% (setenta a cinco par cento) do capital sodal, nos
cas.os em que nao esUver eprSsathente preQlstó em I lei ow ñeste cantrato social
major qUorum

ParágrafoS° - Qualquèr sOda poderá ser representado fla: dellbrcäO .pbr
outro socio, advogado ou procurador, medlante outorga de maridato corn
espédfIdacO dos poderes

cláusula 11.-As. reuro6es de :sOdos deveräo sér- realizadas ne Cidade So
Paulo, EstadO do Sad Paulo, 2 sèi-äà cotivocadas pela aøn,kilflracao da
Sededade.uu pot .sOdd pot escrito, mddiaate -rta registrada ow protocolada,
corn a (oItO)-; aas de antecedéncia em primeira convocação e, em segunda
cbnvocaâO,; cOrn S (dnco) dies ci p-antecedéncia.-

Paragrafo 10 Aconvocaçk deVefi espèciticaro:-dla, hoia è ó. locBI da reUnlo,
ber4\como a :c'rdern do dia, e so obreeIa podérá haver de1ibettçø, 8 menos
quqtdqos sOdas acorden,dlferentehehte.

isadas as formaildades de coflvdcaçãb sempre que
m eu-se -declararem, pot escrito,. do
reIJnio.

20-
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.Cláusula 12. A teuñib dos a cias instala-se corn a presença, em piirnelra 9
segunda convocaçôe^ de tinilares da totaridade do capital social, e, em terceira
onvccaçäo; corn iüa!quer nOmero.

Clãusu.la 13. - As reunics Setad pitsidldas.por sOczo, rapresentante de
administrador ou terceiro detigriado pela rialoria dos presentes, cabendó aó
preidente da reuniãoa escotha do secrtádo,

.Parágrafu 1°-Dos trabathos e déIiberaçes,serã lavrada, no llvrO de a 
I 
tas .de.

-	 reunião, ata assnada pelos mmbros da mesa e pelds s&ios	 quantos
A.	 bastem a vatidade das detiberacäes, mas sérn prejuizo dos q ue.quéirarn.assin

Ia.

Paranro 20 - Cópia dà ata autenticacia pela adrnlnlstraçäo, ou.peIa:thésa, serS
apresentada ac Regl&b. PIThIICo de Empresas Mè,tants para .ar<tiivamSto e
averbaç5ci;

Parágrato 30 - A adniinistcaçäo da .Sdciedade entregar c6pia .autenticada da
ãtäab soda que a solicIt?r

EXERCIcIO SOCIAL

clausura 14. - Ao- termino de ceda exercicio social, ëth 31 (4jith:e urn). de
Oezembro, o adthlnistrador prestaré tonths juaWicadas de sua administcaço,

0 procedendo:è e]aboraçAo do invent6rio, doEaiahco PtrirnoniaLe do Bálancb.de
Resültado Ecwôrnico, cabendo aU g eus sódus na präporço -de suas quotas as
lucros cu prejuIzos apurados.

CONTABEIS E DESflNAcAQ-.DE LtCRos

CIâusi9a 1. - Ao flrn de caila exetciclo sOdat os :.adrninistradqres taro elaborar
o balØiço- 1athmoniaI, a demonstraçao do- resultado d6 exesdcio...e as demals
der1dnstracoskeJs_e,as em lei, de acordo corn a egislacäo s odetárja
(Lejdas Sociedades rsorfiEoec)e as.prttàascontabeis-adotadas-no Brash.

..: -
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Pathgrafo 10 As contas dos administradores.€ as demonstraçes contábeis
ero encarnkihadas acs sãdos an término do térticlo ióctai e aprqvdas par

sócic ousocios.:UtularFès de mats dametade do cãpithl social.:

Parágrafo 28 -A..destinaçào do lUtro liquido do exercicia e a distribuic04ucros
será aprovadal p°r sOclo ou s6clics titulares de Mats da meiade do capital soda!,
ganntlda a todOs Os s6cios asua patrtfpacoproperdbnai.

Parégrafe 3°- E dispensada a reaflzacâo de uñia reuni g,n anuaL de $das . ou de
- '-. qualquer eutrn -ato de déiihèraç !0r11141 pare tornar as contas do

adrniistradores a debberar sebre as demonstrac5es contAbels, adestlnaç&o do
lucre liquido do excrcidoea .thstribuiçab lucrus i salvo nos exe.rcicio$erri 4Ue a
realizaço de urtta reuniâo anUàl oc de outro àto de dellbetaçäO tsdltó 1w-
solicitada per qualquer. dos-sóclos ou administradores.

Parägrafo 40 - A Sociedade pôdth Ièvantár blanços !nte±nnediárlos,
intercalaresou em periodds tnenores e 5 cgm base nesses :baianCS, distribuir
lucros.

Parégrafo 50• -A Socieddê poc}erá distribuir a pagar juros sobre 0 capital
pr6prio, conforrne delibaraço. dos sócibs titularés de thais Oa metáde 46 capital
social.

ExausAo DE sOcxo

Ctáusuta 16. - E permiSda a exç!uso extrajudicial de sócio pdr ju5ta l causa1
desde que :afrovàda per soda ou sodas tltularas :de mais da metadé do capital
social.

DXSSCLIJcAC, -LXQUIDAcAO E .ExnnçAo

CIâU$u 17. - Em cásb de .dissoluçäo da Seciedade, a. Iiqthdante satE ndicadO.
peEo s4s titutares de mats da nietade do capital social. Nessa hipOtese as

da 3	 e9enpregados na Ikuidação de §uas obrfaçöes eQ
remantscente se houveç4era rateado entre Os socios em propurço ao numero
de qtotas 1 qt5è L cada4m possuw ncerrada a llquidaço a Saciedade ser'\

/
SPS1E34O952474til9)49

-:
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dedarada exunta pat diibeiàção dos sodas .titular.es de nials da nelde do
capital sociaL

Clãusula 18. -H réthtda, dissidêncla,-Sririç2ia 1 morte, exdSâo ou fálénda tic
qiraiquer dos sOclos não dissotverá a Sociedade, que prossegurrá corn as
remanescentes, a menos que estes, desdeque representem. no mmniAib, ^ (trés
quartas) do capital soci{ resolvern :dIssolvêla, ou qué a évérbthaf faith de
pluralidade de SOdas- näo seja sanada no prazo: de 180 (csrito e oitenta) dlas
contados do. evénto. Os haveres do. s&io tetlrante, -dissidente, extinto, -rnorto,
exdufdo ou fafido sero CICUEdQS born base no (flt{rno balance patrimonial
ltvantado peia Sbçiadade, tserão pagsl:a quem- de direito, no prazo:de 6- (tels)
meses -Canbd qs do tenth

C-

.RECUPERAAO JUDICIAL E ETRA3UDICIAL

-Clâusufa- it -:A Socledade piaderd pédir tethperaço judicjai rj extrajudicial
por.dèflberaçk dos sociosEituiares de:malscJS metsde do capital soda!, Salvo SL

houver urgéncia, .caso en qüe e adrnirilstracfor--ou Os administradores podern
requerer rea4perag0 judicial; corn eutothação de sOcic tü sodos titijiares do
nab da. rnetade do capital social.

REGNCIA

clausula 20..- A Socledade sera' reida -pete dispostaneste contratb social,- bern
como-pelo Acordo de Quotistas firrnado entre as sO iosenl 1.de.maiode:2012:e
Poloi estabtlecido flOS artlgos 1.052 1:1,087.d

. a
 Lei a°. 10 405 delO -de janeiro

de 2002, confomie alterada (Cddlgo Civil), plicande,se- ainda, nos cases
ornissos, .exdusM e supievvarnente a Lei n°.6.404, tie 15 de dezentbro . tie
1976, -coriforme alterada : (Lei ..das SocSades pot Aç6S).

Parâgrafo Unico. .a -Em caso . de :conflito entre este Contrato Social en AcOrdO
deuotistas. deveth prevalecer a:

FOR LEI SUPERVENIENTE

dc deiiberaço- de soaos:indlcados fleste. coñttato
:e reduzidos para ds rnrnernos perni0i,3qs-em Iei

..

"Ii

1 I
-
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nunca lflfer•iores .a mals da rnetade do 66pital social, no càsb de-thodificaço: legal
que autorize a sDareduçó

FORO	 —

Cláusuta 22.-- Para dirin,lr tads •equaisquGr dUvidas. ë/cu coñtróvérslas
oflundas deste .contratc :social, rica desde J6 eleito .0 ram da Cornarca de São
Paulo, Ftado São- Paulo, corn. esdus&o.de qvalqucr putro, par mais privilègado
queseja;"

F por estarem asslm .jusths s- contratadas, as s&ás assinam 6 preSente
Instrijinento em 31 (tres) vms, de iguál tSr e farina, na presença de duas
testemunhas,

g0 Paulo, 7 dejane&o. de 20.13

-. 1NVES:-MENTS NC.

P.P. Cristiané Loatell Todschknt

S.A.

P.P.George PkIil; 	 -/

NaMe: asiaSS .
RGn'4ai.z2.o-S$Pj$pRG	 cpEa° 340,64&8O&35.

fiG:

j.

iTi\t2ti



ffw^

IO24

LIMBcRCC.
& Go.:ME.s

Ass Es $ oRIA	 iu.iE.tCA

OcJRAcO

DBLMAR-LOcTCSLEY LOGIflICA LT.DA, sodedade litnimda. corn tie na Rua

Carlcx Pent, n 161, unidade.102,Vila Mathna na Cida3e de Sao Paulo (SP), CEP: 041F-

000, instdra no CNPJ/MF h9 14J99.494/000I-54. toni seucontrarn soSl xgisftadO na

Junta CornerS! do Esrado de São Paulo sob uO 35225.703358 rieste afo repitseunda

pot. Joao Evangdista .Rodrigues, brasileim, casado cm regime de comunhao pamial dc

bens, ernpre.ário porradx da. thiula deidcnficlade RU 11.102-981-8: SSP-SP, inscritono

•CPF sob o uY I34.780.9W-89; c corn ObServftncia :do . ptnistq na cja, pgtafo 2

alxnea Ab tie :seu contrato sociaL . olitoLga ao 1k NflthUs Olixtin liinbaço, brasikiro,

solteir, advgado inflco Tin OAWMG sob a n° 128289; DL Marcos Virikius Games dc

.Oliitha,brasileho, sokeno, acicngado.inscñm na OAf/MG kbb o rP 135.264:; Dr- Jonathan

Florindo. bmsileixo sitin, ad'wado insthto na 0kB/MG sob o ri 136.105; Dna. Am

Claudia. 	 Tavares S/olga, brasileira,:casada, adadthscfizana OAB/1%4C4 sob on' 15L220,

corn esciii±flo na Rua Maiieta .Almolda. AQ 67, Sanr3 Luiza, Vaiginba (MG), CEP:

3702 6<660, cs poddes da diusula "adjtthciatt.extia e espeëials, pan interpor Agravq

de instunnento contra decisao proferida no processo .de REtUjt .CaçI Judicial da

:Gg1vo Ergenbarfa SA c CaMo ParnicicOes S/A (autos n' 0093715-

69. 2015.8.19; 0001), podendo, Eic1usiw finnar cothpmisos acorriar, didoidar, wthr,

.cransigir, ieconheca a pmcedthc.ia do pe4ido em qu.e se tunda a ação. COnC:QTdaIT cmi

impugnar conras C cakuks, levantar deposirns judiciais nomear e 4es!iituit pxcp*b.

tecebrr e dat qulraçcs, reqUcict assitenda judidaiia gramim. Praficar Sos as atos

necessanios pam o born c h'el dcsernpenho deste mhthAto,:pcdendo subscabelecer, esta em

oUtrerit sernpiz no interesse dzi a1gant.

SoPau10 (SP), 14 deSetethbivde29__II1

Jàào Evangelista Fodrigues
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trisutth procastual

Resthlado da casulta jrcx,essual

pp, Nónitro - Segunda rnstnda

Al nformlc&S AlibI conudas näo prodlizem efith leg-N.
Soment a pubIlcaco no OJER) oñAlEtha des p lchs e derilOes C esThbeIece oFtos.

N

Processo l°: 0056027-76.2015.13.19.0000

laiR, - 6u1DI2O1S 9139- Scgufldii jnsnda - Aatiiado tn 2/1012015
PrpceQpG herniCO -dInj*c v.uour	 iiliz,r.Ia
AGRAVO BE INtUErO - CI VEt

• Assunto:	 RecuPeracO )Lidiclll/ RecuperAcOfluIld!ClliI ii Fjkrlcla I Emprcfl; / DIRETTC' CIVIL

Deteltn, noWde ou anitcIjo I Ala I NaQOcIQ JuridIco I Fatoi )urtleos / DIREITO CIVIL

óioia 1uIgador.	 NONA CAFIARA CVEL
Relathr	 DES. CARLOS AZEREDO BE ARAWO

- ACrE:	 PELMAR WCKSLIFY LOBISTICA LTDA

A600	 SALVAP PAfITKIPAcOES S At oUWD

a
Proceaiv orIQIflIjIIo;
RIO BE ]ANEIRO CAPITAL I VAIA EMPRaAR2AL

FASt AflML	 PubIicacn Atm do ditMbllIOO Xbr 22E1232 PIjg. 2120

flats do MnvImcAtO: 	 0511012015 00:01
Cniple2tlentO t	 Aim de dI$aIbu)Cao
Ecal Repon,$VS:	 iV - BEWTO AUTLJACAO I DISERIBUICAC CIVIL
flats de publlrv:	 06/1012015

flfl4y.1ww4.46.jus.br/Udc0aProctSSO2SpX?N 20I 0318
	 I/I



Petico Initial Eletrönica r instãncialConselho da Magistratura

3204/2015.00562610
Sr' UsuArio, a petição fiji encamiuhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da peticio pelo Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, sendo desnecessário novo peticionamento eletrônico corn as niesmas informaçöes.

Segunda Insthncia

Data: 011/10/2015	 Horário: 15:47

GRERJ: 9032955103608 (R$140,32)

Nürnero do Protesso de Referenda; 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgão de Origem: Capital: Cartório da ? Van Empresarial

Natureza: Civel
	

Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CfVELI

Advogado(s)

R,J180840 - RENATA DE FATIMA RODRIGUES RAMOS
MG136105 - JONATHAN FLOPJNDO

Pane(s)

GALVAO ENGENTIARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79, Juridica , Empresa Privada, CNPJ -
0I340937000179Endereço: CornerS! - Rua Gornes do Carvaiho, 1510,2° Andar, SP, So Paulo, Vila
OlImpia, CEP: 04547005
GALVAO PARTJcWAcOEs S A - CNfl: 11.284.21010001-75 Juridica , Empresa Privada, CNPJ -
I 1284210000175Endereço: Comercial - Run Gomes do Carvalho. 1510. 19° Andar, SP, São Paulo. Vila
Olimpia, CE': 04547005
DELMAR - LOCKSLEY LOGISTICA LTDA , .iuridica , Ernpresa Privada, CNPJ -
14199484000154Endereço: Comercial - Run Carlos Petit, 106, Un.102, SP, Sâo Paulo, VilaMariana, CEP:
04110000

Docunjento(s)

Recurso: 30.09.2015 - AGBAVO DE INSTRUIffiNTO - DELMAR 1- Assinado.pdf

Recurso

Anexo: Procuraçâo Deimampdf

Procuração

Anexo: ProcunçAo Univac Participaçoes.pdf

Procuraçao

Anexo: Subscabelecimento corn reservas - Renala - Delrnar.pdf
Procuraçao

Anexo; Decisac de hoinologacäo do piano e certidão de pubiicacäo.pdf
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Deciso Agravada

Anexo: Deciso de homologaçAo de piano e certidao de publicaçäo,pdf

Certidão de publicacAo da deciso agravada

Anexo: Decisäo de homologação de piano e cethdäo de publicaçao.pdf

Certidäo de intimaçäo

Anexo: INTCIAL.pdf

Docurnentos que Jn&ruem a Inicial

Anexo: Piano de Reeuperaço - vcrsäo 03.082015.pdf

Docurnentos que Instmem a Inicial

Anexo: Piano de Recuperacao - versâo 28,08.2015.pdf

Docurnentos que Jnstruem a ThiciaI

Auexu: AIreraço do piano - 01.pdf

Docurnentos que Tnstruem a liücial

Anexo: AiteraçAo do piano - 02.pdf

Docurnentos que Insuuem a Inicial

Anexo: Aiteraçäo do piano - 03.pdf

Documentos que Instruem a Inicial

.Anexo: Alteraçao do piano - 04pdf

Documentos que instruem a Inicial

Anexo: Ma - AGC 19.08.2015.pdf

Docunientos quc Instruem a inicial

Anexo: Ata - AGC 28.08.2015.pdf

Docunientos que Instruem a lincial

Aneto: 11M0 Ulpdf

Docurnentos que Instruem a Inicial

Anexo: Aiteração TJMG 01.pdf

Documentos que Insiniem a Inicial

Anexo: Alteraçäo TJMO 02.pdf

Docunicutos que Instxuem a Inicial

Anexo: Alteraçao TJMG 03pdf

Documentos quc Instruem a Tiiicial

Anexo: _2345136420) 0826000Q$P_1294351419685.pdf

Documentos que Instruern a Inicial

Anexo: 201500001 58727.pdi



Documentos que Instruem a ThiciaI

Anexo: Comprovanta de Pgto - Delmar.pdf

Exftato da GRERL
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JLIMBoRco & COMESASSESSORIA	 JURIDICA

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR

PRfSIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO

RIO DEJANEIRO.

Ref. Autos nw 0093715_69.2015S.19.0001

DELMAR LOCKSLEY LOGISTICA LTDA, sociedade brasileira

inscrita no CNPJ sob o if 14.199.484/0001-54, corn endereço na R. Carlos Petit,

16L TJn.102 - Vila Mariana, Sao Paulo - SP - CIEP: 04110-000 vein, respeitosamente

a presenca de Vossa Fxcelthcia, corn fuicro no artigo 522 e seguintes do COdigo de

Processo Civil, interpor:
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AGRAVO DE INSTRUMNTO COM PEDIDO DE

contra a Y. decisao interiocutOria exanda pelo MM. Juizo a quo, que hornologou o

Piano de Recupenco judicial das empresas GALVAO ENGENHARIA S/A.,

sociedade pot açoes de capital fechado, inscrita no CNPJ sob on° 01.340.937/0001-

79, corn sede na Rua Gomes de Carvalho, if 1510 - 2' And.ar, Vila OlImpia, Sao

Paulo/SP, CEP 04.547-005 e corn filial inscrita no CNPJ sob o n° 01.340937/0011-

40, localizada i-ia Rua Santa Luzia, n'651 -  27 Andar, Centro, no Rio deJaneirolkJ,

CEP 20.021-903 e GALVAO PARTICIPAcOES S/A., sociedade pot açOes de

capital fechado, inscrita no CNPJ sob o if 11.284.210/001-75, corn secle na Rua

Cones de carvatho, n° 1.510 - l9 Andar, Vila Olimpia, Sic) Paulo/SP, CEP: 04.547-

005, pelos mot.ivos a seguir expostos.

Requer seja o presente recurso recebido e processado pot esse Juko

ad quem, corn a concessãn de efeiro suspensivo.

Pan tanro, comprova o recolliimento das custas processuais devidas

pan a interposiçao do presetite recurso (en anexo).

Nos termos do ardgo 524, inciso III, do Codigo de Processo Civil, as

Agravarites informam os procuradores constituldos no presente feito

ADVOGADOS DA AGRAVANTLE Jonathan Florindo - DAB/MG

136105; Nilclaus Oliveira Iimborco - OAB/MG 128.789; Ana Claudia

Tavares Wigs - OAB/MG 151.220, corn escritOrio localizado na Rua

Marieta Aimeida, nQ 67, Santa Luiza, Varginlia-MG, CEP 37.026-660;

ADVOGADOS DO AGRAVADO: Fiavio Galdino, OAB/SP

256.441; Crisdna Biancastelli OAB/SP 163.993; Eduardo Takerni



-J

40425,

Kataoka, OAB/SP 299.226; Gustavo Fontes Valente Salguehu

OAEIRJ 135.054; Felipe Guimarues, OAB/RJ 153.005; Gabriel Rocha

Baneto, OAB/SP 294.457; Felipe Brandac, OAB/RJ 163343; Dantlo

Palinkas Anzelotd, OAR/SP 302.986 e Adriaima Chambo Eiger,

OAB/SP 305.533; Patricia Duane Darnato Perseu OAB/RJ 108.999;

Antonio Francisco Correa Athayde OA.B/PR 008.227; Gusiavo de

Pauli Athayde OAB/PR 042.164; Soraia Ghassari Saleh OAB/RJ;

Ricardo Cho Tepedino OAB/SP 142.227.

Das Copias: A Agravante instrui o seu recurso corn copia das

C.	 seguintes peças processrntis: Pedcao irikiaL procuracOes; a r. deeisao

inierlocutOria recorrida; certitho de publicacao da r. dedsao recorrida; e demais

pecas facultativas, referentes aos autos.

Os procuradores que esta subscrevem, dedarain que as cOpias das

pecas processuais são autênticas, nos termos do artigo 365, IV do Codigo cit

Processo Civil.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Dc VarginhatMG pan Rio dejaneirofRJ, 30 de Serembro de 2015.

JONATHAN FLORINI)O
OAWMG 136.105

RENATA DE FATIMA RODRIGUES RAMOS

OAB/RJ 180.840



EGREGIO TRIBUNAL DEJUSTIcA DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante: DELMAR - LOCKSLEY LOGISTICA LTDA.

Agravados: GALVAO ENGENHARIA S/A-

GALVAO PARTICIPAcOES S/A.

N11 do Processo: 0093715-69.2015.819.0001

Comarca dc oñgem: 7 Van Empresarial cia Comarca do Rio deJaneiro/RJ.

Egregio Tribunal,

Colenda Cãmara,

inclitosfuigadores.

I - DA TEMPESTIVIDADE

0 preserne recurso d tempestivo. A Agravante foi inrimacla da

decisao recorrida no dia 22.09.2015 (terca-feira), iniciando a prazo recursal na

data dc 23,09.2015 (quarta-feira), sendo qiie o sen tErmino seth alcançado no dia

02.10.2015 (sexta-feira).

II- DA. DECJSAO VERGASTADA

A Agravante vem, perante Vossas Exceiências, insurgir-se contra a

decisao thtcrlocutOHa produzida pelo Juizo de primeira insthncia, na quai

homologon o piano dc recnpencao judicial apresentado pelas empresas

Agravadas.



Contudo, nio maccc prosperar a decisao em comcxito, sob pena de

violacao dos direiros dos credores, vEto as flagrantes ilegaJidades ocorridas no

piano e In assembleia que o aprovou, que cuintinam in sua NULIDADE.

Em decisao genérica, nao se manifcstou de forma inequlvoca oJuiz a

ijrio sabre os pontos arguidos per outros credores, que averitararn as ilegalidades

antes inesmo cia homologacão do piano de recuperacão judicial.

Posto isso, não restou oBtra soluçao a Aavantc, se nAo a

interpesicáo do presdnte recurso, passanclo a partir de agora expor de forma

detalliada cada tuna das ilegalidades ocorridas no Piano de Recuperacão Judicial

apresenndo pelas Aravadas, qiac rornam nula a sua homologacao

111— DOS FATOS

Antes, por&n, de adentrarmos a thscusso aprofundada, cabe-nos

situar-vos do contexto no qual ocorreu a asscmbleia geral de credores.

Na data de 19 de agosto de 2015, foi rcalizadz em primeira chainada

a assemblela geml de aedures, na qual foi estabelecido o quorum necessãrio pan

instalaçao e iniciação dos trabaliios.

Logo apOs a abertura e, na primeira oporrunidade concedida as

recuperandas de se manifestarem, as Agravaclas SOLICITARAM pelo adiamento

cia assembleia, sob o seguinte fundamento:

1) A pedido dos credores financeiros, deverlain suspender set os trabaihos,

pan que o piano de recuperacAo judicial

aprcsentado/disponibiiindo pan Os credores no dia 13/0812015,
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pudesse set anailsado corn calma, tendo em vista o prazo infimo pam

sua analise (assembicia do cia 19/08/2015).

For conseqt*ncia, apos longo periodo de debate, acabararn os

credores pr esentes concordando corn a si.ispenso dos urabaiiios.

Ja na asserublela de contthuacao, no dia 28/08/2015, novarnente as

Agravadas tomaram a palavra, desta vez para explicar as z oes

incorporadas ao piano de recuperacáo judicial gue na sua visao, erani os niais

finportantes. e gue teriam sido re1jadas durante o periodo desuspgoth

assernbleia.

NOTE-SE, INICIALMENTE, QUE A ASSEMBLEIA FOI

SUSPENSA PARA QUE OS CR.EDORES PUI)ESSEM ANAI±ISAR 0 PIANO

DE MODO ANALITICO, MAtS TAO LOGO RETORNAM PARA A

CO?mNUIDAOE DA ASSEMLLEIA, FORAM SURPREENDIDOS COM

MoDIFIcAcoEs NO PIANO, AS QUAIS NAO FORAM

DISPONIBILIZADAS PREVIAMENTE PARA ACESSO.

Ou seja, coitnriando o discurso inicial, as Agravadas aproveitaram-

se cia suspenso cia assembleia (corn quOrum fechado) para moclificar o piano so scu

lxi prazer.

E mdc altm, as rnodificaçOes apresentadas para os credores pela

recuperanda durante a assembleia (fthnada) pela adininistradora judicial. nem de

perro foram as mais huporrantes, como fizerarn parecer as Recuperandas.

As rnodificacoes cruciais do piano de recuperacão judicial não foram

apresentadas no "telaoM como as demais, mas situ, entregues em docuniento

impresso (em anexo), durante a assembleia e disponibilizado sos credores pelo



prazo de 1 (urna) hora, para que verificassem oconteudo do piano que votariam na

sequërica

Nobres jWgadores, e grande incoerencia que aqul se instakc a

princlpio, urna sernana nao teria side prazo siiificiente pan que us credorets

verificassern o piano, mas, apas mudanças substancinis no piano de

recuperacão, 1 (tuna) hora durante a assembicia gent de credores, seria mats

do suficiente pan analise derida e contra do piano??? Nao, por Obvio que näo.

Akin do mais, promoveram as Agravadas MODIFICAcOES QIJE

MTJDARAM SUBSTANCIALMENTE 0 PLANO DE RECUPERAcAO

JUDICIAl, pREJUJDICANDO PARTE DOS CREDORES, E FAVORECENDO

OUTROS, CRIIANDO DIFERENCIACAO DENTRO DE JIMA MESMA

!Q_LASSE

Desra forma, vieram os credores financeiros "B" financeiros,

detentores de pane representativa da divida das Agravadas, a serem

beneficiados corn a modificaciio do piano do recupencão judici4 recebendo

como garanria/priorIdade (que os titulos a des pertencentes 11ão possnem) os

direitos do recebirnento arravés do crtditos oriundos cia venda cia CAB

Ambiental. cujo valor niThinio serã de R$ 600.000000.00 (seiscentos miThOes

de reais) para negociação.

Pntre as mudanças substanciais, saliente-se a inserçao do "Anexo 8"

ao piano do recuperacão judicial, quo, segundo as Agravadas, comprovariam a

liquidez dos creditos disponibilizados como forma de pagamento dos credores,

anexo que não veic a ser disponibilizado nan nos documentos apresentados

dwante a assemhleia aos credores, ou mesmo no site da empresa (vide anexo), que

contribuern sobremaneira pan comprovar a ma-fe this AgTavadas.



0 Piano cit Recuperacao judicial, elvaclo cIt ilegalidade quc näo pock

vir a set convalidada por e.sta Colenda Turma, uma vez que os reflexes Para os

credons das Recuperandas vão set drasticos, levando muitos a fecharem suas

portas.

IV - DAS PRELIMINARES

IV.i. Da desigualdade entre os credores (Vic>iacao da formal e da

material).

0 presente Agravo cIt Instrumento visa corrigir grave distorçao

ocorricla na Assenblèia Geral de Credores do Piano de Recuperacão judicial das

sociedades Galvao Engenharia S/A. e G alvao Participacoes S/A.

Coriforme explanado nos fates aihures, a P Assembiela Geral cit

Credores ocorreu aos 19 cit Agosto do corrente ano e, apOs 8 (oito) dias, iristaiou-

se a conthuacao cia Assembicia munida cit surpresas.

Ocorre que, [ol apresentado aos credores, durante o curso cia

assembleia, piano de redllperaco judicial corn modi&acoes substanciais, que

alteraram cit forma objetiva o modo cIt pagamento dos credores.

Estamos falando aqul. de mudanças sensiveis ao piano de

recuperac-âo judicial, seiiäo vejanos:

a) 0 tilano de recuperaco judicial foi alterado Ijara inserir

modificacoes na forma de pagamento dos credores, tomando

alguns (privileziados), ao inserir diferenciaeao de pagamdnto

e "dar" para pagamento destes, o Unico ativo reconhecido

pelos credores como sadio!!
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As mudancas foram tao drasticas, gue conston em an: "concedendo

a paJavra ao Dr. Fiavio Galdino, advogado das empresa

Recuperandas, para posicionar a Assernbleia sobre as neociacOes

corn os credores no pçrIQçlo de suspensAc e apresent4T p NOVO P&L

jtccm as alteracoes imniementadas". ..

Dc fato, devemos concordat corn o Administrador

JudiciallAdvogado das recuperandas, diante dos credores estava sin urn

NOVO piano cit recuperaçäo judicial. em razio ths ininieras modifies pats

reaiizadas Mas, dessa vez, os Credores nao kiarn dispor de S (oito) dias pan

C. analisar a piano (perlodo de suspcnso), ou de 6 (seis) din, periocto de

veiculaçao do piano ant-es da 11 instalacao da assembicia, no cia 19 de agosto

de 2015. Agora, n-a 2 assembleia, scria lb (uma) hora.

On seja, 60 (sessenta) minutos pan analisar urn piano de

recuperacq judicial, durante a curso cia Assembleia.

Nobres julgadores, consideracees important-es a serem ftITM

sabre o piano de recuperacão judicial:

a) Estaxuos falando de urn piano de recuperaçao que visa disciplinar o

pagamento de quase 2 (dois) bithoes tie reals, assim, nao ë urn documento

simples cit set elaborado, tampouco cit set analisado;

b) A esfera patrimonial discutida e muito grand(— e os rellexos cit rodo

contexto previsto no PRJ sofre impacto diferente pan cada urn dos

aedores. Então, como at analisar urn documento, quc pan muitos

significaria a conrinuidade ou nao cia sua empresa em apenas 1 (uma) horafl

Ala de asscmbl&a da RI'S das empresas Galvao Engenbaria S.A e GaIvão Participacôcs S.A ocorrida
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c) Considerando aind.a que, a assembicia de credores não refine apenas

advogados, mas tarnbin empresarios, athniriistradores de empresas, on

prepostos, corno se espera que entendarn termos como "Debenture", que

estã diretarnente ligada a forma de recebirnento de grande parcela dos

credores, on entâo, "earn outs"?

Neste diapasao, resta patente que a assemblela geral de credores Mo

foi, sob nerthuma hipotese, conduzida corn lisura e transparëncia, mas aim,

conduzida corn o condao de perrnitir aos credores o minimo de rellexao possivel

pan que então o PRJ fosse aprovaclo.

Estando consubstanciada a violaçao cia iguáldade de forma entre os

credores, fato que coixohora corn tal afirmativa, consta cia aLa de assernbleia, in

verb is:

"...que durante o perlodo de suspenso as

Recuperandas se reunfram corn diversos credores

pan discutfr os termos do PRI, ctue resultou em

alguns ajustes...." (Ata cia Assernbleia 28/08/2015).

Oiiaa violaçao cjue ignora a [€1 11.10112005: us credores foram

. surpreendidos corn a criaçao de nina classe de garmtiii real" dencro da classe de

"credores quirografarios", crianclo desigualdade e pñvilegios pan a dasse dos

credores finaiiiceiro "B", denno da classe dos credores quirografarios.

Desrarte, a elaboracao do piano etc recuperacao judicial deve

prezar pelo alin}iamento dos interesses dos credores de mesma classe, näo

podenclo set esta1eIecida regra de pagarnento incerta on discricionaria e o

eriterio de correco monetãrja adotada deve ser isononjico entre os credores.
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Nessejaez, houve manifesta afronta aD V, do art. 56, da Let 11101195,

tendo em vista que a aheraçâo lot efetuada de forma imila, diminuinclo de

forma expressiva e prejudicial o diretto dos credores, senão vejamos:

Art. 56. IHavendo objecao de qirniquer credor ao piano

de recuperacao judicial, o juiz convocarã a asscmbleia?

geral (sic) dc credores para dei.tberar sobre o piano de

recupetacão.
32 0 piano de recuperacAo judicial pocleth softer

aitençOes na assemb1Eiageral (sic), descie que haja

express a concordãncia do devedor e em termos qi

mao impliquem climinuiçao dos direitios

exciiisivamente dos credores ausentes.'

0 prhicipIo cia Igualdade entre Os Credores (par condicion crcditorium)

rege a recnperacao de empresas e determina a igualdade de uratarnento entire os

credores, como refiexo do principio cia igualdade prevista no caput do artigo 52 cia

Constituicão Federal, qpe dispOe a tratamento igual aos iguais C desigual aos

desiguais.

Isso sigmfica qiie 0 tratametitO paritarlo entre as credores em todos

Os procedimentos previstos pela Let a 11.10112005 deve set verificado no geral e

prthcipaimerite dentro cia mesma dasse de credores.

Nesse sentido, posiciona-se o Tribunal de Justica do Estado de

Minas Gerais, nsa vtviclas palavras do ilustre Des, Rogerio Couthiho, vejaxnos:

2 Foote: http://vAvw.pIauaIU).gOV.br/IViI 03/ g12CO4-20O/2O05/1eb911 lflLhtrn consuttada em
n, no rnc

ww-J
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO PIANO

DE RECUPERAcO JUDICIAL APROVADO EM

AGC - ASSEMBLETA SUJE1TA A CONTROLE

JUDICIAL DE PRESSUPOSTOS DE LEGALIDADE -

DIFERENCIAcAO ENTRE CREDORES DA MESMA

CL&SSE - NULIDADE DO PIANO JUDICIAL

DADO PROVIMENTO AO RECURSO.

I - pesar de soberania da Assembleia Geral de

Credores cabe ao Juiz exercer controle judicial de

1calidade, para verificar a presenca de

pressupostos cit legalidade no piano de recupemcão

jdkia1 () precedente SIT - REsp 1314209/SF.

2 - A cliferen.ciacao injusrificada ernie credores de

mesma classe implica na violayão do principlo cia

Piff condido crcditorum (Enuiiciado 57 do Consetho

dajustica Federal). (TJMG - Agravo cit Instrurnento-

Cv 1.0390.11.004809-2/006, Relator(a): Des.(a)

Rogrio Cautizaho 5a CAMARA CVEL, julgamento

em 11/03/2015, publicaçao cia stniula em 20/03/2015)

(Grifamos)

Corn cfdto, o Poder judiciarlo deve se gular pelas disposicOes cia

Constituicao Federal de 1988 e pelas leis infraconstitucionais, em especial a Lei

11101/05, cit recuperar e preservar a empresa em situaçao cit crise, tendo o clever cit

recusar pianos cit recuperaco judicial elvados cit vicios que ultnpasseui as

collchçOes legais Los principios consfitucionais.

Neste sentido, a Carta Magna, tra-nos importante liçao, ao

considerarmos a forma de iriterpretacão das normals infraconstitucionais e suas



diversas incerpretacbcs, sendo remeridos ao Principio inrerpretaçao de acordo

corn a Consdtuição, sob o qual nos fala Diricy da Cunhajunior, vejamos:

o pnncfpio da inrerpreracao conjorme a ConstiMço tambem

consisce man princfpio Jr cont role cit constirucionalidndc. urns

que ganha relevancia para a intcrprcraçdo constitudonal

quando a norma legal objeto do controle se apresenta corn mais

Jr tan senUclo ott significado (normas plurissigniftcativas ott

polissanicas), devendo, ncssc caso, Jar-sc prejèrencia a

intcrpretacdo que 11w empreste aquele sentido - entre as Wnos

possIveis - que possthilite a sua conformidadt corn a

ConstituiçQo.

Est- principlo visa prestigiar a presunçao juris tanturn tic

constinwionalidade clue milira em favor dos Icis, na nwdida cm

quc impOe, dentre as varias possthlidades Jr intcrprctacão,

aquela que Mo contrarico two constitucAonai, mas qucprocure

cquacionar a thvcsrigaçdo compatibilizando a norma

constitutional, quando observados Os StUS fins, cia puder

intei-prevada cm consonãncia corn a Con5tituiçdo.3

Atentos a esta orientaçao, importante liço tirarnos quando da

interpretacao das normals previstas na Lei 11101/95, quando confrontadas corn o

previsto in Lei Maior, no scu arcigo 5 caput, que garante "a igualdadc".

3 CUNHA JUNIOR, LMRLEY DA. Curs,, de Dfreito Consthuciona/. 9 Edtçfio. Editom Podivm. Ano
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Sabre a isortumia, novamenle nos eirnina o constitucionaflsta Dirley

da CirnhaJOnior, invcrhis:

o direito a igualdade to dfreito pie wdos tErn dc ser tratados

igualmente na medida tnt que se igualetn cdcsigualmenie na

nicdida em gut se dcsigualnn, quer perante a ordem jur!dica

(igualdade fonnaQ, pier perante a oportunidade de acesso aos

hens da vida (igualdade material,pois ted as as pessoas nasccnl

livres e iguais an dignidade, gut t urn postulado bdsico cia

detnocrada, paLs significa gut Was inerecem as mesmas

aportunidade&. stride defeso gicalqucr tipo & prMltgio e

perseguicUo. 0 principle an tela interdira tratamento dcsigual

as pcssoas iguais e tratamento igual as pessoas destguais.

A Constiruicäo de 1988 preocupou-se tanto an assegurar a,

igualdade de todos. gut prescreveu, em varias disposicoes & seu

two, pie t ohjevivo fundamental do Estado 'promover o hem cit

todos scm preconceiros cit origem, rap, sew, car, idade e

quaisquer aurras formas cit discrftninacae' (art 32, IV); pie

Todos sac iguais peranrc a ki, sent thstinçao cit qualquer

natureza, garantindo-se () a inviolabitidadr do direiw (..) a

igualdade" (caput do an. 5; pie 'homens c mulheres sac iguais

tin direitos e obriga cOts" (art 50, 1), que 'a leipunira qualquer

discriminaçOo atentatéria dos direiros e liberdades

fundamentals' (art. 5°, XLI); gut 'apratica do racismo constitui

crime inafiancavel e imprescririvel, sujdto a pena de reclusdo,

nos tennos cia Iei"(azt 5, XLII); a prothicao cit diferenca cit

salaries, cit exercicio cit fun cöcs e de criteria cit adinissac par

motive cit sew, idade, car, ou esiado civil" (an. 7, XXX); a

'proibiçdo de qualguer discriniinacao no rocanic a saldrio e
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crittrios cit adrnissao do trabaihador ponadur Sr JCfiCWiCÜZ'

(art. 71, XXXI); a 'prothicao cit distinçQo entre trabaTho

manual, rtcnico e intdectual Cu entre us pt-oft ssiona4s

respectfvos (art 7, XXXII); a igualdadc Sr threiws entre

trabaihador corn vmnculo empregatkio pennanentc e a

trabaihador awls& (art. 7 , XXXIV); que 'A lei nio poderO

estabelecer disrinçao critic brasilciros flaws c maturalizadus,

salvo nos casosprevistos nesta Constituiçao' (art 12, 25; quct

vedado a Unido, aos Estados, ao Disrrito Federal c aos

Municipios 'ct-jar distinçOes citric hrasileiros ou preferericias

cnrrc si (art. 19, Iii); que 'a remwieraçdo dos servidores

publicos c a subsfdio de que trata o 4Q do an- 39 sornenie

poderao set- fixados ou akerados par fri espec(flea7 (

assegurada rMsdo get-al amid!, seinpre na mesmtl data e scm

distnicdo cit indices' (art. 37, X); quc "t vedada a vinczdaçao ou

equiparacdo de quaisqucr espdcies rernuneratórias para o efeiw

Sr rcrnuneraçdo depessoal do serviçopublico' (art. 37, XIII); clue

t vedado a Unit2o, aos Estados, ito Distrito Federal e dos

Municfpios instituir rratarnento dtsigual cntre contribuinres

que se encontrem tin situaçao equivalente, proibida qualquer

distinçdo tin razao cit ocupaçao profissional oufiingo pot- ties

exercida, independcntemente dix dencminacao juridica dos

rendirnentos, tftulos ott direiros" (art. 150, IT); pie . vedado a

UnMo 'instiwir rriburo pie ndo seja unifonne cm todo a

tern rOt-jo narional ott quc implique distincao ott pt-cferencia em

relaçao a Estado, ao Distrito Federal ott a Ivlunicipio, em

derrimento Sr outro, admitida a conccssão cit incenrivosfiscais

dcstinadbs a protnover o equilibria do desenvoivimenw sOdo-
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cconOinico entre as diferentcs regides do Pais' (art. 151, 1); c que

t 'vedado aos Estados, ao Disthw Federal c aos Munidpios

esrabelecer difcrença trthuraria aitre bcns e serviços, cit

qrwiquernaturcza. em razdo tie sua procedoicia ott destine' (art.

152).

o postulado da igualdade figura come o prirneiro c mths

importante lirnite a discricionariedadc legislativa "A Lci flUe

dew ser fonte cit prháltgios ou pfrsegulcOCs, mas jnsrntmeflto

regulador cia vfda social que necessita trawr equ tat vjamcflte

todos as cidaddos. Este t a contnMo politico-ideoiOgico
a 

absorvido pelo principic cia isonomia e juridicizado pelos textos

constitiwionais tin geral, ott cit todo macia assirnilado pelos

sistcmas noniiativos vigcntts'.

o principio inagno cia iguaidadc cornprccnde urna igualdade

formal e urna igualdade material. A igualdadefonnai abrange:

a)A igua!dadena Iti - quc signiflea que nas norrnas jun dicas näo

pode haver disrinçnes que mao sejam aurorizadas pda

Constiwicdo. Tern par destinatdrio a legislador ma nwdida em

que o prolbe tic incluir ma let fatores de dtccriminacao,

responsdveis pela niprura da ordern isonOrniccL

b) A igualdade pera fire a let - segundo a qual se dew aplicar

igual men cc a Ici, mesmo que cr-fe urna desiguctidade. Dirige-se acs

aplicadores cia let e rraduz irnposicdo destinada aos poderes

estatals, que, na aplicacdo cia norma legal, ndo poderdo

subordind1à a cricérios que ensejern tracamento setezivo ou

discriminat6rio.4

'CIJNHA JIIJNIOR. DIRLEY DA- Curso c/c binito CcnstitncionUi. 5' Edicäo. Editora Po&vni. Ano
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Assim. devem os credores serem tratados de forma igua1itkia tanto

no campo formal, par exemplo: acesso a todas as informdcOes; e no campo material,

pwvciw cconThnico atifcrido dentto do rccuperacao judicial.

Observemos, tathbém, sob a forma analitica a violaçao ao principlo

da igualdade perpetrada no PRJ, quando: trarou-scdcfonna diferenciada credores dent to

de urna mcsraa classe.

No preserae caso, o piano sofreu modificacao para colocar em

situaçoes diferenres, credores que estäo em mesmo nivel e que deveriam sex

tratados cia mesma forma, importante otharmos a previsão do primeiro PRJ e o

novo PRJ apresentado em assembleia.

Clausula 14; 5.2 e 5.5, da Assembkia de 19/08 - pags. 22,26 e 28
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Clausula 17.13, da AssembiS de 28109/2015 - pãgs. 41 e 42.
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Nessa toada, o Tribunal de Justica do Estado de São Paulo anulou

urn piano de recuperacão judicial, no Agravo de Insrrurnenw n o . 0136362-

292011.8.26.0000. sob relatoria do Desembargador Relator Pereira Calcas quc, em

urna Iouvve1 decisao, afirrnou: "Sc a Assemblela-Geral de Credores aprova, pelo

quorum estahelecido na Lei 11.101/2005, urn piano que viole principios ou regras,

compete ao Poder Judiciario [ gue, como já afirmei, não é inero chancelador de

deliberacoes assembleares tanto Que tern o Roder-dever de não aplicar regras

inconstitucionais] a dever de recusar a hornologayao ao piano viciado" f-

SP, Relator: Pereira Calças, Data deJulgamento: 28102/2012, Camara Reservada a

Falencia e Recuperacao).

Neste sentido, importante julgado do Tribunal de Justica de São

Paulo, abaixo colacionado:

RECUPERAcAO JUDICIAL Piano aprovado por

assembicia de credores Verificação de sin legalidadc

pelo Poderjudiciario Possibilidadc Per maioria, deram

provimento ao recurso para anular a piano proposto

Recurso provide, em pane, para decretar a nulidade cia

Assemblela Geral de Credores que aprovoii o piano de

recuperaçao da recuperanda, vencido o 20 Juir.
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RECUPERAcAO JUDICIAL Condlicoes do piano

Alegada diferenca de tra cam ento ernie credores

Lgalidade da criacão de subclasses, desde gue não

impligue em manobra Para direcionar a assemblela,

acingir guOruns 1eais e penaiizar severa e

infustificadamente detenninados credores Criacao

de subclasses de credores guirografarios, corn

tratamenw diferenciado enrre des, que tern nor urn

viabilizar a recupçrayão dii enipresa Piano ciuc

prelulu desaglo para determinados creclores

guirografarios. scm atingir outros cia mesma ciasse

inadmissibilidade,..: 	 (TJ-SP	 -	 Al:

01092277120138260000 SP 0109227-71.2013.8.26.0000,

Relator; Ligia Araujo I3isogni, Data de Julgamento:

14/04/2014, 2 4 Camara Reservada cit Direito

Empresarial, Data de Publicaçao: 23/05/2014).

Desta forma, em sede de prelinilnar, requer as Vossas Excelencias, se

dignern em apreciarem o piano de recuperaçào judicial e a assembicia que a

aprovou em desacordo corn a interpretaçao Constitucional, em especial, bavendo

a viola cáo IbrmaJ, quando da instalaçao cia assembleia, a pedido dos credores

bancañoa, tendo em vista o pequeno tempo para analise do piano, o que culnainou

na suspensäx cia assembicia, perlodo no qual foram feitas reunioes corn os

"credores" (urns nâo todos), pan discutir sabre a piano.

ja em sua continuidade, ilguias dos "credores" detinham

conhecirnenro sobre as modificaçoes do piano, ourros náo, sendo que os

conhecedores cram jusramenre aqudes que foratii favorecidos pelo PRJ -

Credores Financeiros B, vu seja, houve tratamezito desigual formal duranre a

conducao e suspensAo cia asserabicia, sendo que a grande malaria dos credores, so
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possuiu 1 (ama) hora pan malisar o piano, enquanto outros irithiram diretamente

na sin modificacao, o que Ihes favoreceu

Sendo assiru, rectuer pela NULIDADE do PItT, par violar. a

igualdade formal entre os credores, ou se a Colenda Camara entender pie sela

o case, seja decretada a falencia das Agravadas.

Por sua vez, ha violaçao ao prthcipio d.a igualdade no piano

material, sendo pie algirns credores (credores financeiros B), no que tange a

diferenciacfto dc credores dRnhIo de tuna mesma classe, dando priviltgios a alguns

em detrimento dos dernais, o quc viola o princtpio cIa isonomia previsto in Carra

Magna, no artigo 5, caput, pelo clue reguer pela decretacao da NIJUDADE do

piano de recupencao judicial, sendo determinado as Agravadas gue elaborem

nova piano de recuperacão judicial e observem a igualdade entre os credo

ou, se assizn entenderem \tossas Exeelencias, seja decretada a falencia cbs

Agravadas.

VI.2. Da modificaçao unilateral do plano e da votação de piano

diferente do apreseiitadojudicialrnenre.

Inicialmente, cabe-nos fixar as premissas pan apresentacão do

piano dc recupexacAo judicial, que conforme a Lei 11-101105. no seu arrigo 53, a

piano de rea1peraçao sad aprcsencado pelo devedor em juizo no prazo bnprorrogth'cl cIt 60

(sessenra) dias dci publicaçcio da dedscio que dcfcnr o processamcnto dci recuperaçdo judicial

(-) 
"5

A empresa que requer a recuperaco judicial tern, por clever, que

cumprir tal prazo. No entanto, a Lei 11.101/95, não the autoriza a modificaçao

'Fonie: hrtn://	 v.pIpnaIto.ov.br!ceiviI 031_ato2004-20061200511dTh I I01.htm consultada em
23.092015.



UNILATERAL do piano, apOs apresentado, principalmente na assemblela geral

seixio competencia desta protnover altaraçues, conforme estahe.lecido no ardgo

53, no seu parawafo terceiro. abaixo reproduzido:

30 0 piano de recuperacão judicial podera sofrer

altencoes na assembleia-geraL desde ciue haja

expressa coneordancia do devedor e em rermos clue

nag impliguem dimiirniçao dos direiros

exciusivamente dos credores ausentes.

Pela interpreraçao deste artigo, o piano de recuperacao judicial,

somenre podera set altendo pela Assembleia Geral de Credores, a quem compete

se manifestar sobre o nesmo.

Estamos dante de mais uma ilegalidade, qual seja, a alteraçao do

piano pot pane das Reciiiperandas chirante a suspensao cia assemblela e

apresentacão de piano divergente do constante dos autos, para votacao, o que no

pock set tolerado pelo Poderjudiciario.

Nao cabe/cabia as Agravadas moclificar 0 pIano cit recuperacão, esta

prerrogativa cabe aos credores, e somente aos credores, reunidos em assembleia

(artigos 35, inciso I, alinea "a" e 56, 30), detendo aquelas, somente a

discricionariedade etc aceitar on não as modfficaçoes propesras.

Aclemais, as Agravadas, apresenraram 2 (dois) novos pianos

posteriores, corn modfficaçoes relevantes pue prejudicararn cm especial os

credores QuirograñIflos "B" nac financeiros.

0 novo piano aprovado, como descrito alliures, contendo

modificacoes relevantes, alterado i.milaterahnente pelas Agravadas, que deram o
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prazo sinthoHco de 1 (uma) hora para a sua analise, näo observou o disposto no

artigo term tmnscritO, pane final, que consiste em alteraçoes que gerararn

prejuizos aos credores ausentes, alan dos presentes que esravam inseridos na

classe quirografana.

Sobre esta ilegalidade, ja se pronunciou o superior E. Superior

Tribunal clejustica:

AGRAVO FM RECURSO ESPECIAL N 2 618367 - SP

(2014/0301901-9) RELATOR MINISTRO JOAO

OTAVIO DE NORONHA AGRAVANTE

HUDTELFA TEXTILE TECHNOLOGY LThA - EM

RECUPERAcAO JUDICIAL AGRAVANTE: PH FIT

FITAS F IN0VAçOES TEXTEIS LTDA - EM

RECUPERAcAO JUDICIAL AGRAVANTE FIT

FIlAMENT TECHNOLOGY LTDA - EM

RECuPERAçAO JUDICIAL ADVOGADO

VICENTE ROMANO SOBRINHO F OUTRO (S)

AGRAVADO BANCO ALFA DE INVESTIMENTO

S/A ADVOGADO : ROBERTA MACEDO \'IRONDA

E OUTRO (5) INTERES ROLFF MILANI OF

CARVALHO - ADMTNISTRADOR ADVOGADO

ALESSANDRA MARETTI E OUTRO (S) DECISAO

Trata-se tie agravo interposto pot HUDTELFA

TEXTILE TECHNOLOGY LTDA, PH FIT HIAS F

INOVAçOES TXTEIS LIDA - EM RECUPERAcAO

JUDICIAL e NT FILAMENT TECHNOLOGY LTDA -

EM RECUPERAcAO JUDICIAL contra decisao que

inacInñtiu recurso especial pelas razOes segtiintes: a)

nAo ocorrncia de violaçao do art. 335, do CPC; e I,)
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quanro a ofensa dos demais dispositivos arrolados,

aplicacao da Surnula ii. 7/STJ. Alega a parte agravanre,

em sintese, que o recurso especial atendeu aos

recjuisitos dc admissibilidade, razo pela qual requer o

sen processamento. Sustenta tambm que o Orgao de

interposiçao do recurso, ao realizar o juizo previo de

adniissibffidade, ultrapassou os ilmites de sua

competëncia, adentnmdo indevidamente o merico do

recurso especial. E o relatOrio. Deddo Ilnicialmente,

cumpre esciarecer que, em conformidade corn a

jurispruditncia desre Tribunal, 'e possivej o juizo de

adznissibthdade adenrrar o mtrito do recurso, in

medida em que o exame cia Slia adxnissibilidadc, pela

alinea a', em face dos seus pressupostos

constitucionais, envolve o prOprio mrito di
conrrovtrsh" (Quarta Tunis, AgRg no Ag a

228.787/RJ, relator Minisrro Silvio dc Figueiredo

Teixeira, DJ ck 4.9.2000). Nesse sentido, alias, e a

enunciado di SUrutila a 123 do STJ 'A decisao que

adinite, on nAo, o recurso especial deve ser

fundamenrada, corn exame dos seus pressupostos

gerais C cotistitucionais'. A questao apreciada na

decisao dc adinissibifidade e no iinpugnada nas

razOes do preserite agravo (incidencia da Sumula ii

7ISYJ quanto sos denials disposirivos arrolados) nan

sera analisada pot força da preclusao consurnativa e da

coisa juIgada. 0 recurso especial foi iriterposto contra

acOrdao assim ementado: RECUPERAçAo

JUDICIAL - Alreraçao, no dia cia assembith, do piano

de rccuperaço originarlainente divuigaclo - Oposiçan



de credor, visando receber seu aedito de

con.fornndade corn as regras de pagamento

anreriormente apresentadas - Tmpossibilidade de

objecao nos termos do art. 55, cia Lei de Fal&icias -

Desatendimento aos preceitos legais - DiminuiçAO,

inclusive, das garantias do agravante - SUmula 61 do

TJESP Desconsideracao cia homo1ogaco -

Detenninaçao de nova assernbkia - Recurso Provido!

(e-STJ. IL 614) Os embargos de declaracâo opostos

foram rejeitiados. 0 Ministério Publico Federal

ofereceu parecer pdo desprovimerao do agravo. No

recurso especial, alega a parte violaçao dos seguintes

artigos: a) 535 do CPC, aduzindo pe o acOrdao

recorrido padece cit eros materials, ornissOes e

contradiçOes, a despeico cia oposicão cit embargos de

declaraçAo; b) 503 do CPC, sustentando que o acordao

não se pronunciou acerca da 'existência de am

inconipativel do Banco Recorrido corn a vontade de

recorrer, pois este soliciton, recebeu e anuiu corn o

pagamento de valorea, nos termos do piano aprovado'

(e-STJ, ft. 749); c) 35, I, 36, 45, 50, 53 e 58 da Lei n.

11.101/2005, defendendo que o ato assemblear que

deliberou peFa aprovacáo do plano cit recuperacão

judicial alternativo nAo apresenra neqhum vido ou

ilegalidade; d) 59 da Lei n. 11.10112005 e 184 c 365 do

CC, visto que no ocorren supressão da garanda

etstente em favor do banco recorrido. Passo, pois, a

analise das proposicbes mencionadas. I - Violaçao do

art. 535 do CPC Irticialmente, náo se verifica a alegada

ofensa ao art. 533 do CPC visto que a Corte estadual
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não terk apreciado: (a) erro material, pois a alegacão

de que 'a piano de recuperaçao judicial teria sido urn

modificadvo apresentado e supostamente aprovado no

ambito cia mesma Assembleja Geral de Credores [..j

rião condiz corn a realidade dos autos'; (I) ornissão

quanto i existthcia cit ato incomparivel coin a

vonrade de recorref; (c) contradiçao, pois, na mesma

dccisao, registrou-se que e possivel a alteraçao das

regras de pagamento dos crtditos fixados no piano cit

recuperaçao originariamcrae apresentado e,

contraditorthmente, estabeieceu-se que a apresentaçäo

da alteracao no proprio cia cia assembleia é irregular. A

correçao de erro material que at admite em embargos

de declaraçao e aqucla reiacionada corn erros cit escrita

ou cit calculo, reconheciveis de piano, pretensão que

ndo é a cia pane recorrente, que alega qie a

argumentaçao trazida pela pane recorrida 'não condiz

corn a realidade dos autos'. No tocante a indicada

ornissao, verifica-se que o Tribunal a quo analisou, cit

modo daro e objetivo, a mezwionada controvtrsia,

decidindo gut a akeracAo substanciaj do piano cit

recuperacao judicial no dia cia assembicia e

irmplar, o que dii aos credores o direito de

maiuifestaçao e de impugnacao de cal ato. Na

opornuiidade, o acordao recorrido assirn decidiu:

'Assini, resta evidenciada a irregularjdade

cornetida, iá gut houve substancial alreracao

abrupta do piano cit recuperacão jutheW

org narlamenic apresenrado., scm possjbfficladc de

os credores sobre dc se nianifestar e imnugnar (art.

ft—1
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55 cIa Lei tie Falencias), t jS cnie apresentada a

aiteracao no prOprio dia cia assembleia, acarretando

irregularidade gut não pode ser chancdada pela

hornologacao e tal plane ;' (e-STJ, fi.617). Também

flO se verifica a alegada contrathçao porquanto o

acOrdao tie origern decidiu gut, a despeito tie ser

possivel a alreraçao do piano de recuperaçao judicial, e

a sua substancial modthcaçao no dia da assembleia que

macula tal am. Assim, observa-se gut a pant

recorrente busca tao somente rethscudr as mattrias ja

analisadas, pleitcando a niodificaçao do resuirado, de

inodo que não ha neithum vicio (omissao, contradiçao

ou erro material) gut possa nulificar o acôrdao

recorrido. Ressalte-se, pot flit, que a Orgao julgador a

quo de.senvolveu fundamenraçAo suficiente pars

afastar a test dos recorrentes. II - Conclusao Ante o

exposto, nego provimento an agravo. Publique-se.

Brasilia, 17 cIt abril de 2015. MINISTRO JOAO

oiAviO DPI NORONHA Relator (Sfl AREsp:

618367 SP 2014/0301901-'9, Relator Ministro JOAO

oiAvio DE NORONHA, Data tie Publicacao: DJ

24/04/2015)

Diante cia ilegalidade apontada, deve set declarada NULA a

assembicia c o piano de recuperaco judicial aprovado, per ser divergente do

apresentado judicialinente, alterado unilateralmente pelas Recuperandas,

contendo moduficaçoes subscancials quc acarrecam prejuizos aos credores

ausentes em assembicia e duferenciaçao entre os credores, ou, caso seja diverso a

entendimento dos Nobres Juigadores, scj a decrecada a FALENCIA das Agravadas,

ou pela aprovacao do PRJ inicialmenre protocolado.
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Ante o apresentado prelimiiarinentc, tern-se notoriarnente as

ilegalidades do Piano de Recuperacao apresentado pelas Recuperandas, haja vista

que as clausulas demonsaam o tratainento desigual gue será aplicado aos

credores de uma nesina classe, destague Para a faro dos credores bancArios

terem dive rsas vantagens em reiacao ao demais credores cia classe

Ojiirozrafária B.

Tern-se, tambem, aJthdade dos hens oferecidos como garanU

hens estes cjue nAo são suficientes tara guitar o montante devido,o que deinonstra

QUC provaveimente algims credores Mo terão seus debieos guitados em sua

intçgralidade.

Nobres Desembargadores, estamos diante de inilmeras

irregula,ridades, as quais prejudicarao, corn roth a certeza, as credores, cujos

debitos não serAo recebidos, podendo levar inUmeros deJes a fakncia E par

esse motivo, que o presente Piano de Recuperaçao Mo pock 5cr homologado

e a agravante insurge contra a decisao doJutzo ad quo.

A seguir irernos abordar as prineipais itens cjue prejudicain as

eredores e que impedem a homologacao do Piano, insta salientar, mais tuna vez,

quc a mesmo foi alterado unihterahnentc e apreseniado de tikima hon pelas

Recuperandas, o que prejudicou sua anajise integral par pane dos eredores.

A) item 3.5 - Supressao de ativos destinados ao pagamento dos

Credores Coucursais e dos Credores Aderenres

La
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Os advos apresentados como garantia de pagamento junto aos

aedores são: 66,58% do capital da CAB Ambiental; lOOok do capital da Pedreira e

100% do capital da Concessionãria Galvao BR-153, dentre outros. Todavia, Nobres

Desembargadores. nIo Sc sabe ao certo os valores referentes aos valores de

meicaclo de tais empresas e ativos, as Recuperandas apresdntaram avahaçao feita

unilateralmente pelas mesmas.

Os credores não tern a certeza de respectivos valores e se as mesmas

serão realmente vendidas no futuro. 0 momenro em que o pals vive é de crise,

nenhurna empresa pock apresentar certezas quanro a valores de venda em urn

memado instavel e se futuratnente serã comprada por outros investiclores.

Neste contexto Nobre Julgadores, akin das inccrtezas que o

momenta (macado) trAs pan os credores, temos que tais cr&litos foram tratados

como segredos de "estado" pelas Recuperandas:

1) Nao fol comprovado pelas Agravadas que possuem creditos a serem

percebidos denrxe os ativos que transferiram a cirulo de pagamento pan os

credores;

Assirn as Agra' 'adas Mo forneceram aus crc4orcs garanrfas reais cit quc as

crtditos dLcponthilizados sao/possuem o real valares dtc{arados;

Sendo quc divers as Jorarn as nianijesracoe.s real izjzdas ncste sentido durante a

assernblda go-al & crcd.ores;

Inclusive, questionarnentos sobre quem reahnentc so-ia a credor nos crthiws da

UFN3, tcndo tnt vista disaissao entre a Pet ro bras e as Recuperanduis sabre queni

deve a quan



Nobres Excelencias, corn a Devida Venia, nao houve transparëncia

per pane das Agravadas an realmente demonstrar de forum cabal que os ativos

disponibiizados SãO passiveis de genii creditos para o pagamento dos aedores

nas pelo conário de acorclo corn as informaçoes obtidas pelos credores, no sao!!

Oti seja, as Agravadas cransferiram ativos ruins para os crcdorcs, e

esdpularam no sen piano a quftacao geral cit qualquer obrigacao, case náo Sejam

nenhurn dos ativos realizados/convertidos cm creditos, o que deixa os credores

scm a percepcão cit c(ualquer valor.

Assirn sendo, tern-se que as garantias apresentadas nAo são seguras,

haja vista que Os valores apresentados podem não ser verdadeiros, visto que a

avaliaao ocorreu unilateralmence pelas empresas Recuperandas e nAo se tern a

certeza cia alienaçao futura, para se saber se ha condiçUes de quicar os dabitos em

sua integralidade, on corn baixo dcsgio, ja que isso não foi informado pelas

Agravadas.

Alan cia inscguraxiça em razão de eventual liquidez dos ativos

apresentados para pagarnentos dos credores, ternos que HOUVE DE MODO

UNILATERAL A SUPRESSAO DE ATIVOS DO PIANO DE RECUPERAcA0

JUDICIAL APRESENTADO PRIMEIRAMENTh, PAPA 0 VOTADO EM

2&O&2015.

TaT supressao nao foi objet.o de exposição pr€via para as credores,

ocorren por ato praticaclo pelas Recuperandas, sen qualquer interferencia dos

credores, o que acarreta na modificacao unilateral do Piano de RecuperaçSo

Judicial, nos termos cia PreIiininar Vl.2. Da inodfficaçao unilateral do piano edit

votação de piano diferente do apresentado judicialinente, exausrivamente

uratada, sendo quc suas razOes, 550 pane incegranre destie eôpico.

LU
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Verifica-se gut o piano apresentado nos moldes do artigo 53 cIa

lei 11101105, as fis. 2.130 e seguintes, previa gue a alienacao da Particiyacao da

GALPAR no capital social da CAB Ambiental, Pedreira e Pardcipacao da

GALPAR. da Concessionthia Galvao BR-153 em favor de todos os credores

Quirografarios.

Porérn, no piano apresentado aos 2 8/08/2015, foi promovida pelas

Agravadas a subdivisao dos credores Quirografarios corno "B" e financeiros,

sendo exciuido dos credores quirografarios "B" os valores obfldos corn a

aiienaçao Participaço cia GALPAR no capital social cIa CAB Ainbiental e

Parricipaçao da GALPAR. da Concessionaria Galvao BR-153.

SFNDO QUP OS CREDORES, NEM AO MEMOS FORAM

INSTADOS A VOTAR TAL MODIFIcAçA0 NO PRJ. Na verdade, não foi esta

modificaçao nem ao menos apresentada no telao corn o "resumlo" das

modificaçocs feiras pelas Agravadas.

Assim, a modificaçao no PRJ não tern amparo na let 11.101105, sendo

qir as hipoteses de ocorrtncia, esrao previstas nos artigos 35, I, "a" e 56, 31,

cabendo apenas aos credores modificar o piano de recnperacao judicial,

observando ainda, que fossern aceiras pei.a devedora, desde que não implicassem

em clinjinuicac dos direitos exciusivarriente dos credores ausentes.

Neste senrido,$ se manifestou or'. Tribunal deJusdca do Estado de

Minas Gerais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAcAO

JUDICIAL DE EMPRESAS - CONCESSAO -

ALTERACAC DO PLANO ORIGINARI0

I.
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OBSERVANCIIA DO ARTIGO 56, § 3 DA LB 11

101/2005. Correta a decisao que concede a

recuperação judicial, homologando parciallmente a

alteracAo do piano apmvado pela assembl& de

credores na forma do art. 56, 3 9 da Lei 11.101/2005.

(11)-MG - Al: 10702073476369014 MG Relator:

Kildare Carvallw, Data de Julganento; 28/1V2013,

Camaras Civets / 3 CAMARA CIVEL, Data de

Publicacao: 13/12/2013).

Analisando o julgado acima diante do contexto dos autos, no pock

o piano de recuperaçáo judicial set bomologado em desconformidade corn a

previsto nos dispositivos acima, pelo ciue se iinpera a decretacAo da nulidade do

piano de recuperacto judicial, em razäo da supressao de ativos, pela modificaçao

unilateral promovida pelas recuperaixias, apOs apresentacão do piano de

recuperacaojudkiai, e cia lesao protnovida aos direiros dos ausentes na assembleia

em raño da modificacao do piano tal qual realizada.

Dianre do exposto, requer k Vossas Excelencias se dignem a

determinar a NIJLIDADE do piano de rccuperacão judicial apresentado pelas

Recuperandas, pan determinar nova votaçâo do PR), ou que, cu para decretar a

nulidade des modificacOes ixnplemcntadas de forma UNILATERAL pelas

Recuperandas. sendo manrido a primeiro piano apresentado, ou pan decretar a

falencia des recuperandas, POT desrespeitar as diretrizes cia Let 11.101/95 e da

Constiruicão Federal.

B) Item 3.7.7 - Amortiza Ao compulsôria das Debentures

Em reiaçao a amortizacão compulsoria this Debentures, as

Recuperandas definiram que na medida em que os recursos finaneciros forem
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depositados na conta vinnilada A, pan o case dos Quirografarios B, havefl

pagamento cia amortizacao. Todavia, estabeleceram quc para haver pagamento o

saldo in conta vinculada deve sex igual cm superior a R$ 1 milhao, ademais,

defthixam o prazo de 20 (vinte) dias tteis contados do deposiro.

On, Excelenc&as, corn mis condicOes o objetivo das

Recnpepndas tUnica eexc1usivajiente garantir fluxo de cain e

debitos pendentes. Mais uma vez estamos diante 4€ irregu1ariddes, baja vi sta

que as empresas em Recuperacäo no demonstram interesse na	 das

pende!lcias de forma rapidji, tentam, tie divers as maneiras, manter dinheiro

em cain, e näo se pre.odupant em guitar os debitos.

Como e de conhecirnento as Debentures conferem aas titulares o

dureito de crtdito em relaçao as Recuperandas. Contudo, no caso em exame, as

credores nao terão nenhuma garanS de recebimento, apenas promessas, as quals

dificilmence serao cumpridas.

Cumpre destacar, quc urn absurdo se pensar quc as Recuperandas

podem manter valores em caixa, que serviriam pan pagar os credores, enquanto,

no ha no piano de recuperação judicial, previsao de atuaiizacao das dividas,

contrari*mdo ate mesmo a Lei.

Ora, assim, as Agravadas se favorecem da renda de atualizaçOes

monctárias e juros, enquanro, as dividas são dilapidadas peia desvalorizaçao cia

maccia, nao recuperando o sen valor de inercado a época de sua constituicAo.

Desse rnodo, lavando-se em conta cue a tan tie desvalorizaçao cia

moecla obtida arraves do calculo da inflaçao referenre ao perlodo dividida pela
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soma de I (urn) con a taxa de inflaçAo, e considerando que, no mës de Setembro

do corrente no, a inllaçao ficon em 9,576, temos o seguinte:

TDM'I/1I

TDM = 9,57/1 + 957

1DM 9,57/10,57

TDM 0,90

Outrossim, considerando quc DELMAR - LOCKSLEY

LOGISTICA LTDA e credora de R$399.015,63 (trezentos e noveuta e nove mu

quinze reais e sessenta e ties centavos), conclth=se que a desvalorizacao ocorrida

NESTE MS foi de R$35S11,40 (trinra e chico mil e novecentos e onze reals e

quarenta centavos)

Ou seja, tendo em vista pie no houve previsäo de atualizaçao

monetáiria e juros, o que ocorre e que o crtdito a set recebido pela Agrava(b sO se

dilapida

Pelo pie, requer seja determinada a nulidade do PRJ, on a nulidade

cia .clAusula em questao, pan que os advos sejam distribuidos aos credores logo

apOs apurados, independente de valor minimo em conta, sob pena de

favorecimento this Recuperandas em detrhnento dos credores.

C) Item 3.7.10 - Garantia Real adlcional das Debentures

A respeito cia garantia real adicional as Debentures, as Recuperandas

estabeleceram a eonstiwiçao de cessAo fiduciaria atravs de contrato, o qual se

encontra descrito no anexo 4. Entretanto, estamos diante da elaboracao unilateral
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de clausulas que prejud.icarn e reduzem Os direitos dos credores, em especial os da

classe Quirografiria B.

E cit corthecimento juridico básico que um contrato deve ser

elahorado para atender os interesses cit ambas as panes cia relaçao contratual,

assiiu as clausulas devem estahelecer obrigacoes, garantias e direitos razoaveis

pan as panes, c nAo apenas vantagens pan urn so polo cia relaçao juridica, pelo

que requer pela nulidade cia Clausula em questão.

D) Item 3.113 - HipOtese de Venda cia Particfpacao das Recuperandas

in CAB Ambiental antes cia emissão de Debentures

Referida clausuh E ilegal, baja vista que fete a principio

constirucional cia Isonomia As empresas em Recuperacao estabelecerarn que, no

caso cia venda cia CAB Ambiencal, antes cia emissao dais Debentures ocorrerd o

pagarnenw dos débitos dos credores financeiros B.

Excelëncias, estarnos dante de tratamento desigual dos credores, o

que fere o princIpio da igualdade, baja vista que conlere direito de recebimento

apenas pan as InsriruiçOcs Financeiras, demonstrando gut as Recuperandas

estão dando privilegios especials pan as mesmas em detrimento dos demais

credores. Assin sendo, tern-se a risco do parrimOnlo financeiro das empresas em

Recuperacao acabar apenas corn a pagamento dos &bitos financeiros e as denials

credores nada receberem.

Nobres Desembargadores, nessa clausula teni se, mats uma vez, a

tratarnento desigual crate credores de mesma clas.se, tal law ë totalmente irregular

e impossibthra a homologaco do Piano de Recuperacao apresentado, pelo que

requer par sua nulidade,



E) Item 18.9 - CondicOes para Emissao das Notas Promissorias

Nessa clausula, as Recuperandas estabelecem prazo de 15 (quinac)

dias, contados da hornologacao do referido Piano de Recuperação Para que os

credores inanifestem iriteresse no recebimento clas Notas Promissorias, cujo

vencimento t de 30 anos. Ocorre que Mo ha a necessidade de se demonstrar

interesse no recebimento e se apresentar novamente o credito, baja vista que

tal ato ja fbi praricaclo pelos credores no momento da Habffitacao e cia

impugnacao de Credito.

Adernais, as Recupenmdas exigern como condiçao pan a emissào

das Notas Promissôrias o envio de diversos documeritos, os quais tambtmja foram

apresentados ao Julio a quo c no ha motivo para serern apresenrados novamente.

Pot fim, demonstrando ainda mais a ilegaliclade cia clausula ISS, as

Recuperandas exigem que os credores no tenham apreseutaclo, irecurso de Agravo

de Insmimento perante o Egrégio Tribunal deJustica do Estado do Rio dejaneiro

pan terern dfreito ao recebimento das Notas PromissOrias.

Nobres Julgadores, mais uma vez não se encontram corn a razao as

Recuperandas, visto que 6 direito dos credores questionarem o Piano de

Recuperacao Judicial, suas clausulas e suas condicoes de cumprirnenro e Mo

merecem tratamento diferenciado pot terern exerciclo tal direito.

Adernais, em relacac ao veneimento das Notas PrornissOrias set de

30 anos, tern-se o fato que as inesmas ji estarão prescritas, visto que 0 pnzo

prescricional e de 5 anos, e não poderao set recebidas. Mais urna x.ra estamos

dianre de irreguhiridades, como as Recuperandas apresentam a bipotese de

pagaincnto por Nota PrornissOria em urn prazo tao clevado, claro está que os

debiros näo sero quitados
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Desce modo, requer a Vossas Excelecências Se dignem a determinar

a nulidade dzs clausula 3.8.9, bern corno da esdpulacão de pra7o de 30 (trinta anos)

pan o pagamento das notas promissorias, sendo extrernarnente extenso a tempo

de pagamento.

F) Item 41- Prioridad.e aos Credores Financeiros B

Na referida clausula, as Recuperandas estabelecem a prioridade de

pagamento para as Credores Financciros B, corno já destacado anteriormente, no

item: IV.i. Da igualdade enure os credores (Violacao da formal e da material),

acirna, conforme ainpiarnerite demonstrato no tOpico preliminar, tal hipcxese fete

o principio da isonomia pot tratar de forma desigual credores.

Visiumbrada a difereuciaçao corn divisao de subclasses dos credores

Quirografarios a fin de possibilitar fonnas de pagamento diferenciadas -

Clausulas 15-2-3.7 	 4.4.

Analisando-se oconjunto das violaçoes perpetradas pelas Agravadas

pan que conseguissern a obtencao da aprovacão de sen PRJ, remos pot importante

destacar:

M0WFICAcAO UNiLATERAL DO PRJ

Corn a fmalidade de constituir credores favorecidos em detrbnento de outros;

SupressAo de ativos, prejudicando credores ausentes;

DWERENCIAcAO DL CREDORES

Corn a finalidade de constituir privilegios pan credores pie detém major

representativadade de créditos;
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Conrextualizados & algumas das manobras realizadas pelas

Agravadas para obter a aprovacão do PRJ, o piano cornete ilegalidade 30 insdtuir

subclasses em relaçao gos credores quirografarios, bern como clistincOes para 0

recebimento do crdito entre credotes d  mesma classe.

As recuperandas, sent qualquer criterlo ou possibiiidade legal,

simpksmente dMdiram a dasse dos credores quirografarios em Quirografrios

"13" e Financeiros.

Vejamos clue cr&litos financeiros, coi,forme dcfiniçao do prOprio

piano: "são Os crtdiros ajtiropyafdrios decorrcntcs tic opcacoesjinwwciras realizadas or

instituicaeslinancciras ott invcrstidores qwilificados, conforme definido no arrigo 40 cIa Instruçdo

CVM 476 ci no anigo 109 da insrrucdo CVM 409'

Assim, se tratain de Bancos, os quals na sua grande maioria possuem

crediros elevados, como o caso cia uiaior credor quirografario CAIXA

ECONOMICA FEDERAL, no montante de R$363,005 267, 777 (trezentos e

sessenta e trs miihoes, chico mu, duzentos e sessenta e sete reals e setenta e sete

cenravos).

Veja, o arrigo 83 cia lei 11.101/05, não autoriza a modificaçao quanto a

ordern de preferencia all instiuida, parao pagarnento diferenciado entre credores

cia mesnia classe.

Repisamos, que S manobra tinha omtido cunho de aprovar o piano

de recuperacäo em Assernbleia Geral dc Credores, como de fato ocorreu,

priorizando o recebimento pelos credores financeiros en derrftnentos aos demals

quirografarios.
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This privikgios Ja se constatam na clausula 3.5.2, na qual as

recuperandas direcionam a alienacao cia Concessionãria Galvao BR-153, sendo 2/3

utilizado para amortização compulsOria das debentures cia prirneira srie e

tcrceira sCrie e L/3 para a amortizaçâo compulsorias clas debentures cia segunda,

quartz e quinta series, todos credores financeiros conforme darisida 3.7.4 do piano

de rccuperacao.

J a na clausuia 17.13, as recuperandas vao mais longe e prevêern que

se a venda de urn acivo importance, no caso a CAB Ambiental, ocorrer antes cia

emissac das debentures, as quals ja destinam exciusivamente aos credores

quirografarios financeiros, os valores seräo exciusivos dos credores quirografThrios

financeiros B.

Dc outro lado na dausula 41, as reniperandas deixam ainda mais

clara que os credores financeiros quirografarios B receberao corn prioridade es

valores da alienacao cia CAB Ambiental.

E ainda, nas clausulas 43. e 4.4.1 novamente resta nitida a

prioridade de recebimenw dos creditos pelos credores financetros, estes

inclusive tendo direito de reacher valores gue nan foram disponibilizados aos

demais credores guirografarios, oriundos cia retenyão pelas recuperandas,

corn urn prazo diferenciado, corrigido jelo Indice IPCA.

Asstm, norOria a diferenciacao de recebimento dos crtditos entre

credcires cia mesma chase quirograf aria, em especial daqueles que possuem crdito

superior -a R$ 10.000,00 (dezniil reals), on seja. quirografarlos 13", sendo osvalores

recebido corn os principals advos cia einpresa direcionados para os credores

financeiros, as quals rem prioridade no recebimento do credito



Note-se que para os credores quirogrthrios "B" não finaucciros,

restou sornente creditos corn a alienacao da Pedreira de propriedade das

recuperandas, cujo valor nao resta discriminado no piano, cabendo estes receber

scu credito cm evcntuais creditos junta a PETROBRAS, os quais esuao cm litigio

on arbirragein, nAo sendo portanto liquidos e certos.

Neste sentido, o E. Tribunal dejustica do Estado dc São Paulo já se

manifestou em relacao a caso seinethante queja mencionamos con transcrevemos

na integra:

RECUPERAcAO JUDICIAL Piano aprovado per

assemblela de credores \'erificacao de sua iegalidade

pelo PodcrJudiciario Possibifidade Per maioria, deram

provimento ao recurso para antilar o piano proposto

Recurso provido, em parte, para decrerar a nulidade cia

Assemblela Cerai de Credores quc aprovou a piano de

recuperacão da recuperanda, vencidu o 2 Q juiz.

RECUPERAcAO JUDICIAL Condiçoes do piano

Alegada diferença de tratamento entre credores

Legalidade da criacao de subclasses, desde que no

iniplique em inanobra pan direcionar a assemblela,

atingir quOruns iegais e penalizar seven C

injustificadamente determinados credores Criaçao de

subclasses de credores quirografrios, corn traramento

diferenciado entre des, que tern par fim viabthzar a

recuperacão da empresa Piano que previu desaglo pars

determinados credores quirografarios, scm aringir

outros da rnesma classe thadmissibilidade, inclusive

porquc os credores que tiveram desagio no preco nem

mesmo	 terão	 seus	 crEditos	 atualizados
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monetariamente e corn incidencia de juros Cisac cia

recuperanda, assim corno a incorporaçio, fusao e

tiransformaçao de sociedadc, coma meios de

recupexacao judicial (art. 50, 11, da [FR) Possibifictade

de assembicia geral de credores aprovar criaço de

nova empresa pela recuperanda A]ienaçao de hens

Indispensabilid.ade da obsentcia dos arts. 60 e 142 da

•LFR na alienaçao dc advos imobilizados Prcvisäo

genErica cit beneficios aos credores financiadores"

Clausula que concede tratamento favoravel aos

credores que permanecem como fomecectores da

empresa cm recuperação judicial Validade

condicionada a previsao de thsposicoes especificas de

tratamento duferenciado que receberao os credores

fomecedores Näo incidencia de juros e de correçao

rnoneraria Possibffidade mediante aprovacão da

assemblela geral concordanclo corn a pagamento dos

crdlitos scm a aplicacao de juros e correção monetria

Suspensao das açoes e execuçdes ajuizadas contra os

coobrigados Questao não foi devoivida a este E

Tribunal de Justica Recurso provido, em pane,

determinando-se a apresentacAo de nova piano no

prazo cit 30 (trinta) cllas, e convocaçâo cit nova

Assemblcia no prazo ma-dmo de 60 (sessenta) dias,

vencido o 2juiz que o mantinha corn alteraçOes, cujas

conthçoes são acoihidas pela relarora e, cm menor

extensão, pelo 30 juigador. (TJ-SP - Al:

01092277120138260000 SP 0109227-71-2013.826.0000,

Relator. Ligia AraUjo Bisogni, Data de Juigamenro:
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14/04/2014, 29 Camara Reservada de Direito

Empresarial, Data de Publicaçao: 23/05/2014).

Portailto, impo-se como medida de equiiibrar a desigualdade

promovida nestes autos, a deaetaco cia NULIDADE do piano de recuperacao

judicial, face ao tramento desigual dada a credores pertencentes a uma mesrna

classe, favorecendo aiguns, em detrimento de outros. Alternativameflte pugna pela

aprovacão do primeiro piano de recuperacäo apresentado pelas Agravadas, on pela

decretaçào etc sua fal2ncia, face as violaçOes ocorridas.

G) Item 4.2— Valor de Rctenção

As Recuperaridas definiram direito de retenção de 25 1yo do valor

liquido das atividades, tal montailte seth destinado ao fortalecimento do cain cbs

empresas. Tal hipOtese nao pode ser aceita, visto que demonstira o real interesse

das Recuperandas que e continuar as atividades, sem pagar os credores.

Ora Nobres Julgadores, se as rccuperañdas escotheram dar hens e

cr&litos em pagamento de suas dividas perante os credores, ficando as Agravadas

liberadas etc qualquer Onus cu responsabilidade em razão cia recuperacao judicial,

não podem elas, criar restricOes aos creditos transferidos para a pagamento

Isco per que, näo ha certeza de que Os crditos transferidos pars

pagamenro sat, rotalmente liquido.s, e que possuem a capacidade etc quitar o total

das dividas habiliradas perante a presente recuperação judicial

Em outroS moldes, vale duzer que as Recuperandas estao novamente

lesando os credores, reduzindo a quanto poderao receber, e principalmente,

aumentando o desagio no valor a set percebido, inclusive criando desagios

diferentes para integrantes tie mesma classe

ffw^
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Akin do mais, tal previsao de retenção está estampada no tmico

credito que nao existe discussAo sobre a sua viahilidade (CAB Ambiental), tanto

que foi sob S coustituida a garantia criada e oferrada para as Bancos corn a

finalidade rile conseguir o voto favoravel pan aprovaco do PRJ.

Excelencia. as Recuperandas no estao preocupadas em quitar as

debitos junro aos credores e thu utffizar o fururo capital financeiro Para o giro das

empresas, em diversos trechos do Piano rile Recuperaçao as empresas deinonstrarn,

notorianiente, quo nao t&n interesse em solucionar a c1uestao junto aos credores.

Pelo que reqiier pela Nulidade deste item, tendo em vista uatar

rnodo divergenre credores em mesma siniacao, e prejudicando sab re maneira o

quanta poderao as credores receber quando do efetivo pagameuto, se owner.

H) Item 4.4 - Evento do Liquidez

Nobres Julgadores, as Recuperandas estabeiecem que ultrapassados

as 10 anus, mais as 20 anus do prorrogacão, ou seja, apOs 30 anos, a destinaçao dos

recursos descrita na clausula torna-se inexigivel. Assim, tern-se quo as empresas

definiram urn periodo rnaximo pan a exigibthdadc dos débitos, tal hiporese sO

pode ser criada par legisiaçao especifica oii par decisao do Judiclirio, nao cabe as

Recuperandas, major interessada, estabelecer referido praxo.

0 conteUdo cia clausula E eviduitemente ilegal, vista que não e de

competthcia das Recuperandas definir o prazo Para quo as ckbitos sejam

cobrados, mais urna vez as empresas demonstram falta de transparência perante

as credores, mao ha no Piano do RecuperacaoJudicial garantias ris quo osdebitos

serao quitados, e, par es5e niotivo, requer quo a decisao homologatoria seja

cassada.



I) Item 8.4 - Desconto sabre as valores devidos pth Petrobras

Em rdaçao aos recebimentos advindos cia Petrobras, as

Recupenmdas reservararn a direito de destinar o montante referenLe a 2%

direnirnente para a conta vinculada, mais urna vez as empresas em Reaiperacao

desejam manter capital pan ser desdnado para o giro, so inves de quits' as dabitos

perante as credores, pelo que dew ser declarado nub.

J) Item 8.5 - Aiiteeipacao de pagamentos em relacäo aos Credores

TrabaThistas, aos Credos Quirografarios A e aos Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A

A clausula prevë, mais urna vez, tratamento desigual entre Os

credores, tern-se a previsao de que alguns d±bitos poderao se pagos

antecipadamente. Nao ha no curso do Piano de Recuperacão nenhuma previsao ou

garantia para os demais credores as quais ficam sern saber se realmenre sobrara

dinJaeiro das ernpresas em Recuperacao pan quitar seus debitos.

K) Item 8.8 - Cessao de Cit&tos

Nobres Desembargadores, a respeito da Cessao de Credito as

Recupenndas definiram que em CaSO de interesse na alienaçao dos crediros, as

credores devein notified-las no prazo de 20 (vinre) dias, e, ainda, comunicar no

processo de Recuperacao Judicial, para dar ciëncia ao Adrninistrador Judicial e

demais interessados. A esse respeiro, mais uma vez nao merece respaldo as

Recuperandas, haja vista que a COdigo Civil, em seu Titulo II - Transmissao cia

Obrigacao, Capitulo I - Cessao tie Credito - art. 286 a art 298, versa a respeito do

tema, estahelecendo as diretrizes a serem seguidas.



Assim serido, coma jã existe norma perrinente ao rema, nãa cabe as

Recuperandas definirem prazos e condiçOes diversas a legisIaao vigenre, a qual

deve ser integralmente curuprida, pelo que requer pela nulidade do item.

L) Item 9.6— Quitaçao

0 art 49 cIa Lei de RecuperacOesjudiciais as.sim define:

Art. 49 - "Fstao sujeitos a reciaperaco judicial todos

Os crtditos existentes in data do pedido, ainda que não

vencidos".

1 - "Os credores do devedor em recuperacäo judicial

conservam seus ducitos e pnviIegios contra as

coobrigados, fladores e obrigados de regresso.

0 Piano de Rccuperacao contraria taT dispositivo ao estabelecer que

depois de dada a quitaçao, os credores nao mais poderao reclamar seus direitos

contra os direrores, acionistas, socios, funcionarios, representantes das

Recuperandas, S cansideraçao t ilegal, vista que permanece o direico contra os

coobrigados, fiadores e obrigados regressos sejam eles vinculados on nao as

empresas em Recuperacão Judicial

ii) PRT não contém previsäo de indice de atualizaçAo monetñria

e Item 8.6.

Thicialmente incredulo se acrectitar que não exisra no PRJ

apresenrado previsão tie atualizaçao moneraria dos valores das dividas contraldas

pelas Agravadas, sendo que a valor consolidado da divida, mês a pbs ms, val

perdendo scu valor, sendo outra forma tie promover desagio no quanto realmente

cada cedar ira receber.
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Tao descarada e a intenção cia Agravadas de não quitar Os 5cn$

debitos sos credores, que o piano em nnthum momento dimensions a desagio do

quanta cads credor Ira ter sabre a cr€dito que possui, pelo contrário,

recorrejitemente as recuperanclas consideram se "caso baja recursos suficientes",

entàop PRJ näo êjustamcnte pan que as Agravadas djgam pan os credores

como haver-5 dinheiro suficiente para pagarsuas dividasfl3

Para as Agravaclas no entanto, co rn a devida Vthia, nos parece set

a forma de corno oficializar a quitacão de urn crSito não pago.

per outro lado, divergindo cia Lei, que retira dos crEditos

retardathrlos o direito de voto em assemblela de credores, pretendem as

Agravadas que os creditos retardarários percam por sua vez o sen prOprio

capital, em outras palavras, Inc seam pagos.

Pelo que, requer pda nuliclade do piano por não prever

possibilidade de atualizaçao monetária dos creditos, on a sua fixaçao per esta

Colenda Cthnara, bern como, sejam os creditos retardatarios lastreados de

garantia pan a seu recebimento, corn a nulidade do item 8.6. do PRJ.

VI- DO EFEITO SUSPENSIVO

Via de regra, não arribul-se efeito suspensivo ao Agravo de

Instrumento. Outrossim, no caso em respaldo, a concessão de efeito suspensivo

pelo i. Relator ë medida que Sc impbe.

Isro porque, e cedico que a objerivo do processo recuperacäo judicial

e evitar a dilapidacão cia empresas Recuperandas para que Sc atinja ofim de uma

recuperacäo judicial: superar a cri.se economico-flnanceira das empresas, bern

coma a pagarnento dos credores. Contudo, coriforme ja exposto, e apOs breve

snail se no Piano de Recuperaçao Judicial, tais objetIvos näo serão, nern de longe,



alcançados e, caso no seja concethdo o efeito suspensivo, lesôes graves (de ordern

econOrn.ico-financeira) ou de dificil reparação sofrerac alguns credores -

destaquernos: "alguns" - tendo em vista que, conforme minuciosamence explanado

aihures, bouve urn desaforado tratarnenro desigual as classes que aqui se

aprescrirarn pan o recebirnento de seus cr&litos.

Erninente Relator, esta verdacleira barganha efetuacla peJas

Agravadas an conduzirem o Piano de RecuperacaoJudicial, alicerçadas em patente

e favorecimento de alguns credores - par modvos aiheids a esta dcrnanda -

prejudicarao sobrernaneira a Agravanre, caso este piano aprovado, mantido nestes

nioldes viciados e em desacordo corn a legishcao vigente.

No que taxige a suspensao aqul pretendida, nufto embora haja

referenda no art. 588 ao verbo "podera", Mo ha faculdade do relator na

atribuicAo de efeito suspensivo ao recurso caso presentes os pressupostos

legais.

Esta rarnbm 6 a opiniAo de Humberro Theodorojtnior:

Sempre, pois, que o relator se deparar corn

demonstrado risco de dano grave e de dificil reparaçâo

e corn recurso dotado de relevanre fundamentaçao,

terä o clever e nao a faculdade de suspender os efeitos

cia decisao rerun-ida, se a parte requerer a medida

aurorizada pelo art. 558 do CPC. (apud WAMETER,

2000, p. 243/244),

Comungam deste pensainento Wambier (2000, p. 231) ao se

reportar a liberdade aparente do jthz, e Alvim (1999, p. 143) ao dizex que tern o

agravante threito subjerivo a suspensao, n.ao ficando esta an arbittlo exciusivo do

relator.
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Desse modo, demonstradas as irregularidades que sairam aprftnafacic

aos olhos do born julgador - repisando-se aqui algumas aberraçOes, tais corno a

a]reracao STJBSTANCIAL C UNILATERAL do Piano durante a contirivaço cia

assemblela de credores, alcerando as classes de credores, privilegiando urna (das

instituiçOes hancárias) em sacrtficio a outras (micro e pequdnas empresa e demais

credores quiroafarios), ou, ainda, a supreissao de arivos já corn desdnaçao certa,

amordzaçao compulsOria das debentures, onde as Agravadas estipularana que os

pagamentos sero efetuados na medida em que depOsitos forern sendo feitos na

conta vinculada A. contudo, estabeleceram que o valor mnimo pie deve constar

em tal conra t de R$1.000.000,00 (urn milli go de reais).

Ou seja, oinrtiito das Recuperandas e exciusivarnente obter fhixo de

caixa e, consequentemente, a recuperacão da empresa, sem, tampouco, se

preocupar corn os credorea cp.ie restararn prejudicados corn a crise financeira

acometida, ressalvado urn pequeno grupo pie foi favorecido corn as aiteraçOes

inegulares, confornie explan ado.

Desse modo, imperiosa se faz a concessão do efeito suspensivo ao

presente recurso, demonstrad.os o perigo de grave Iesao ou de dificil reparação,

como modo de se prevenir a ocorrência de dano que acarrerará graves

consequëncias como, inclusive, a perda do objeto cia ação, unia vez que todo os

creditos e demais receblveis cia empresa serão utilizados Para quiraçao de credores

que foram colocados, ac) bel prazer das Agravadas tratados de forma dilerente do

que a 1egislaço estabdece

VII— DA LIMINAR

Quando o tema e a decisão de uma medida liminar no caso concreto,

evidenternente devem estar presentes os requisitos: verossixrilhança this alegaçoes

e prova inequ!voca dos Laws.
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Nesse sentido, t a côdex procesSual civil:

Art. 273. 0 juiz podcra, a requerimento da parte,

antecipar, total cm parcialxflente as efeitos cia tutela

pretendida no pedido inicial, desde que, existindo

prova inequivoca, se convenca cia verossimilhanca da

a1egacto e:

1- baja funclado recelo de dano irreparavel on cit diflcil

reparacO;

No caso em comento, a 1.imi.nar aqul pleiteada resta caracterizada

pela afronta cometida pelas Agravadas no seguinte item, disposto na pagina 45, do

Plano de recuperacão judicial de 28/09/2015, senão vejamos:

3.8.9 CondiçOes pan Ernissão das Notas PromissOrias:

A obrigacao de ernisso das Notas promissOrias estã

condiciorrnda a vetificacao das seguintes condicOes:

IJI. inexistëncia de recurso cit agravo cit thstrumento

contra a decisao de hoxnologacao do Piano ao qual

tenha sido atribuido efeito suspensivo junto ao

Tribunal deJustica do Estado do Rio dejaneiro.

On, Nobres Magistrados, as Agravadas cerceiam o direito

constitucional ao duplo gnu cit jurisdicao, limitando o direito ao recebimento de

creditos a abdicaçao de urn dirdto.

Nâo ha que se condicionar a eniissao das notas promissOrias pan o

recehimento do crdito devido caso os credores pun e simplesmente "não

recorram" on, in meihor linguagem. "aceitem as irregularidades previstas nesse
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piano, e não solicitem apreciacão ao Tribunal superior". Nada mai.s

despropositado]

Nesse sentido, os Agravantes pleiteam aos d.. magistrados a

concessao etc liminar pan que haja a habffltaco de seas creditos

independentemente da existncia deste recur-so que aqui sen interpOe.

Desse mode, pan a concrssäo de medida aqui pleitcada, necessãrio

se faz a comprovacão de 2 (dois) requisiros: a prova inequlvoca e a verossimilhanca

da akgacao.

No que range a prova inequivoca como requisite das lirninares, flog

ensina o mestre Cassio Scarpiticila:

E a prova quc e inequivoca (prova conrundente, prova

basrante, prova forte, prova muito convincente POT Si

sO, independentemente cia apresentacão de outras), C,

como toda e qualquer prova (e a teoria da prova não se

prende, apdnas e exciusivamente, a tutela antecipada),

ela nada rnais e do que urn mcio para convencer a

magistrado de alguma coisa. (2007: p. 38139).

Math adiante o mesmo Cassjci Scarpinella finalixa o raciocinlo:

Por essa razão, alias, é que me parece importante

sempre entender, compreender, interpretar e aplicar as

duas expressoes em conjunto; d a prova hiequlvoca que

conduz o magistraclo a verossimilhança cia alegacaa

(2007: p. 39).

N'--
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A prova ineqiñvoca dos laws resra demonstrada pela apresentaco

pun e simpiesmente do piano de recuperação apresenrado pelas Agravantes

civado dos vlcios que aqui se combate, em patenre contradiçAo e favorecimento de

uma classe de credores

Ternos ainda, para alimentar as irregularidades, urna enxurrada de

Agravos de Instrumentos interpostos contra a homologaçao deste piano de

recuperacão judicial que este Tribunal tefl de apreciar.

Nessa toada, a verossiniithança das alegacoes ë flagrante, o pedido

simples e a decisao é nais intdigivel ainda. Basta uma an61ise dos 2 (dois) pianos

de recuperacão judicial para verificar o pleito ora formulado: autorizaçào pan que

as Agravantes façam a habilitaçao do credito independente deste dfreito

constirucional ao qual fazem uso (recurso).

Acerca da verossimilhança pan concessão de liminar, leciona o

douto doutrinador Freclie Diddler (Braga e Oliveira, 2008: p. 626):

Trata-se, enfim, de urn pressuposto objetivo de

concessäo da tutela antecipada: o magistrado devera

demonstrar que ha nos autos prova produzida, corn

tais caracterlsticas, que justifique a conclusao pela

verossimithança das alegacoes. Sigriifica dizer, ainda,

que a mera aiegacao do demandante, nâo acompauhada

de prova, nao pernite a concessão da medida, porinais

verossimil que seja.

No caso em comento, a verossimilbança das alegacoes esta

demonstrada na Usia de credores divuigada pelas Recuperandas na qual
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reconhecem serem devedoras cia Agravante, a que pot si sO já constitue direito a

receber a non promissOria, e a periculuni in niora esta demonstrado que caso náo

seja habilitado no prazo previsto no PRJ perdera a Agravante o clireito de receber

qualquer importancia, o que é imiabsurdofl

Tendo sido aprovaclo o piano de ilegaJidade, digo, de recuperacão

judicial em comento, ter-seã em prãdca a efetivaçio de mn "piano" de

favarecimento a classes de instituiçoes bancarias e prejuizos aos demais.

Pelo que, reqter seja determinado as Recuperandas que emitam a

non promissOria em favor cia Agravante, iiidependentenente da existencia de

recurso, par jã haver cia cuidado cit realizar a habilitacao devida, quando do

momenta processual adequado, sendo tal dispositivo, urn retrabal.ho c utna

vioiaçao at) scu diteito.

VIII - DOS PEDIDOS:

Diante de todo a exposro, recjuer a Agravante a Vossas Fxce].ëncias

se dignem em determinar:

a) cm sede de preliminar, a nulidade cia t decisão a quo, que homoiogou o Piano

de Recuparacao Judicial das empresas Galvao Engenharia S/A. e Galvao

Participacoes S/A., pot restar civado de vcios preji.idiciais aos credores, em

especial as Agravantes, conforme:

at Seja decretada a NULJDADE do PRL por violar a igualdade formal

tune os credores, on se a Colenda Camara entender gue seja a caso, seja

decretada a falencia das Agravadas;

a.2. Sep decretada NULIDADE do PRJ, em razAo cia vIolação ao princIpio

cia igualdade no piano material, sendo que adguns credores (credores

ff^
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financeiros B), no que range a diferenciacão de credores dcnrro de urna

mesma classe, dando privil€gios a algtins em detrimento dos denials, o que

viola a principio cia isonomia previsto na Carta Magna, no ardgo 
50, caput,

pelo quc recjuer pela dccretaçao cia NULIDADE do piano de recuperacao

judicial, sendo det rntinado as Agravadas que elaborem nova piano de

recuperacäo judicial e observem a igtiaidade entre os credores, on, se assim

entenderem Vossas Excelências, seja decretada a falencia das Agravadas;

aS. Seja declarada NIJLA a assembicia e o piano de recuperacão judicial

aprovado, par set clivergente do apresentado judicialmente, alterado

unilateralmente pelas Recuperandas, coniendo modifica(;Oes substancials

que acarretam prejuizos aos credores ausentes em assembleia e

diferenciaco entre as credores, ou, caso seja diverso o entendimento dos

Nobres Julgadores, seja decretada a FAIJENCIA das Agravadas, ou pela

aprovacäo do PRJ inicialmente protocolado;

b) No mrito:

b.l. Requer a Vossas ExeSucias se digneni a determinar a NTJLIDADE do

Plano de recuperaco judicial apresentado pelas Recuperandas, Para

determinar nova votaçao do PRJ, ou que, on Para deaetar a nulidade das

modificacocs implementadas de forma UNilATERAL e SUBSTANCIAL

pelas Recuperandas, sendo manddo o primeiro piano apresentado, on para

decrerar a falncia das recuperandas, par desrespeitar as diretrizes da Lei

11101195 e cia Comstituicao Federal;-

b.2. Requer seja determiriada a nulidade do PRJ, on a riulidade cia clausula

3.7.7. cm questAo, pars que as ativos sejam distribuldos aos credores logo

apis apurados, independente de valor minima em conra, sob pena de

favorecimenro das Recuperandas em derrimento dos credores;
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hi Tendo cm vista que o item 37.10 ala somente vantagenS pan as

Agravadas em prejuizo dos Credores, requer pela Nulid.ade do piano, ou do

item em comcnto

b.4. Seja decretada a NUIJDADF do PRJ, por tratar de forma näo isonomica

os credores listados em uma mesma classe, por desrespeitar a ConstitulcAo

Federal. a legistalacao infraconstitucional-, o enunciado 57, do Consetho

Federal de Justica, Akernativarnente pugna pela aprovacio do primeiro

piano de rccuperacâo apresentado pelts Agravadas, ou pela decretaco de

au-a falencia, face as violaçOes ocorridas;

b5 Deste modo, requer a Vossas Excelecthcias se clignem a determinar a

nulidade das clausula 38-9, bern como cia estipulacao de prazo de 30 (trinta

anos) pan o pagamdnto das uotas promissOrias, sendo extrcmanicnte

extenso o tempo de pagamento, por conscquência anulando o piano, rendo

em vista, estar pautado sob tais item;

b.6. Seja decretada a nulidade do hem 4.1, 4.2 e 8.5, face ao trainento

desigual dado a credores pertencentes a nina mesma classe, favorceendo

alguns, em derrimento de outros. Alternativamente pugna pela aprovacão

do primeiro piano de recuperacao apresentado pelas Agravadas, at pela

decreracao de sua falencia, face as violaçoes ocorridas;

b.7.Seja declaracia nulo o previsto no Item 4A e 8.4, conteudo das clausulas

t evidentemente ilegal, visto cjue riAo e de competëncia das Recuperandas

defirir o prazo para que os dthitos sejam cobrados, mais urns vez as

empresas demonstram fatca de transparência perante os credores, não ha

no Piano de Rceuperacão Judicial garantias reals clue as débitos serão

quitados, e, per esse motivo, requer que a decisao homologatoria sej a

cassada;

W^
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b.8. Seja declarada a nulidade do PRJ, por nAo prever possibilidade de

atualizacao monetaria dos creditos, ou a sua fixaçao pot esta Colenda

Camara, bern como, sejam os crddlitos retardatarios lastreados de garanda

Para o sat receNmento, corn a imliclade do item 8.6. do PRJ;

c) A concessao do efthto suspensivo ao presente agravo, corn a firialidade de

Se evitar a efeuvacao do Piano de RecupexacoJUdiciaI que ora se questiona;

d) A concessão em caflter liminar de ordem Para que as Agravada realizem a

emissao cit nota pronxissOria corn o d&ito de titularidade cia Agravante,

se que seja, portando, observado o procedimento que suprime direitos

desta;

C) 
Sej a dado provimento ao presente agravo de instmmento, para detenninar

a decIaraco de NULIDADE da r. decisão na quai o MM Juiz a quo

homologou o piano de recuperacão judiciaL determinando apresentacão de

novo piano, dentrn dos ditames legais e corn quorum de aprovacao previsto

em Id;

1) Seja determinada a intiimaçao do Ministrio Publico, se for o caso pan se

manifestar sobre o presente agravo de instrumento, bern como do

administrador judiciaL

g) Requer per urn gut todas as intirnaçOes sejam feitas em norne do Dr.

Jonathan Fiorindo, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil

sob o n2 136105, sob pena cit nulidade;

Ut Varginlia/MG Para Rio deJaneiro/RJ, 29 de Setembro cIt 2015.

Terinos em quc,

Peck e espera dderimento.

JONATHAN FLORINDO
OAB/MG 136.105

RENATA DE FATIMA RODRIGUES RAMOS

OAIBIRJ 180340
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EXCELIENTISSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA T VARA EMPRESARL4L DA
COMARCA DO RIO DE JANEIROJRJ.

Autos n 0093715-69.2015.8.19.0001

OCTAVIANO SALLES LOCAAO DE VEICULOS - LTDA, i g devidamentjj

qualificada nos autos da demanda Recuperacao Judicial, xnovida per G-alflo PardcipacOes S.A.,

Galvão Engenharia S.A, vein por Sen advogado adiante assinado, a presenca de Vossa Exce1ëncii

em atençAo ao arrigo 526 do Cocligo de Processo Civil, informar quc realizou a discrib 	 d

Agravo dc Instrumento em träuiite peraute a Nova Camara, seido que a cOpia cia petico s

encontra anexa. C

informa ainda, que consta na forma de anexo, o comprovante de sua disttthuicad

que instruin o agravo corn as pecas obrigatorias, a1m de peticao inicial, os pianos d

recuperacão judiciaJ apresentados, atas de assernbleia dc credores.

Rio dejanciro (Rj) 05 dc outubro de 2015.

JONATHAN FLORINDO	 RENATA ATIMA ROGUIGUTES RAMOS

DAB/MG 136105	 OAE/RJ 130.840

rn
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Petição Initial Eletrônica ? instancialConselbo da Magisfratura

3204/2015.00562489
Sr° Usithrio, a peticAo foi eDeaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sun garantia do recebiniento da petiçAo pelo Tribunal tie Justica do Rio de

Janeiro, sendo desuecessário novo peticionarnento eletrônico corn as mesmas informaçes

Segunda Tnstãncia

Data: 0111012015
	 Horário: 15:17

GRERJ: 9032955153777 (R$140,32)

Nümero do Fracesso de Ret'erência: 0093715-69,2015.8.19.0001

OrgAo de Origern: Capital: CartOrio da 7 Vara Empresarial

Natureza: Civel
	

Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -

CIVEL

Advogado(s)

EJ180840 - RENATA DE FATIMA ROD1UGUES RAMOS
MG136105 - JONATHAN FLORINDO

Pafle(s)

C-AL VAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79, Juridica , Empresa Privada , CNFJ -

01340937000I79Endereco: Cornercial - Rua Games deCarvatho, 1510,2° Andar, SP, São Paulo, Vila
OlImpia. CEP: 04547005
GALVAO nwrIcIPAçoEs S A - CNPJ: 11-284.210/0001-75, Juridica , Empresa Privada , CNPJ -
112842 10000175Endereco: CornerS! - Rua Games de Carvallto, 1510,19* Andar, SP, Sâo Paulo, V1a

Olimpia, CEP: 04547005
0CTAVIAN0 SALLES LocAçAo DL VEICULOS LTDA., , Juridica , Empress Privada , CNPJ -

0766716200019SEndereco: Comercial - Rua Newton Aniável da Silva, 100, Jardim Santa Rosa, SP,
Cosmopolis, Centro, CEP: 13150000

Documento(s)

Recurso: 30.09.2015 - AGRAVO DE INSTRLIMENTO - SALLES - Assinado.pdf

Recurs a

Anexo: Procuração - Octaviano Safles.pdf

Pro curação

Anexo: Procuracio Galvao Participacoes.pdf

Procuração

Ajiexo: Substabelecimeuto corn reservas - Renata - OcLpdf

Procuração

Aiiexo: Decisão de homologacäo de piano a certidao de publicacao.pdf
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Decisäo Aaravada

Anexo: Decisäo de homologacàO de piano e certidäo de pubiicacão.pdf

Cethdào de publicaçAo cia decisäo agravada

Aiexo: Decisäo de homologacäo de piano e ceflido de putilicacão.pdf

Cectidäo de indmaco

Anexo: INJCJAL.pdf

Docurnentos que 1n5uern a Inicial

Anexo: Piano de RecuperacAo - versio 03.08.2015 .pdf

Docurnentos que Instruem a Inicial

Anew: Piano de Recuperaco - verso 2808.2015.pdf

Documentos que Instruedn a Inicial

Aneo: Aiteracäo do piano - 01 .pdf

Documentos que instruem a inicial	 -

Anexo: AiteraçAo do piano - 02.pdf

Dodumentos que Jnswiern a Inicial

Anexo: Alieração do piano - 03.pdf
Documentos que Instrueni a Iniciat

Anexo: Alteração do piano - 04.pdf

Documentos que Instruem a JniciaI

Anexo: Ma - AGC 19.08.2015.pdf

DOCLLITIentOS que Insthielfl a Inicial

Anexo: Ma - AGC 28.082015.pdf

Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: TJMG 01.pdf

Docuinentos que lustruem a Inicial

Anexo: Alteração TIMO 011 .pdf

Documentos que thstruem a inicial

AneNo: A1teraç5o TJMG 02.pdf

Doci.imentos pie instrueni a Inicial

Anew: A1teraco TJMG 03 .pdf
Documentos que instrueni a Inicial

Anexo. 2345136420108260000 SF^1294351 419685.pdf

Docuinentos que lnstniern a Iniciat

Anexo: 20150000 158727.pdf
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Documentos que Jnsuffuem a Inicial

Anexo: Cornpmvante de Pgtu - Octaviano.pdf

Extrato th GRERJ
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"N,•LIMB•cRiç':o & COMES

ASSESSORIA	 ju&t:ELCA

EXCELENTISSIMO SENTIOR DOUTOR DESEMBARGADOR

PRESIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUsTIçA DO ESTADO DO

RIO DEJANEIRO.

Ref. Autos n 0093715-69.2015.8.19.0001

OCTAVTANO SALLES L0CAcAO DE VEICULOS - L11)A.,

empresa lirnitada, inscrita no CNPJ n2 07.665162/0001-98, corn seth escabelecida

na kin Newton Amavel da Silva, U 100,jardim Santa Rosa, CosniOpois/SP, CEP:

13.150-000, ne&e am representada per OCTAVIANO SALLES PEREIRA,

brasileiro, casado, empresano, inscrito no CPE n. 799.989766-34, residente e

dornicifiado in Rim Ono Herbst, &. 1571,'kTilajose Kalil Aura, CEP 13.150-000; vem,

is:
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respcitosamente a prcscnca dc Vossa Excclência, corn fuicro no artigo 522 e

seguintes do Cadigo de Processo Civil, interpor.

AGRAVO DE INSTRUMENT'O COM PEDIDO

contra a r. decisao interlocutOria exarada pelo MM. Juizo a quo, que homologou o

Piano de Recuperacao Judicial das empresas GALVAO ENGENHARIA S/A.,

sociedade pot açOcs de capital fechado, i.nscrita no CNPJ sob a n'01.340.937/0001-

 corn sede in Rim Games de CarvaTho, n° 1510 - 2° Andar, Vita Olimpia, Sao

Paulo/SR CEP 04.547'-005 e corn filial inscrita no CNPJ sob a n' 01.340.937/0011-

40, loca]izada na Rim Santa Luzia, ii' 651- 270 Audar, Centro, no Rio dejaneiro!RJ,

CE? 20.021-903 e GALVAO pAR'nclpAcoEs S/A., sociedadc pot açoes de

capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n° 11.284.210/001-75, corn sede na Rua

Games de Carvaiho, n' 1510- 19' Andar, Vila 011mpia. Sao Paulo/SF, CEP: 04.547-

005. pelos motivos a seguir expostOs.

Requer seja o presente recurso recebido e processado pot esse Julzo

ad queni, corn a concessão de efeito suspeusivo.

Pan tanto, comprova o recolliimento das custas processuals devidas

para a interposiço do presente recurso (em anexo).

Nos termos do artigo 524, inciso Ill, do Codigo de Processo Civil, as

Agravantes mformam Os procuradores constituidos no presente frito.

ADVOGADOS DA AGRAVANTE: Jonathan Florindo - OAE/MG

136.105, Nildaus Oliveira Limborço - OAR/MG 128.789: Ann Claudia

Tavares Veiga OAB/MG 151.220, corn escritOrlo localizado na Rim

MarjetaAlmeic]a, n° 67, Santa Luiza, Varginha-MG, CE? 37.026-660:

a
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ADVOGADOS DO AGRAVADO: Flavio Galdino, OAB/SP

256.441; Cristina Biancasreffi OAB/SP 163.993; Eduardo Takeini

}Cataoka, OAB/SP 299.226; Gustavo Fontes Valente Salgueiro

OAB/RJ 115.064; Felipe GuiinarAes, OAB/RJ 153.005; Gabriel Rocha

Barreto, OAB/SP 294.457; Felipe Brando, OAB/RJ 161343; Danio

Palinkas Anielotti, OAB/SP 302.986 e Adrianna ChambO Eiger,

OAB/SP 305533; Patricia Duane Damato Perseu OAB/RJ 108.999;

Antonio Francisco Correa Athayde OAB/PR 008.227; Gustavo de

Pauli Athayde OAB/PR 042.164; Soraia Ghassan Saleh OABIRJ;

Ricardo Cho Tepeclino OAB/SP 142.227.

Das COpias: A Agravante instrui o scu recurso corn copia das

seguinies peças processuais: Petição irilcial; procuracOes; a F decisao

interlocutória recorrida; certidao de publicacao cia r. decisac recorrida e dernais

pecas facultarivas, referentes aos autos.

Os procuradores que eats subscrevern, declaram que as cOpias das

pecas processuals são authndcas, nos termos do artigo 365, IV do COdigo de

Processo Civil.

Tennos em que,

Peck e espera deferimento

Dc \Targinha/MG pan Rio deJaneiro/RJ, 30 de Setembro de 2015.

JONATHAN FLORINDO
OAB/MG 136.105

RENATA DE FATIMA RODRIGUES RAMOS

OAB/RJ 180.840
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EGRGIO TRIBUNAL DEJUSTIcA DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO

MINIJTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante: OCTAVIANO SALLES LOCAçAO DIE VEICULOS - LTDA.

Agravados: GALVAO ENGENHARIA S/A.

GALVAO PARTICIPAcOES s/A.

NO do Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001

Comarca de origeni: P Van Empresanal cia Comma do Rio deJaneiro/RJ.

Egregin Tribunal,

Calcnda Camara,

mnciitosJulgadores.

I - DA TEMPESTIVIDADE

0 presente recurso é teinpestivo. A Agravante foi intimada da

decisao recorrida no dia 22.09.2015 (terca-feira), iniciando o prazo recursal na

data de 23092015 (quarta-feira), sendo que o seu término seth aicancado no dia

02.10.2015 (sexta-feira).

11- DA DECISAO VERGASTADA

A Agravante vein, perante Vossas Excelthcias, insurgfr-se contra a

deciso inrerlocutoria produzida pelo Juizo dc primeira instanda, na qual

homologou a piano de recuperacão judicial apresentado pelas empresas

Agravadas.



Contudo, näo maccc prosperar a decisao em comento, sob P ella de

violacao dos direitos dos credores, visto as flagrantes ilegalidades ocorridas no

Plano e ha assembiela que a aprovou, que culminam na si2a NIJUDADE-

Em decisao genërica, nao se manifestou de farina mequtvoca o Juiz a

quo sobre as pontos arguidos pot ourros credores, que aventaram as ilegalidades

antes mesmo da hornologacao do piano de recuperaciio judicial.

Posro isso, não restou 'outra solucao a Agravante, se TlAo a

interposicâo do presente recurso, passando a partir de agora expor cit forma

detaihada cada uma das ilegalidades ocorridas no Piano de Recuperacão Judicial

apresentado pelas Agravadas, que cornam nula a sua homologacao.

III - DOS FATOS

Antes, portm, de adenrrarmos a discussao aprofundada, cabe-nos

situar-vos do contexto no quai ocorreu a assembleia geral cit credores

Na data cit 19 de agosto de 2015, foi realizada em primeira chamada

a assembicia geral cit credores, na qual foi estabelecido o quOrum necessario pan

instalaçao e iniciaçao dos trabaihos.

Logo apOs a abertura e, na primeira oporrunidade coricedida as

recuperandas cit se manifesLalem, as Agravadas SOLICITARAM pelo adiamento

da assembicia. sob o seguinte fundamento:

1) A pedido dos credures financefros, deveriam suspender ser os trabaihos,

Para que o piano de recuperacko judicial

apresentado/disponibilizado pan os credores no dia 13/08/2015,

I.
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pudesse set analisado corn calma, tendo em vista o prazo thfimo pan

sua analise (assembicia do dia 19/08/2015).

Por consequncia, apOs longo perlodo de debate, acabaram os

credores pre-sentes concordando corn a suspensac dos trabalhos

Já ma assembicia de conrinuação, no dia 28/08/2015, novarndnte as

Agravadas tornararn a palavra, desta vez pan explicar as modificacoes

incorporadas ao piano de recuperacäo judicial que na sua visao, cram os mais

importantes, e gut terian sido realizadas durante a periodo de suspensio da

assembicia.

NOTE-SE, INICIALMENTE, QUE A ASSEMIBLELA FOl

SUSPENSA PARA QUE OS CREDORES PUDESSEM ANALTSAR 0 PLANO

DE MODO ANALITICO, MAS TAO LOGO RETORNAM PAPA A

CONTINUIDADE DA ASSEMBLEJA, FORAM SURPREENDIDOS COM

MoDIFlcAcoEs NO PLANO, AS QUATS NAO FORAM

DISPONIBILIZADAS PREVIAIMENTE PARA ACESSO.

Ou scja, contrarimdo a discurso inicial, as Agravadas aproveitaram-

se cia snspensão da assembicia (corn quOrum fechado) pan rnodificar a piano ao seu

beiprazer.

E indo alan, as modificacOes apresentadas para os credores pela

recuperanda durante a assembicia (filmada) pela administradora judicial, nein de

perto foram as mais importantes, corno fizeram parecer as Recuperaridas.

As modfficaçOes cruclais do piano de recuperacao judicial não foram

apre.sentadas no "teko" coma as demais, mas sun, enrregues em documento

impresso (em anexo), durmte a assembicia e disponibilizado aos credores pelo
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prazo de I (uma) hora, pan que verthcassem oconteUdo do piano que votariam na

sequincia-

Nobres julgadores, é grande ineoerënda qtie aqui se !nstaia a

principlo, urna semana não teria sido prazo suficiente P ara 4ue as credores

verificassern o piano, mas, apOs uiudancas substancials no piano de

reciiperacão. I (urna) hon duranre a assembicia geral de credores, seria mais

do sufidente pam analise dedda e correta do piano??? Náo, por Obvio pie não.

Alem do mais, promoveram as Agravadas MODIHCAcOES QUE

MUTARAM SUBSTANCIALMENTh 0 PIANO DE RECUPERAcAO

JUDICIAL, PREJUDICANDO PARTE DOS CREDORES, F FAVORECENDO

oumos, CRIANDO DIFERENCIACAQ DENTRO DE UMA MESMA

CLASSE,

Desra forma, vierani Os credores financeiros "B" financeiros,

detencores de parVe representativa da clivicta das Agravadas, a serern

beneficiados corn a modificaçao do piano de recuperacan judicial, recebendo

corno garantialprioridade (que os titulos a eies pertencentes não possuem) Os

d.ireitos de recthi,nento através de crtditos oriundos da venda cia CAB

Ambiental, cujo valor min imo serã dc P4 600000M00,00 (seiscentos rnilhOes

de reals) pan negociaço.

Ente as mudancas substaricials, saliente-se a inserção do "Anexo B"

ao piano de recuperacão judicial, cue, segundo as Agravaclas, comprovariam a

liquidez dos cr&litos disponibifizados coino forma de pagantento dos credores,

anexo que no veio a set disponibifizado nern nos documentos apresentados

durante a assemblela aos credores, oti mesrno no site cIa empresa (vide anexo), que

courribueni sobrernaneira para comprovar a ma-fe das Agravadas.
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0 Plano cit Recrtperacão judicial, civado cit ilegalidade que nao pode

vir a set convalidada pot esta Colenda Turnia, urna vex que os reflexos pan os

credores das Recuperandas vo ser drasticos, levando nuitos a fecharem suas

portas.

IV - DAS PRELIMINARES

IV.1. Da desigualdadt entre as credores (Violacao da formal e da

material).

0 presente Agravo de Instrumento visa corrigir grave distorcao

ocorrida in Assembleia Geral de Credores do Piano de RecuperacAo Judicial das

sociedades Galvao Fngenharia S/A. e Gaivao ParticipacOes S/A.

Con-forme explanadb nos fatos alihures, a P Assembleia Geral de

Credores ocorreu aos 19 de Agosto do corrente ano e, apos S (01w) dias, thstalou-

se a concinuacao cia Assembleia munida de surpresas.

Ocorre que, foi apresentado sos eredores, durante o curso cia

assembicia, piano cit recuperação judicial corn modificaçOes substanclais, que

altcrarani cit forma objedva o modo de paamento dos credores.

Estamos falindo acjui, cit mudancas sensiveis ao piano de

recuperacão judicial, sengo vejanos:

a) 0 pIano de reeuperacäo judicial foi alterado pan itiserir

modfficacoes na forma de pagamento dos credores, toniando

a&uns (privilcgiados), ao irtiserir diferenciacao de paamento

e "dar" para pagarnento destes, o Unico ativo reconhecido

pelos credores como sadio!!

gT



As mudancas foram tao drasricas, que constou em ata: "concedendo

a pai2vra ao Dr. Plato Galdino, advoado das ernp

Recuperaridas. para posicionar a Assernbieia sobre as negociaçOes

corn os credores no penodo de suspensão c apresentar oNOVO PRJ,

jft cpm as akeracoes ixnplementadas". •1

De fato, devernos concordar corn o Administrador

Judicial/Advogado das recuperandas, diante dos adores estava sun urn

NOVO piano de recuperaçao judicial, em razão das inümenzs inodthcaçdes

re.alizadas Mas, dessa vez, os Credores não iriam dispor de 8 (oito) clias para

analisar o plane (periodo de suspensao), on de 6 (seis) dias, periodo de

veiculaçao do piano anres da P instalaçao da assembicia, no dia 19 de agosto

de 2013. Agora, na 2' assembicia, seria lh (urns) hora.

On seja, 60 (sessenta) minutos pan analisar urn piano de

recuperacão judicial, durante o curso da Assembieja.

Nobres julgadores, consideraçoes imyortanres a serem feitas

sobre o piano de recuperaco judicial:

a) Estarnos falando de urn piano cit recuperacio quc visa disciplinar o

pagamento de qua-se 2 (dois) biThees de reais, assirn, inc é urn documento

simples cit set elaborado, tampouco de set analisado;

b) A eta paaimoniai discudda é muito grande, e as reflexes de todo o

contexto previsw no PRJ sofre impacto diferente para cada urn dos

credores. Ento, come se analisar urn docurneuto, que para muiros

significaria a continuidade ou nAo da sua empresa em apenas 1 (urna) hors??

'ALa de assembleta th RPJ <las empresas (ialvao Engenbaila S.A. c Ca!vflo Participaçôes S.A. ovofflda
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c) Considexando atuda que, a assejnbleia de credores nao reUne apenas

advogadas, mas tambem empresários, ad.rninistradorcs de empresas, ou

prepostos, coma se espera que entendam termos coma "Debenture", q1e

está diretamente ligada a forma de recebimento de grande parcela dos

credores, ou eritao, "earn outs"?

Neste diapasao, resta patente que a assembleia geral de credores näo

foi, sob nenhuma Fiipotese, conduzida corn lisura e transparencia, mas sun,

coiiduzida corn o conclao de permirir aos credores a minima de reflexao possisti,

pan que então oPRJ fosse aprovada

Escando consubstanciada a violaçao cia igualdade de forma entre os

credares, faro que corrobora corn tal afinnativa, consta cia aca de assernbleia, in

verL'is:

".que durante a pertodo de suspensão as

itecuperandas se reuniram corn diversos creclores

pan discutir as termos do PRJ, gue resukou em

alguns ajustes.2' (An cia Assembicia 28/08/2015).

Outra violacao que ignora a Lei 11.10112005: as credores foram

.surprcendidos cam a criaçao de uma classe de garantia real" dentro cia classe de

"credoLes quirograffrios", criando desigualdade c privilegios pan a classe dos

credares financeiro "U", dentro cia classe dos credores qufrografarios.

Destarte, a elaboracao do piano de recuperacão judicial deve

prezar pelo alinhamenro dos interesses dos credores etc mesma classe, não

podendo ser esrabelecida regra de pagamento incerta on discricionária e o

criteria de correçáo monetária adotada deve 5cr isonOrnico entre as credores.



Nessejaez, houve manifesta afronta ao 3°, do art. 56, cia Let 11.101195,

tendo em vista que a alteraçao foi efetuada de forma unilateral, diminuthdo de

forma expressiva e prejudicial o direito dos credores, senäo vejamos:

Art. 56. Havendo objecAo tie qualquer credor ao piano

tie recuperaco judicial, ojuiz convocara a assembkia-

geral (sic) de credores pan deliberar sobre a piano cIt

recuperacaO.

3° 0 piano cit recuperaço judicial poderá softer

alteraçocs na as.sembléia-geral (sic). desde que haja

expressa coneordância do devedor e en termos gut

não implicinem diminuicäo dos direitos

exelusivamente dos credores ausentes. 2

0 prfticipio da Igualdade encre os Credores (par condicion acdiwrium)

rege a recuperacão de empresas e determina a igualdacle de tratamento entre os

credo-.Cs, como reflexo do principio cia igualdade prevista no caput do artigo 5° da

Constituicao Federal, que dispee o tratamento igual aos iguais e desigual aos

desiguals.

Isso significa que o tratamento parit1rio crate os credores em todos

os procedirnentos previstos pela Ici a 11.101/2005 deve set verificado no geral e

principalmente dentro da mesma classe cit credores.

Nesse senrido, posiciona-se o Tribunal de Jusrica do Estado tie

Minas Gerais, nab VIVIdZS palavras do flustre Des. Rogério Coutinho, vejamos:

'Fonte: tp:/'v?ww.p1aniltOO'J.bricCIViI 031 ato2004-2006/2005/Iei/I II tOI.htm comsuitada cm
i,iiQflflIc	 -



EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMEN]IO - PIANO

DR RECIJPERAcAO JUDICIAL APROVADO EM

AGC - ASSEMBLEIA SUILEITA A CONTROLE

jtmcIAL DE PRESSUrPOSTOS DE LEGAUDADE -

DWERENCIAcAO ENIRE CREDORES DA MESMA

CLASSE - NULIDADE DO PIANO JUDICIAL -

DADO PROVIMENTO AO RECURSO.

I - Apesar de soberaiiia cia Assembléia Geral de

Credores, cabe ao juiz exercer controle judicial de

legalidade, para verificar a presenca de

pressupostOs de legaildade no piano de recuperaco

judicial () precedente STE REap 13142091SP.

2 - A ctjferenciacao injustificada erare credores de

mesma classe implica na violacao do principio cia

pars condirio creditonim (Enund ado 57 do Consd]io

daJustica Federal). (TJMG - Agravo de Instrwnento-

Cv 10390.11.004809-2/006. Relator(a) Des(a)

Rog&io Coutinho 8 CAMARA CIVEL, julgamento

em 11/03/2015, pub]icacao cia sumula em 20/03/2015)

(Grtfamos)

Corn efeico. o Poder Judiciârio dew se guiar pelas disposiçoes cIa

Constituiçao Federal de 1988 e pelas ida hifraconstitucionais, em especial a Lei

11.101/05, de recuperate preservar a empresa em siwaçao de crise, tendo o dever de

recusar pianos de recuperaço judicial eivados de vicios que ultrapassem as

condiçOes legais e os prhicipios constitucionais.

Neste senddo, a Carta Magna- traz-nos importante Iiçao, ao

considerarmos a forma de interpretacão das normals hifraconstitucionais e suas
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diversas interpretacocs, sei-ido remetidos ao Principio iriterpretacão de acordo

corn a Constiruiçdo, sob a qual nos fala Dirley cia Cunhajunior, vejamos:

0 princfpio da inrcrprcwçao confornie a ConstiruicOo tarrthern

consistc nwn principio tie controle tic cams ritucionalidade, mas

quc ganha rdevancia parC a inrerprcvacao constirucional

quando a nohna legal oh/eta do ranrrolc Sc apresenta corn mais

tie urn senrido ou significado (nonnas plurissigyiificarivas ott

pedissernicas), dcvcndo, nesse caso, dar-se prefeitwia a

inErpretacdo que I/ic crnpreste aqucle scntido - cntrt as varios

possivcis - quc possthiktc a sua confonnidade corn a

Constituiçdo.

Este princfpio visa prestigiar a presuncao juris tantum de

consrituctonaltdadc quc mihra cm favor das Icis, na medida em

Tic impoe, dentre as varias possthlidades tie interpreta coo,

aqucla que ndo contraric a raw constirucional, mas pie procure

equacionar a investigaçdo camp atibilizanck' a norma

constftucional, quando observados Os seus fins, cia puder

interpretada cm consondncia corn a Consrftuicdo.3

Atencos a esta orientação, irnportante Iiçao tiramos quando da

interpreracao das normals previsras na Lth 11.101195, quando confrontadas corn o

previsto na Lei Major, no sen arfigo 5, caput, que garante "a igualdade".

3 CUN4A JUNiOR, DIRLEY CA. Curso tie Lireito Cons fitucional. 5 EdiçAo. Editora Podivm. Ano
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Sabre a isonomia, riovarnente flog ensina o consdrucionalista Dirley

da GunhajUnior, inveibis:

o dircito a igualdade e a dirdto que todos tm de scr tratados

igualmente na rnedida em qtte se igtzalem c desigualmcnte na

tnedida an que se dcsigualem, quer pci-ante a ardon jurfdica

(igualdadcfonna9, quer perante a oportunidade de acesso aos

hens da vida (igualdade material), pois wdas as pessoas nascent

livrcs c iguais cm dignidade, quc if urn postulado basico da

democracia, pals signiftca que todos rnercccm as mesmas

oporntnidadcs, sendo dcfeso qualquer tipo de privildgio c

perseguicao. 0 principlo cm tela interdita tratamnito dcsigual

as pessoas rguais e tratamento igual as pessoas desiguais.

A Constituiçao de 1988 prcccupou-se tanw em assegurar a,

igualdade cit rodos, pie prescrcvcu. em vdrias disposicOes de scu

cexto, que ë objctivofundarncntal do Estaiio "promovero hem de

todos, scm preconceltos cit arigem, raa, sow, car, idade e

quaisqucr outras fon'nas tie discriminaçao' (art 30, p/) que

Todos Wa iguais perantc a Id, scm distinçao cit qualquer

narurcza, garantindo-se (1.) a inviolabilidade do direito () a

igualdadc" (capur do an. 50); que 'homens e mulhercs são iguais

an dircitos e obngacocs" (an. Y, I), quc 'a lelpunira qualquer

discriminaçao acentataria dos dire itos e itherdades

fundamentals' (arr 5°, XLI); quc 'aprOrica do racismo consHrui

crime inafiancavd c imprcscritivd, sujeito a pena cit reclusao,

nos termos cia leA"(art. 5°, XLI!); a proibi cOo tic diferença cit

salarios, tie exercicio de Jim cots e tie crtt#xio tic admissac par

motive' tie sew, tda4t, air, ou estado civil" (art 7°, flX); a

prothlcOo de qualqucr discnminaçao no tocante a sal4rio e



critfrios de admissac do trahaThador portador cit deftci&wia'

(art TL XXXI); a 'proibicao de distincdo enrrc Lraballto

rrianu4 récnico e intclectuai ou entre os profissionais

respecrivos (art 7, XXXII); a '(gualdade de direitos entre 0

trabathador cont vinnzlo ernpregaricio permanente e a

trabalkador avulso' (art 7, X)OCIV,); pie 'A let S podera

cstabeteccr thsdnc&o emit brasileiros natos C natiiralizados,

salvo nos casos previstos nesta Consriruicdo' (art 12, 21); quc t

vedado a Uniuo, aos Estados, co Distrito Federal e aos

Municipios 'crier dtsrinçoes entre hrasilciros cit prefeitncias

entre si' (art 19, 111); pie 'a rcmuncraçao dos scrwdores

pithlicos e a sithsidio & pie trata a 42 do art. 39 sornente

poderdo set- fixados ou alterados por let cspeciftca. (

asscgurada revisdo get-al anita], sempre ncz mesma data e scm

disüncao de indices' (art. 37, ); pie "t vrAada a vineutaçao ott

equiparacao de quaisquer espdcirs rernuneratorias parc o efeito

cit rernuneraçdo depessoal do service publico' (art 37, XI!!); pie

e vedado a ljnjdo, aos Estados ao Distrito Federal e aos

Municipios 'instituir traramento desiguat entre contrthuintes

pie se encantretn em situaçao equivalentc prothida qualquer

distinçao em razao d.e ocupaçdo profLssional oufrnçdo per des

exercida, independentemente cia dcnominaçdo juridica dos

rendimcntos t-itulos ott direitos' (art. 150, II); pie ë vedado U

Uniao 'instituir tributo pie tide se/a unifonne em todo 0

renitOrio nactonal ou quc implique distinçao Cu preferencia em

relaçao a Estado, rio Distrito Federal ou a Municipio, em

detrimento <it outro, admitida a concessdo de incenrivos fiscais

destinados a promover o cquilthno do descnvoMmento sOS-
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econOmico entre as diferentcs regiOes do Pal? (an. 151, 1); e quit

t 'vedado aos Estados, ac Distrito Federal c aos Municfpios

estabclecer difercaca trthuraria ernie hens c sen'icos, de

qualqucr natureza. em raztIo cit sua procedencia ott destino" (art.

152).

o postulado cia igualdade figura canto o primctro c nwis

importante lirnite a thscricionariedadc legislativa. "A UI ndo

dew ser fonte de privfltgios ou perseguic5es, mas instrumento

regulador cia vida social que necessita rratar equitativanicnte

rod as as cidadaos. Estc t a conrthdo politico-ideolOgico

absontdopdo principio cia isonomia ejw-idicizadopelos twos

constitucionais em geraL ott di todo mode assintilado pelos

sistcmas norm ativos vigente?

o pnnctpto magrzo cia igualdade compreende tuna igualdade

formal c tuna ig-ualdade material, A igualdadefonnal abrangc

a) A igualdade na tel - quc signiftca quenas normas jurldicas ndo

pock haver disrinçOcs que ndo sejam aurorizadas pela

Cons Witi Øø. Tern par destinatano a legislador na medida cm

quc a prothc de inchur na lei fatores de discriminacdo,

rcsponsthrispela ruptura cia cr4cm isonOtnicct

h) A igualdade perante a id - segundo a qual se devc aplicar

igualmente a Eel, mesmo que erie tuna dcsiguaidatk Dirigc-se aos

aplicadores cia tel e rraduz hnposicao desunada aos poderes

t-starais, quc na aplicacao cia norma legal,ndo poderaci

subordina-la a crirthos que ensejein tratarnenro seletivo ott

discrirnffla tone.4

4 CIJN i-IA JUNIOR, DIRLEY DA. Gin-so de Direito Constilucional. 5' EdicAo. Editora F'odivm. Arto
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Assim, devem as credores serem tratados de forma igualitaria, ranto

no campo formaL por exemplo: acesso a tad as as informa cats; e no campo material,

proveiro cconOnüco auferido dcntro it recupercicaojudicuii.

Observemos, tambm, sob a forma analltka a violaçao ao principio

cia igualdade perperrada no PRJ, quando: trarou-sc dcforrna diferenciada crcdores dcntro

de wna niesrna classe

No presente caso, o piano sofreu modificaço para colocar em

situaçOes diferentes, credores que estão em mesmo nivel c que deveriam set

tratados da mesma forma, importante oliharmos a previso do primeiro PRJ e o

nova PR] apresentado em assemblela.

Clausula 3.4 5.2 e 5.5, cia Assembleia de 19/08 - págs. 22,26 e 28

6.
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Clausula 3.7.13, da Assemblela de 28/09/2015 - pigs. 41 e 42.
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Nessa toada, o Tribunal deJustica do Estado de Silo Paulo anulou

urn piano dc recuperação judicial, no A-avo de Instrurnento n. 0136362-

29,201L8.26.0000, sob relatorla do Desembargador Relator Pereira Calcas que, em

uma iouvavd decisao. afirmou: "Sc a Assernbleia-Geni de Credores aprova, pelo

quontm estabelecido na Lei 11.10112005, urn piano que viole principios oil regras,

compete ao Poderjudicthio fque, como jã afirmei, não t mero chancelador de

deliberacOes assembleares tanto gue tern o poder-dever de nAo aplicar regras

inconstitucionaisi o dever de recusar a homologacao ac, piano viciado" (TJ-

SP, Relator: Pereira Caiças, Data deJulgamenro: 28/02/2012, Camara Reservada a

Fakncia e Recuperacao).

Neste sentido, inportante julgado do Tribunal de Jusdça de Sao

Paulo, abaixo colacioriado:

RECUPERACAO JUDICIAL Piano aprovado pot

assernbleia de credores Verificacao de sua iegalidade

pelo PoderJudiciario Possibilidade Per malaria, deram

provirnento ao recurso para anular o piano proposto

Recurso provido, em pace, pan decretar a nulidade da

Assembleia Geral de Credores que aprovou o piano de

recuperação da recupennda, vencido o 2 juiz

*

-1-i



'to3io

RECTJPFRAcAO JUDICIAL Condicoes do piano

Alegada diferenca de tratamento entre credores

Legalidade da criacão de subclasses, des4e gue não

impligue em man obra pan direcionar a assemblei1

atingir guôruns legais e penali2ar severa e

injusrificadamente determinados credores Criacao

de subclasses de credores guirora(arios, corn

traramento cifferenciado entre des, gue tern per thu

viabilhzar a recuperacao da empresa Piano gue

previu desaglo para detenninados credores

guirQgraMrios, scm atinair outros cia mesma classe

luadinissibilidade,.."	 (TJ-SP	 -	 Al:

01092277120138260000 SP 0109227-71.2013.8.26.0000,

Relator-. Ligia Anñjo Bisogxü, Data de Julgamento:

14/04/2014, 24 Cãmara Reservada de Direito

Empresarial, Data cit Publicacto: 23/0512014).

Desta forma, em sede de preliminar, requer as Vossas Excelencias, se

dignem cm apreciarem o piano cit recuperaçâo judicial e a assembleta que o

aprovou em desacordo corn a interpretaçao Constitucional, em especial, havendo

a viola çao formal, quando da instalacao cia assembiela, a pedido dos aedores

C hancarios, tendo em vista o pequeno tempo para analise do piano, o que culminou

na suspensAo da assembicia, periodo no quai foram feitas reuthees corn os

Mcredores (mas rifto todos), para discutir sobre o piano.

JA em sua continuidade, aiguns dos "credores" detinham

conhecimenlo sobre as rnodificaçOes do piano, outros nao, sendo que os

conhecedores cram justarnente aqueles que foram favorecidos pelo PRJ -

"Credores Financeiros W, on seja, houve tntamento desigual formal durante a

conduçao e suspensao cia assemblela, sendo que a grande maloria dos credores, so
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possulu 1 (uma) hora pan analisar o piano, dnquanto outros influiram diretamente

na sua modificacao, a quc lilies favoreccu.

Sendq assim, reguer pela N1JLIDADE do PJ, por violar a

ig-ualdade formal entre os credores, ou se a Colenda Camara entender ciue seja

o caso, seja decretada a falencia this Agravadas.

Pot sua vez, ha violaçao ao pcIpio da igualdade no piano

rncrl!4, sendo que alguris credores (credores financeiros B), no que Lange a

diferenciaçao de credores dentro de uma inesma classe, dando privilégios a aiguns

em detrimento des dennis, o que viola o princlpio cia isonomia previsto na Carta

Magna, no ardgo 7, caput, pelo gue requeçpela decreracao cia NULIDADE do

piano de recuperacaojt'dicial, seudo deterininado as Agravadas gue elaborem

nova piano dc recuscracao judicial e obseirvcm a igualdade entre os credorc&

OW SC assim entenderem Vossas Excelencias, seja decretada a falencia das

4gravadas.

Vi.2. Da rnodificaço unilateral do piano e cia votaçáo de piano

diferente do apresentadojudicia1mente

Inicialmente, cabe-nos fixar as premissas para apresentacäo do

piano de rccuperacão judicial, quc conforme a Lei 11.101105, no seu artigo 53. 'o

piano tie recuperaçdo serd apresenrado pelo devedor em juizo no pi-iizo improrrogdvel tie 60

(sesserita) thus da publicacao da tied são que dcfcrir a processameiiw da recuperacao judicial

A empresa que requer a recupencão judicial tern, por dews, que

cumprir tal prazo. No canto, a Lei 11101195, no the auroriza a modfficacao

Fonte: http:f/Www.oIana]toiZov.bIic6iVil 03/ atca004 20061200511ei/Il I IOLhjp consultada em
II flQ Th1S



UNILATERAL do piano, apOs apresentado, principalmente na assembicia geral

sendo co±npetëncia desta promover altaraçoes, conforme estabelecido no ardgo

53, no seu paragrafo terceiro, abaixo reproduzido:

30 0 piano de reaiperacào judicial podera sofrer

alteracoes na assernbleia-geral, desde cine baja

expressa concordancia do devedor e em termos gue

não inipliguem diminuicao dos threitos

exciusivamente dos credores ausentes.

Pela interpretaqAo deste artigo, o piano de recuperacão judici4

somente podera ser aluerado peia Assembleia Geral de Credores, a quem compete

se madfestar sobre a mesmo.

Estamos diante do trials urna ilegalidade, qual seja, a alteraçao do

piano por pane das Recuperandas durante a suspenso cia assembicia e

aprescntacao do piano divergente do constante dos autos, pan votação, 0 que nao

pock ser tolerado pelo PoderJudiciario.

Mo cabelcabia as Agravadas modificar o piano de recuperaçäo, esta

prerrogativa cabe aos credores, e somente acs credores, reimidos em assembleia

(artigos 35, inciso I, aimnea "a" c 56, 30), detendo aqudas, someate a

discricionariedade cit aceitar on Mo as modificacoes propostas.

Ademais, as Agravadas, apresentaram 2 (dois) novos pianos

posteriores, corn modificaçoes relevantes gut prejudicaram em especial os

credores guirqgrafthios "B nAo financeiros.

0 novo piano aprovado, corno descrito aihures, conrendo

mothficaçoes rdevantes, alterado unilateralmente peJas Agravadas, que deram o
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prazo sunbOlico de 1 (uma) hon para a sua anállse, no observou o disposto no

ardgo retro transcrito, pane final, que consiste em alteraçOes que geraram

prejuizos aos credores ausentes, alSu dos presentes que estavain ijiseridos na

classe qunograiana.

Sabre esta ilegalidade, ja se pronunciou o superior F Superior

Tribunal deJustica:

AG. RAVO EM REQJRSO ESPECIAL N 2 618367 , SP

(2014/0301901-9) RELATOR MINISTRO JOAO

OTAVIO DE NORONTIA AGRAVANTh

HUDTELFA TEXTILE TECHNOLOGY LTDA - EM

RECUPERAcAO JUDICIAL AGRAVANTE PH FIT

FITAS B INOVAcJES TEXTEIS LIDA - EM

RECUPERAcAO JUDICIAL AGRAVANTE FIT

FILAMENT TECHNOLOGY LTDA - EM

RECUPERAcAO JUDICIAL ADVOGADO

VICENTE ROMANO SOBRINHO F OUTRO (5)

AGRAVADO BANCO ALFA DE INVESTIMENTO

S/A ADVOCADO ROBERTA MACEDO VIRONDA

F OUTRO (S) INTERES. ROJYF MILANI DE

CARVALHO - ADMINISTRADOR ADVOGADO:

ALESSANDRA MARFITI B 0UTRO (S) DECISAO

Tra ta-sc de agravo inrerposto per HUDIELFA

TEXTILE TECHNOLOGY LTDA, PH FIT FITAS F

IN0vA(;OES TEXTEIS LTDA - EM RECUPERAcAO

JUDICIAL  FIT FILAMENT TECHNOLOGY LTDA -

EM RECUPERAcAO JUDICIAL contra deciso que

inathnithi recurso especial pelas razbes seguinres: a)

Mo ocorreueia de viola(;ao do art. 535. do CPC; e b)
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quanro a ofensa dos demais dlispositivos arrolados,

aplicaco cia Stimula n. 7/STJ. Alega a parte agravante,

em sintese, que o recurso especial atendeu aos

requisitos de adxnissibffidade, razão pei.a qual requer a

set processamenco. Susrenta tambern que o Orgao de

interposiçao do recurso, ao realizar o juizo prtvio de

admissibilidade, ultrapassou os limites de sua

campetência, adentrando indevidarnente o mërito cia

recurso especial. E 0 relatorlo. Decido. Inicialmente,

cumpre esciarecer que, em conformidade corn a

jurisprudencia deste Tribunal, 'e possivel o Mao de

adrnissibffidade adentrar o inérito do recurso, na

rnedida em que o exame cia sua admissibthdade, pela

aitnea 'a, em face dos seas pressupostos

constitucionais, envolve o prOprio rnërito da

conuovrsia (Quarta Turma, AgRg no Ag a

228.7871R.J, relator Ministro Salvio de Figueiredo

Teixeira, DJ de 4.9.2000). Nesse sentido, alias, e o

enunciado da Surnula a 123 do STJ: A dccisao que

admite, at nAo, o recurso especial deve set

fundamentada, corn exame dos sets pressupostos

gerais e constitucionaiC A questao apreciada na

decisao de adxnissibffidade e nao impugnada nas

razOes do presente agravo (incidencia cia Stmula n.

7/STJ quanto aos demais dispositivos arrolados) nfto

serã analisada pot forca cia preclusan consiimariva e cia

coisa julgada. 0 recurso especial fol interposto contra

acOrdao assim ementado: RFCUPERAcAO

JUDICIAL - Alreraçao, no cia cia assemblela, do piano

cit recuperacao originariamente divulgado - Oposicao

ffw^
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cit credor, visando receber scu crethto cit

conformidade corn as regras cit pagamentb

anteriornien.te apresentadas - Impossibifidade de

objecao nos tennos do art. 55, cia Lei de Falencias -

Desatendimento aos preceitos legais - Diminutcão,

inclusive, das garantias do agravante SUmula 61 do

IJES? - Desconsideracao cia homologacão -

Dererminacão cit nova assembleia - Recurso Ptoviclo

(e- STJ, ft 614) Os embargos de declaracao opostos

foram rejdtados. 0 Ministtrio Publico Federal

ofereceu parecer pdo desprovimento do agravo. No

recurso especial, alega a pane violaçao dos seguintes

artigos: a) 535 do CPC, aduzindo pie o acOrdao

recorrido padece cit erros mareriais, omissOes e

contradicOes, a despeito cia oposicAo cit embargos de

dec1araco; b) 503 do CPC, sustentando que a acordño

não se pronunciou acerca cia °existência de am

incompativel do Banco Recorrido corn a vontade de

recorrer, pots este solicitou, recebeu e anuiu corn o

pagamento cit valores, nos cermos do piano aprovado'

(e-Sfl, ft 749); c) 35, I, 36, 45, 50, 53 c 58 d.a Lei n.

11.101/2005, dgendendo que o ato assemblear que

ddiberou pela aprovacäo do piano cit recuperacäo

judicial alternativo no apresenta nenhum viclo ou

ilegalidade; d) 59 cia Let ii. 11.101/2005 e 184 e 365 do

CC, vista que nâo ocorrai supressão cia garauth

existence em favor do banco recorrido. Passo, pois, a

analise das proposicOes mencionadas. I - Violaçao do

art, 535 do CPC Inicialniente, nAo se verifica a alegada

ofensa ao art. 535 do CPC vista que a Coat estadual
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não teria apireciado: (a) en'o material, pois a aiegaco

de gut '0 plimo de recuperacäo judicial rena sido urn

modificativo apresentado e supostarnente aprovado no

ambiro cia mesma Assembicia Geral de Credores [ ... ]

tio condiz corn a realidade dos autos; (b) omissfto

quanto a existeticia de am incompativel corn a

vontade cit recorret'; (c) contradicao, pois, in mesma

decisao, registrou-se que t passive1 a alttracao das

regras de pagamento dos creditos fixados no piano de

recuperacäo originaniamente apresentado C,

contradlitoniamente, estabeleceu-se gut a apresentacão

cia aiteracao no prOpria dia da assembleia t irregular. A

correcao de erro material que se admite em embargos

de declaracao a aquela relacionada corn erros de escrita

ou cit calculo, reconheclveis cit piano, pretensao que

rião e a cia pane recorrente, que alega gut a

argumenuço trazida pela pane recorrida 'no condix

corn a realidade dos autos'. No tocante a in.dicada

ornissao, verifica-se gut o Tribunal a quo analisou, de

modo claro e objetivo, a mendonada controvérsia,

decidindo gue a alteracao substancial do piano tie

recuperacão judicial no dia cia assembieia é

irregular, o que da aos credores o direito tie

manifestaco e de inipugnacâo dc tal am. Na

oportunidade, a acOrdAo recorrido assini decidlu:

'Aim, resta evidenciada a irregularidade

cometida, já gut houve substancial alteracao

abrupta do piano cit recuperacao judicial

originariamenre apresentado, scm possibifidade de

os credores sabre tIe se manifestar e impugnar (art.
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55 da Let de Falencias\ cis gue aprentada a

alteracao no prOprio dia cia assembitia, acarretando

Ipcgu1aridade gue não pode ser chancelada pela

homolqgacaoetal piano " ('e-STJ, ff. 61fl. Tambdm

não Sc verifica a alegada contradicao porquanto o

acOrdao de origem decidiu que, a despeito de set

possivel a alrcraçao do piano cit recuperacao judicial, é

a sua substancthl modificaçao no dia da assembicia que

macula nil ato. Assim, observa-se que a pane

recorrenre busca tAo somente rediscutir as matérias já

analisadas, pleiteando a modthcacao do resultado, de

modo que no ha nenhum vicio (oinissao, contradicao

cii eno material) que possa nulificar o acOrdao

recorridv. Ressalte-se, por Gm, que o Orgão julgador a

quo desenvolveu Fundamentaçao suficiente pan

afastar a test dos recorrentes. II - Conclusao Ante o

exposto, nego provimento ao agravo. Publique-se.

Brasilia, 17 de abrill de 2015. MINISTRO JOAO

OTAVIO DE NORONHA Relator (Si] - AREsp:

618367 SP 2014/0301901-9, Relator Ministro joAO

OTAVIO DE NORONHA, Data de Publicaço: DJ

24/04/2015)

Diante da ilegalidade apontada, deve set declarada NULA a

assembleia e o piano de recuperacão judicial aprovado, por set divergente do

apresentado judicialmente, alterado unilareralmente pelas Recuperandas,

conrendo modilicacoes substancisis que acarretam prejuizos aos credores

ausentes em assembleia e di1erenciaço entre os credores, ou, case scja diverse o

entendimenco dos NobresJulgadores, seja decretada a FALNCIA das Agravadas,

ou pela aprovacäo do PRJ inicialmente protocolado.
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V-DO DIREITO

Ante o apresentado prdiminarmente, tern-se notoriamente as

ilegalidades do Piano de gecuperaço apresentado pelas Recuperandas, hala vista

gue as clausulas dernonstram o tratainento desigual gue seth aplicado aos

credores de uma mesma dasse, destague Para o fato dos credores bancarios

terem diversas vantagens em relacAo ao demais credores cia ciasse

Quirografaria B.

Tern-se, tamb&n, a fragilidade dos bens ofcrecidos como garantia,

- hens estes gue mao são suficientes pan guitar o montante devido, o gue demonsaa

gue provaveimenre alguns credores mao terAo seus debitos qiAtados emsua

jra1idade.

Nobres Desembargadores, estamos diante de inumeras

irregulaiidades, as quais prejudicarao, corn roth a certeza, os credores, cujos

debitos mao serão recebidos, podendo levar inumeros deles a falencia. E por

esse motivo, queo presente Piano de Recuperaçao nAo pode set homologado

e a aglavante insurge contra a decisao doJufro ad quo.

A seguir irernos abordar os principais icens que prejudicam os

credores e que impedem a bomologacAo do Plano, insta salientar, mais unia vez,

que o mesmo foi airerado unilateralmenre e apresentado de Ultima hon pelas

Recuperandas, o que prejudicou sua analise integral por pane dos credores.

A) Item 3.5 - Supressao de ativos desrinados ao pagamenro dos

Credoxes Concursais e dos Credores Aderentes

5,9̀1
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Os ativos apresentados como garvitia de pagamento junto aos

credores são: 66,58% do capital da CAB Ajnbiental: 100 11/6 do capital cia Pedrefra e

100% do capital da Coucessionaria GaIvAo BR-153, dentre outros. Todavia, Nobres

Desembargadores 7 não se sabe ao Cerro Os vajores referentes aos valores de

mercado de tais empresas e ativos, as Renperandas apresentaram avallaçao feita

unilateralmence pelas mesmas.

Os credores nAo tm a certeza de respectivos valores e se as mesmas

sePlo realmente vendidas no fururo 0 momento em que a pals vive d de crise,

nenhuma empresa pode apresentar certezas quanto a valores de venda em urn

mertado inscavel e se futurarnente será comprada par outros investidores.

Neste contexto Nobre Julgadores, akm das incertezas que o

mornento (macado) trãs para os credores, ternos que tais creditos foram tratados

coma segredos de "estado' pelas Recuperandas:

1) Mao fol comprovado pelas Agravadas que possuem cr&Iitos a serem

percebiclos dentreos ativos que rransferiram a tthilo de pagamento para os

credores;

Assim as Agrcrvadas nao forncceram acm crcdores garantias reals tic que Os

creditos disponthihzados WOiOSSUCrn 0 rcal valOrts deciarados;

Scndo que divcrsasforarn as manifestacocs realizadas neste sentido durante a

assembicia gerth dc crcdores;

Inclusn'ç questionarnc-ntos sobre quem reahncnte sn-ia a credor nos creditos da

LLFN3, tcndo em vista discussao entre a Pcrrobras e as Recupn-andas sobrr guem

dew a quern
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Nobres Excekncias, corn a Devida Vênia, nAb houve transparencia

por pane das Aavadas ao realmente demonstrar de forma cabal que Os ativos

disponibilizados so passiveis de gerar creditos para o pagamento dos credores,

mas pelo connno de acordo corn as informacOes obtidas pelos credores, não são!!

Ou seja, as Aravadas cransferiram ativos ruins para os credores, e

esdpularam no sni piano a quitação geral de qualquer obrigacao, caso não sejam

nenhurri dos ativos real zados/convertidos em creditos, ci que deixa us creclores

san a percepcAo dc quaiquer valor.

- Assim sendo, tern-se que as garanñas apresentadas nao sao seguras,

haja vista que Os valores apreseutados podern nao set verdadetros, visto que a

avaliacio ocorreu unilateralinente peias ernprcsas Recuperandas e não se tern a

certeza cia alicnaçao furura, para se saber se ha condiçoes de quitar us debitos em

sua integralidade, at' corn baixo desagio, ja que isso Mo foi informado pelas

Agravadas.

Alem da inseguranca em razão dc eventual liquidez dos ativos

apresentados pan pagamentos dos credores, temos que HOUVE DE MODO

UNILATERAL A SUPRESSAO DE ATIVOS DO PIANO DE RECUPERAcAO

JUDICIAL APRESENTADO PRIMEIRAMENTE, PAPA 0 VOTADO EM

28.08.201.1

Tal supressac não foi objeto de exposiçào prévia Para os credores,

ocorreu per ato pradcado pelas Recuperandas, scm qualquer inrerferencia dos

credores, o que acarreta In moclificaçao unilateral do Piano de Recuperacão

Judicial, nos tennos da Prehmm...VL2. Da modfficacao unilateral do piano e da

votaçao de piano diferente do apresentado judiciahnente, exaustivamente

tratada, sendo que suas razOes, são pane inlegrante desce tôpico
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\Teri.fica-se gue o piano apresentado nos noldes do arrigo 53 da

lei 11.101/05, as fls. 1130 e seguintes, previa cjue a alienacAo cia Partieipacão da

GAIPAR no capital social cia CAB AmbienraL Pedrdra e Participacão da

GALPAR cia Concessionria Galvao BR-153 em favor de todos os credores

Quirografarios.

Porëm no piano apresenrado aos 28/08/2015, foi promovida pelas

Agravadas a subdivisao dos credores Qoirografirios como "B" e financeiros,

sendo exciuldo dos credores quirografarios "B" os valores obtidos corn a

alienaçao Participacão cia GAI.PAR no capital social th CAB Ambiental e

Participacão cia GALPAR cia Concessionária Galvao BR-153.

SENDO QUE OS CREDORES, NEM AO MENOS FORAM

INSTADOS A VOTAR TAL MODIFICAAO NO PRJ. Na verdade, nao foi esta

rnoduficacAo nem ao menos apresentada no telao corn o "resurnão" das

moduicacOes feitas pelas Agravadas.

Assini, a rnodificacao no PRJ no ten amparo na lei 11.101/05, sendo

que as hipoteses de ocorrëucia, estao previstas nos artigo.s 35, I, "a" e 56, 3,

cabendo apexlas aos credores modificar o piano de recuperaçdo judicial,

observando ainda, que fossem aceitas pela devedora, desde qm no implicassern

cm dirninuicao dos direitos exciusivamente dos credores ausentes.

Neste sentido,já se manifeston oF. Tribunal deJustica do Estado de

Minas Gerais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO -. RECUPFRACAO

JUDICIAL DE EMPRESAS - CONCESSAO -

ALmRAçAO DO PIANO ORIGINARIO



OBSERVANCIA DO AMIGO 56, 30 DA LET H.

10112005. Correra a decisao que concede a

recuperacão judicial, homologando parcialmente a

alteraçAo do piano aprovado pela assemblela de

credores na forma do art. 56, 32 da Lei 11.101/2005.

(TJ-MG - Al: 10702073476369014 MG , Relator;

Kildare Carvaiho, Data de Julgamento: 28I11/2013

Camaras Civeis / 31 CAMARA CIVEL, Data de

Publicaçao: 13/12/2013).

Analisanclo o juigado acirna dante do contexto dos autos, näo pode

o piano de recuperaço judicial sex homologado em desconformidade corn o

previsto nos thspositivos acima, pelo cjne se ixnpera a decrecacao cia nulidade do

piano de recuperação judicial, em razão cia supressao de ativos, pela modificaçào

unilateral promovida pelas recuperandas, apos apresentacao do piano de

recuperaco judicial, e da lesao promovida aos direftos dos ausentes na assembicia

em razâo cia modificaço do piano tat qua! realizada.

Diante do exposto, requer a Vossas Excekncias se dignem a

dererminar a NTJUDADE do piano cit recuperacäo judicial apresentado pelas

Recuperaudas, para detenninar nova votauo do PRJ, ou que, on para decretar a

nulidade das modificaçoes implemenradas de forma UNILATERAL pelas

Recuperandas, sendo mantido o primeiro piano apresenrado, on pan clecrerar a

falencia das recuperandas, pox' desrespeitar as diretrizes da Lei 11.101195 e cia

Consrituiçao Federal

B) item 37.7 Mnortizaçao compulsOria this Debentures

Em reIaco a amortizaçao compulsoria das Debentures, as

Recuperandas dcfiniram que ma medida tin cpie os recursos financeiros forem

LD^'.
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depositados na conta vinculada A, para o caso dos Quirogiafarios B, havera

paganiento da arnortizacio. Todavia, estabelecerarn que para haver pagarnento o

saldo na conta vinculada dc-,e ser igual on superior a R$ 1 rnilhao, adernais,

dthniram o prazo de 20 (vinte) dias uteis contados do depasiw.

Ora. Excelencias, corn tais condicOes o obie tivo das

Recuperandas é thñca e exelusivamente garanti.r fluxo de caixa e nao pagar os

debitos pendentes. Mais uma vez estamos diante de irregularidades, baja vista

que as empresas em Recupencão não demonstram interesse na resolucao das

pendencias de forma rapida, tentain, de thversas rnaneiras, manter dMheiro

cm cain, e nao se preocupam em guitar as debitos.

Come t de conhecimento as Debentures conferem aos titulares o

direito tie credito em relaçao as Recuperandas. Conrudo, no caso em exame, os

credorc.s näo terão nerihuma gararitia tie recebimento, apenas promessas, as quais

dilicthuente serâo cumpridas.

Cumpre destacar, que e urn absurdo se pensar que as Recuperandas

podem manter valores em caixa, que serviriam para pagar os credores, enquanto,

nAo ha no pIano de rccuperacbo judicial, previsao tie atualizaçao clas dividas,

conmiriando ate mesmo a Lei.

Ora, assim, as Agravadas se favorecem cia renda de atualizaçOes

monetârias e Jtwos, enquanto, as dividas são dulapidadas pela desvalnrizaçao cia

moeda, não recuperardo o seu valor de mercado a época tie sna constituiçao.

Desse modo, lavando-se em coma que a taxa de desvalorização di

moeda e obtida atrav'±s do calculo cia inflacão referente ao periodo clividida pela
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soma de 1 (urn) corn a taxa de inflaçao, e considerando que, no mfrs de Setembro

do corrente ano, a infficao ficou em 9,570, temos o segtinte:

TDM=I/IT

TDM 9,57/1 + 9,57

TDM 9,57/10,57

TDM = 0,90

Outrossim, considerando que OCTAVIANO SALLES LOCAcAO

DE VEtCIJIMS - LTDA é credora dc R$139.705,50 (cento e trinta e nove mil

setecentos e cinco reais C cinquenta centavos), conclui-se que a desvalorizacao

ocorrida NESU MS foi de R$13 .970, 55 (treze mil novecentos e setenta reals e

cnquenta C ChiCo centavos).

Ou seja, tenda em vista que näo houve prevSo de atuahzaçao

monetãria e juros, o que ocorre 6 cjue o cr&iito a set recebido pela Agravada sO se

dilapida

Pelo que, reouer seja determinada a nulidade do PRJ, oii a nulidade

da clausula em questao, pan que as ativos sejam distribuIdos aos credores logo

apOs apurados, independente de valor minima em conta, sob pena de

favorecimento das Recuperandas em detriinento dos credores.

C) Item 3.7.10 - Garautia Real adiciomal das Debintures

A respeito da garantia real adicicrnal as DeMntures, as Recupenndas

estabelecerarn a constiruiçäo de cessAo fiduciaria atravs de contrato, o qual se

encontra descrito no anexo 4. Entretanto, estamos diante da elaboraçao unilateral



de clausulas que prejudicam e reduzem os direitos dos credores, em especial os cia

classe Quirografaria B.

de conhecimenro juridico basico que urn contrato deve set

elaborado Para acender os interesses de ambas as panes cia reiaçao contratual,

assim as clãusulas devem escabelecer obrigacoes, garantias c direitos razoãveis

pan as panes, e nio apenas vantagens pan urn sO polo cia relacao juridica, pelo

que requer pela nulidade cia Clausula em questäo.

D) Item 3.713 - HipOtese de Venda da Panicipação das Recuperandas

Ila CAB AmbieTntal antes cia einissão de Debentures

Referida cLiusula e ilegal, haja vista que fere o principlo

consdtucionai cia Isononña. As empresas em Recuperação estabeleceram clue, no

caso da venda cia CAB Ambiental, ames cia euiissao das Debentures ocorrerã o

pagamento dos dtbitos dos credores fiinmceiros B.

Excelencias, estamos diarite de tratamento desigual dos credores, o

que fere o pdneipio da igualdade, baja vista clue confere direito de recebimento

apenas pan as InstituiçOes Financeiras, dernonstrando gue as Recuperandas

estäo dando privilegios especials para as mesmas cm detrimento dos ciemais

credores. Assim sendo, tern-se o risco do patriinOnio financeiro das ernpresas em

Recuperaco acabar apenas corn o pagamento dos debitos financeiros C OS demais

credores nada receberem.

Nobres Desembargadores, nessa clausulla tern-se, mats uma vez, o

trarLunento desigual entre credores de mesma classe, tai faro e totaimente irregular

e impossibilita a homologacao do Piano de Recuperacao apresentado, pelo que

requer pot sin nulidade.
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E) Item 3.8.9 - Condicocs para Emissäo das Notas PromissOrias

Nessa clausula, as Recuperandas estabelecem prazo de 35 (quinze)

dias, contados cia homologaçao do referido Piano de Recupencão pan quc os

credores manifestein interesse no recebirnento das Notas Promissorias, cujo

vcncimen.to e cIt 30 anos. Ocorre que uão ha a necessidade de se demonstrar

interesse no recebimento e se apresentar novamente o crtdi.to, haja vista que

ral ato ja foi pratic ado pelos credores no momento cia Habilitaçao e da

Impugnaçao de Cr€dito.

Ademais, as Recuperandas exigem como concliçao para a emissao

this Notas PromissOrias o envio de diversos documenros os quais tambemja foram

apresentados ao Juizo a quo e não ha motivo pan serem apresenados novalnente.

Per fim, demonstrando ainda mais a ilegalidade cia claitsula 3.8.9, as

Recuperandas exigem quc os credores não tenham apresentado, recurso de Agravo

cit Instnimento perante o Egregio Tribunal dejustiça do Estado do Rio dejaneiro

Para terem clireito ao recebiniento das Notas Proruiss3rias.

Nobres julgadores, mais uma vez não se encontram corn a razAo as

Rccuperandas visto que é dircito dos credores cjuestionarem o Piano de

Recuperacao Judicial. suas clausulas e suas condiçees cit cumprimento e não

merecern tratamento diferenciado par terem exercido tal direito.

Ademais, em reiaçao ao vencimenro das Notas PrornissOrias set de

30 anos, temse o faro que as mesrnas jã estaflo prescritas, visto que 0 prazo

prescricional e de 5 anos, e não poderao set recebidas. Mais nina vez estamos

diante de irregularidades, coma as Recuperandas apresenam a IiipOtese de

pagamento pot Nota PromissOria em urn prazo tao elevado, claro está que os

d€bitos nao serao cjuitados. LU
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Deste mode, requer a Vossas Excelec&ncias se dignem a determinar

anulidade das clausula 18.9, bern come da esdpulacao de prazo de 30 (trinta allos)

pan a pagamento das not-as promissOrias, serido extiremamente extenso o tempo

de paganicuto.

F) Item 4.1 - Prioridade acs Credores Financeiros B

Na referida c1ãusu1a as Recuperandas esrabelecem a prioridade de

pagamento para as Credores Financeiros B, cono já destacado anteriounente, no

item: [V.1. Da igualdade entre as credores (Violacao da formal e cia material),

acima, contorme amplamente demonstrate no tOpico pre]imbar, tal hipotese fete

oprinclpio cia isonomia pot tratar de forma desigual credores.

Vislumbrad.a a djferenciacão corn divisao tie .subdasses dos eredores

Quirografarios a fin de possibilitar formas de pagamento diferenciadas -

Gausulas 3.5.2., 3.7.13., 4.1., 4.3. e 4.4.

Analisando-se a conjunro das violacOes perpetradas pelas Agravadas

pan que conseguissem a obtencao cia aprovacão de sen PRJ, temos par importante

destacar:

MODWICAcAO UNILATERAL DO PRJ

Corn a frnalidade de constituir credores favorecidos em dctrhnento de outros;

Supressao de ativos, prejudicando credores ausentes;

DIFERENCL&cAo DE CREDORES

Cow a finalidade de constitnir privilégios pan credores que detém major

representativathde de créditos;
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Contextualizados de algumas das rnaiiobras realizadas pelas

Agravadas para obter a aprovaco do PR-J, o piano comete ilegalidade so instituir

subclasses em relaçao aos credores quirografarios, bern como distinçOes pan o

recebimento do credito entre credores da mesma classe.

As recuperandas, scm qualquer cntërio ou possibilidade legal,

simplesmente dividirani a classe dos credores quirograf&ios em Quirografarios

"W e Ehianceiros.

Vejamos clue crtditos fin anceiros, conforme deflnicao do prOprio

piano: "são us atc&os guirograldrios decorrenres de operac&s financeiras real izadas por

ins rini.i cOts flnanceiras Cu invesridorcs qua! ificados, con forme ddinidc no arrigo 4Q dci Ins trucdo

CVM 476 c no ao 109 da insLrucdo CVM 409".

Maim, se tratam de Bancos, us quais na 5115 grande rnaioria possuem

crditos clevados, como o caso cia major credor quirografario CAIXA

ECONOMICA FEDERAL, no Inontanre de R$363.005.267,77 (trezentos e

sessenta e três mithoes, chico mu, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e sete

centavos).

Veja, o arcigo 83 cIa lei 11-101105, näo autoriza a rnodificaçao quanro a

orden de preferincia all instiukia, pars o pagarnento diferenciado emitre credores

da mesma ciasse.

Repisarnos, que ui manobra tinha o nitido cunho de aprovar o piano

de reduperacao em Assembleis Ceral de Credores, como de fato ocorreu,

priorizando o recebhncnto pelos credores financeiros em detrimentos sos denials

quirografarios.

1w



This privilegios já se conscatam na claiisula 3.5.2, na qual as

recuperandas direcionam a alienaçao cia Concessionária Galvao BR-153, sendo 2/3

utilizado para amortiração compulsoria das debentures cia prirneira s&le e

terceira sërie e 113 pan a arnortizaçào compulsOrias das debentures cia segunda,

quaint e quinta series, todos credores financeiros confonne clausula 3.7.4 do piano

de recuperacão.

na clausula 3.7.13, as recuperandas vâo mais longe e prevèern que

se a venda de urn advo importante, no caso a CAB Ambiental, ocorrer antes da

emissão das debentures, as quais ja destinam exciusivamente aos credores

quirografarios financeiros, as valores serão exciusivos dos credores quirografarios

financeiros B.

Dc outro lado in clausula 4.1., as recuperandas deixam ainda inais

claro que as credores .financeiros quirografarios B receberao corn prioridade as

valores cia alienaçao cia CAB Ambientai.

F ainda ins dausulas 4.3. e 4.4., novarnente resta nitida a

Rrioriclade de recebirnento dos creditos rielos credores fiianceiros, estes

inclusive tendo direito cIt receber valores gue não foram disponibilizados aos

denials credores guirografarios, oriundos da retenção pelas recuperand

corn urn prazo duferenciado. cortigido pelo indict IPCA.

Assim, notoria a diferenciaçao de recebiinento dos créditos entre

credores da mesma classe quirografaria, em especial daqudes que possuern crchto

superior a R$ 10000,00 (dez nil reals), ou seja, quirografarios "B", sendo os vaiores

recebido corn as principais advos da empresa direcionaclos para as credores

financeiros, as quais rem prioridade no recebirnenro do cr&lito.
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Note-se que para os credores quirografarios não financeiros,

restou sornente crethtos corn a alienaçao da Pedreira de propriedade das

recuperandas, cujo valor mao resca discriminado no piano, cabendo esres receber

seu credlito em evenmais creditos junto a PETROBRAS, os quals esrao em lirfgio

ou arbitragem, no sendo portanro liquidos e certos.

Neste sentido, o F. Tribun al de Justica do Estado de Sao Paulo já se

manifestou em relaçao a caso semethante que jã mencionamos e ora transcrevemos

in 1ntegra

RFcUPERAcA0 JUDICIAL Piano aprovado per

asserubicia de credores Verificacao de sua legalidade

pelo PoderJucliciario possibilidade For maloria, deram

provimetito ao recurso para anular o piano propOsto

Recurso provido, em parte, pan decretar a nulidade da

Asseinbleia Geral de Credores que aprovou o piano de

recuperacão da recuperanda, vencido o 211 juiz.

RECLTPERAcAO JUDICIAL Condicoes do piano

Alegada diferença de tratamento enrre credores

Legalidade cia criaçio de subclasses, desde que no

implique em manobra para direcionar a assernbleia,

atingir quOruns legais e penalizar seven e

injustificadamente determinados credores Criacao de

subclasses de credores quirografarios, corn tratamento

diferenciado entre des, que tern por kim viabilizar a

recuperacão da empresa Piano que previu desagio para

determinados aedores qthrografarios, sem atingir

outros cia mesma ciasse Inadmissibffidade, inclusive

porque as credores que tiveram desagio no preço nem

mesmo	 terão	 seus	 crEditos	 atualizados
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rnofletariameflre c corn incidencia de juros Cisao cia

recuperarida, assirn como a iicorporacao, fusao a

rransformaçao de sociedade, como meios de

recuperaçäo judicial (arc. 50, II, da LFR) Possibilidade

cit assembleta geral cit credores apro vat criaçao de

nova empresa pela recuperarida Alienaçao cit bens

hdispensabthdade cia observancia dos arts 60 e 142 cia

LFR na alienaco de ativos imobthzados Previsao

genërica cit beneficios aos "credores financiadores'

Clausula qua concede traramenro favoravel aos

credores qua permnnecem como fornecedores cia

empress em recuperacäo judicial Validade

condicionada a previsao de disposiçoes especuilcas de

tratamento diferenciado que reccberao os credores

fornecedores Nao incidthcia cit juros e de correçao

monecria Possibilidade mediante aprovacão cia

assembleia geral concordando corn o pagamento dos

creclitos sem a aplicacao de juros a correço monetâria

Suspensao das açOes e execuçoes ajuiradas contra os

coobrigados Questao não foi devolvida a este F.

Tribunal de Justica Recurso provido, em parte,

determinandose a apresentacão cit novo piano no

prazo de 30 (trinta) dias, e convocaçao de nova

Assemblcia no prazo maximo cIt 60 (sessenta) dias,

vencido o 2° juiz que o marithha corn alteraçOes, cujas

condiçOes são acothidas pe]a relators e, em manor

extens-do, pelo 3° julgador. (If SP - AT:

01092277120138260000 SP 0109227-71.2013.8.26.0000,

Relator: Ligia Aratijo Bisogni, Data cit Julgarnento:
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14/04/2014, 2a Cmara Reservada de Direito

EmpresariaL Data de Fublicacao: 2 3/05/2014).

Portanto, impo-se como methda de equilibrar a desigualdade

promovida nestes autos, a decretacac cia NULIDADE do piano de reaiperacao

judicial, face ac, tramento desigual dado a credores pertencentes a uma mesma

classe, favorecendo alguns, em derrimento de outros. Aixernadvamente pugna pda

aprovacão do primeiro piano dc recuperacao apresentado pelas Agravadas, ou pela

deaetaco de sua falencia, face as violacoes ocorridas.

G) item 4.2 - Valor de Retençao

As Recuperandas definiram direito de retenção de 25% do valor

liquido das atividades, tal montante seth destinado ao fortalecimento do caixa das

empresas. Tal hipotese Mo pock set aceita, visto que demonstra o real interesse

das Recuperandas que ë continuar as atividades, sem pagar Os credores.

On Nobres Juigadores, se as recuperandas escoiheram dat bens e

crediros em pagamento dc suas dividas peranre Os credores, ficando as Agravadas

libcradas dc qualquer Onus ou responsabilidade em razão cia recuperação judicial,

não podem elas, criar restricOes aos crditos transferidos parao pagamenta

Isto pot que, nao ha certeza de que os crtditos transferidos para

pagamento säo totaimente liquidos, e que possuem a capacidade dc quint o total

das dividas habthtadas perante a presente recuperacão judicial.

Em outros moldes, vale dizer que as Recuperandas cstão novamente

iesando os credores, redunndo o quanto poderao teether, e principalmente,

aumentando o desaglo no valor a set percebido, inclusive criando desagios

duferentes para inregrantes tie mesma ciasse.
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AJm do mais, tat previsao de rerenção estã estampada no Irnico

cr€dito que nao existe discussao sobre a sua viabifidade (CAB Ambiental), tapto

que Ici sob S constituida a garancia criada e oferrada para os Bancos corn a

finalidade cit conseguir o voto favoravel para aprovação do PRJ.

Fxce1ëncia as Recuperandas näo esrAo preocupadas em qu itar os

debitos junto ans credores e sin utilizar o futuro capital financeiro pan o giro das

empresas, em diversos trechos do Piano cit Recuperacao as empresas deinonstram,

notoriamente, que nAo rein interesse em solucionar a questão junto aos credores.

Pelo que requer pela Nuliclacle deste item tendo em vista tratar de

modo divergente credores em mesma situação, e prejudicando sobre maneira o

quanto pod&ao os credores receber quando do efetivo pagamento, se ocorrer.

H) Item 4.4 - Evento cit Liquidea

Nobresjulgadores, as Recuperandas estabelecern que ultrapassados

oslO anos, mais Os 20 anos de prorrogacao, on seja, apOs 30 anos, a dcsUnaçao dos

recursos descrita na clausula torna-se inexigivei Asshn, ten-se que as empresas

definiram urn pertodo máxirno para a exigibilidade dos dëbitos, tat hipotese so

pode ser criada por legislacio especifica OU pOT dccisao do Judiciario, não cabe as

Recuperandas, major irireressada, estabelecer referido prazo.

0 conteUdo da clausuja e evidenternente ilegal, visto que no ë cit

competthcia das Recuperandas definir o prazo para que os debitos sejam

cobrados, mais uma vez as empresas dernonstram fain de transparincia perante

Os credores, nao ha no Piano cit RecuperacaoJudiciai garantias reals que os debitos

serão quitados, e, por esse morivo, requer que a dccisao homologatorta seja

cassada.

N



I) Item 8.4 - Deseonto sobre os valores devidos pela Petrobras

Em relaçao aos recebirnentos advindos da Petrobras, as

Recuperandas reservarain o direito de destinar o montante referente a 2%

diretamente pan a conta vinculada, mals uma vez as empresas em Recuperacão

desejammanter capital para ser desthrndo pan o giro, ao invés de guitar us debitos

peranre us credores, pelo que deve ser declarado nulo

j) Item 8.5 - Antecipacao de pagamentos em relaçao aos Credores

TrabaThisras, aos Credos Quirografarios A e aos Credores

ivlicroemprcsas e Empresas dc Pequeno Porte A

A cithisula prevë, mats urna vez, urararnento desigual cmxc os

credores, tern-se a previsao de que alguns debitos poderao se pagos

antecipadamente. Nao ha no curso do Piano de Rewpera(;äo nenhurna previsao on

garantia pan os demais credores, us quais ficam scm saber se realmente sobrara

dinheiro das empresas em Recuperacao paiL-a guitar seus dtbitos.

K) Item 8.8 - Cessac de Creditos

Nobres Desembargadores, a respeito da Cessao etc Cradito as

Recuperandas definiram que em caso etc interesse na alienaçao dos créditos, os

credores devem nottfica-las no prazo de 20 (vinte) dias, e, alMa, comunicar no

processo etc Recuperacào Judicial, pan dar cithcia ao Administrador Judicial e

demais inreressados. A esse respeito, mais uma vez não merece respaldo as

Recuperandas, haja vista que o Codigo Civil, cm sen Ikulo TI - Iransmissao da

Obrigacào, Capirulo I - Cessao de Cr&lito - art. 286 a art 298, versa a respdto do

tema, esrabelecendo as diretrizes a serem seguidas.
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Assiin sendo, como j a existe norma perrinente ao tema, não cabe as

Recuperandas defthirem prazos e condiçOes diversas a legislacao vigente, a qual

deve ser intealmenic cumprida, pelo que requer pela nulidade do item.

L) Item 9.6 - Quitaçao

0 art. 49 cIa Lei dc RecuperacOesJudiciais assim define:

Art. 49 - "Estao sujeitos a recuperacão judicial todos

os creditos existentes na data do pedido, ainda que não

vencidos" -

- "Os credores do devedor em recuperacão judicial

conservam seus &reitos e priviltgios contra Os

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso'

0 Piano de Recuperacao contraria tal dispositivo ao estabelecer que

depois de dada a quitacao, os aedores náo mais poderac rec]amar seus direitos

contra os diretores, acionistas, socios, funcionarios, representantes das

Recuperandas, tal consideraçao t ilegal, visto que permanece o direito contra os

coobrigados, fiadores e obrigados regressos sejarn el" vinculados CU 11W as

empresas em RecuperacaoJudicial-

D) PRI nao conrém presão de indict de atualizacac monea

e Item 8.6.

Inicialmente incredulo se acreditar que no exista no PRJ

apresentado previsao de anializaçao monetãria dos valores das dividas contraidas 	 -

pelas Agravadas, sendo que o valor consolidado da divida, mës a pOs mes, vai

perdendo sen valor, sendo outra forma de gromover desagio no quanto realmente

cada credor in receber.



Tao descarada é a intençao da Agravadas de não qi.iitat OS SCUS

débitos aDs credores, sue a piano em nenhun memento dimensiona o desagio do

quanta eada credor ira rer sobre o crdito que possui, pelo contrãrio,

recorrentemente as recuperandas consideram se "caso haja recursos suficientes".

então a PRJ não ê fustamente para pie as Agravadas digain pan as credores

coma havera diuheiro suficiente para pagar suas dividasfl?

Para as Agravadas no eutanto, corn a devida Vênia, nos parece set

a forma de coma oficializar a quitaço de urn credito nao page.

Pot ourro lado, divergindo da Lei, que retira dos créditos

retard taxies a direito de veto em assemblela de credores, prerendem as

Agravadas que as cr&litos retardatarios percam per sua vez o scu prOpriO

capital, em outras palavras, não sejam pagos.

Pelo pie, requer pela nulidade do piano pot não prever

possibiliclade de atualizaçao moneuhia dos crtdiros, on a sua fixacao pot esta

Colenda. Camara, bern coma, sejam as creditos retardariãrios lastreados de

garantia para o seu recebimento, corn a nulidade do item 8.6. do PRJ

VI— DO EFEITO SUSPENSIVO

Via de regra, näo atribui-se efeito suspensivo ao Agravo de

Instnntenta Ourrossim, no caso em respaldo, a concessao de efeitu suspensivo

pelo i. Relator e medida que se impoc.

Ism porque, t cediço pie a objetivo do processo recupencào judicial

é ettar a dilapidacao da empresas Recuperandas pta que se atinja o thu de uma

recuperação judicial: superar a crise econOmico-financeira das empresas, bern

como o pagamenco dos credores. Contudo, conforme já exposto, e apos breve

análise no Piano de Recuperaçao Judicial, tais objetivos no sexao, nern de longe,____

_rJ
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alcancados e, caso rião seja concedido o efeito suspensive, lesoes graves (de ordern

econOmico-fimmceira) on de difidil reparacão sofrerao algtms credores -

destaquernas: "algunC - tendo em vista que, coriforme minuciosamente explanado

aihures, houve urn desaforado tratamento desigual as classes que aqui se

apresentam para o recebimento de scus crtdiros,

Ernthenre Relator, esta verdadeira bargartha efetuada pelas

Aavadas ao conduzirern o Piano de RecnperacaoJudicial, alicerçadas empatente

ma-fe e favorecimento de alguns credores - por motivos aiheios A esta demanda

prejudicaro sobremaneira a Aavante, caso este piano aprovado, mantido nestes

moldes viciados c em desacordo corn a legislaçao vigente

No que tauge a susperisão aqui pretendida, muito embora baja

referenda no art- 588 ao verbo 'poderi, nao ha faculdade do relator na

atjjbuicao de efeito suspensivo ao recurso caso presentes os pressupostos

legais.

Esta rambem e a opiniAo de Humberto TheodoroJtrnior.

Sempre, pois, cjue o relator se deparar corn

demonstrado risco de dano grave e de dificil reparacão

e com redurso dotado de relevante fundamentacão,

terä o dever e nao a faculdade de suspender os efeitos

cia decisao recorrida, se a parte requerer a medida

autorizada pelo art 558 do CPC. (apud WAMBIER,

2000, p. 243/244).

Comungam de.ste pensamento Wambier (2000, p. 231) ao se

reportar a liberdade aparente do juiz, e AlvIm (1999, p 143) ao diza que tern o

agravante direito subjetivo a suspensâo, nio ficarido esta ac, arbitño exclusivo do

relator.
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Desac modo, demonstradas as inegularidades que sakarn aprimafacie

aos olhos do born julgador - repisando-se aqui algurnas aberraçOes, tais como a

alteraçao SUBSTANCIAL e UNILATERAL do Piano durante a conbnuacáo cia

assembicia de credores, akerancio as classes de credores, privilegiando urna (cbs

insdruiçOes bancarias) em sacrifIcio a outras (micro e pequenas empresa e dctnais

credores qthrografarios), ou, ainda, a supressáo de aUvos ja corn desrinacio certa,

amorrizacao compuisoria cbs debentures, onde as Agravadas estipulararn que os

pagamentos serào efetuados na medida em que depositos forem sendo feitos na

conta vhacuLada A. conmdo, estabelecerarn que o valor minimo que deve constar

em tal corita e de R$1.000 000,00 (urn mi1ho de reais).

Cu seja, ointuito das Recuperandas é exelusivarnente obter thixo de

caixa e, consequentemente, a recuperacio cii empresa, sern, tatnpouco, se

preocupar corn os credores que restararn prejudicados corn a crise financeira

acometida, ressalvado urn pequeno grupo quc foi favorecido corn as alteraçbes

irregulares, conforme explanado.

Desse modo, imperiosa se faz a concessao do efeito suspensivo ao

presente recurso. demonstrados o perigo de grave lesao ou de diflcil reparacâo,

como modo de se prevenir a ocorrëncia de dano que acanerarã graves

eonsequëncias como, inclusive, a perth do objeto da ação, mna vez que todo os

ci2ditos c deinais recebfveis di empresa seräo tailizados pan quitacao de credores

que foram colocados, ao bel prazer das Agravadas tratados de forma diferente do

que a legislacao estabelece

VU— DA LIMINAR

Quaindo o tema é a decisao de uma medida liminar no caso concreto,

evidentemenre devern estar presentes os requisitos verossixnilhança das alegacOes

e prova mequlvoca dos fatos.
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Nesse sentido, é ocodex processual civil:

Art- 273. 0 juiz podera, a requerimento cia parte,

antecipar, total ou parcialmente, os deltas cia wtela

pretendida no pedido inicial, desde cjue, e7dsthdo

prova inequivoca, se convença cia verossinilhança cia

alegac.Ao e:

I - baja fundado receio de dano ineparavel ou de duficil

reparacAo;

No caso em comento, a lAminar aqui pleiteada resta caracterizada

pela afrouta cometida pelas Agravadas no seguinte item, disposto na pagina 45, do

piano de recuperacão judicial de 28/09/2015, senao vejarnos:

3.8.9 CondiçOes pan Emissão das Notas PromissOrias:

A obrigaçao de emisso das Notas promissOrias está

condicionada a veriflcaçâo das seguintes condicOes:

Ill. inexistência de recurso de agravo de thstrumento

contra a deciso de homologacao do Piano ao qual

tenha sido atribuldo d&0 suspensivo junto ao

Tribunal deJustica do Estado do Rio dejaneiro.

On, Nobres Magistrados, as Agravadas cerceam o direito

constitucional ao duplo grau dc jurisdicao, limitando o direito ao recebimento de

crtdftos a abdicaçao de urn direito.

Nao hA que se condidonar a emissao das notas promissorias para o

recebimento do crédito devido caso as credores pun e simplesmente "não

recorram", ou, na rneihor linguagern, "aceitem as irregularidades previstas nessë
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piano, c não solicicem apreciacão ao Tribunal superior"- Nada mats

despropositado

Nesse sentido, os Agravantes pleiteam aos d. magisindos a

concessão de Inninar pan que haja a habfflracao de seus créditos

independentemente cia exisrência deste recurso que aqul scm interpOc.

Desse modo, pan a concesso de medida aqui pleiteada, necessário

se faz a comprovaçao de 2 (dois) requisitos: a prova inequivoca e a verossimilhanca

cia alegacäo.

No qut tange a prova inequivoca como requisito das liminares, nos

ensina o mestre Cassio Scarpinella:

a prova que d inequivoca (prova connindente, prova

bastante. prova forte. prova muito convincente per si

sO, independentemente cia aprcseritacão de ourras), e,

coma toda e qualquer prova (e a teoria cia prova no se

prende, apenas e exciusivamente, a tutela antecipada),

cia nada mais é do que urn meio pan convencer o

magistrado de alguma coisa. (2007: p. 38/39).

Mais adiante o mesmo Cassic Scarpinella finaliza a raciocinlo:

Par essa razäo, alias, 6 que me parece importance

sempre entender, corapreerider, interprerar e aplicar as

duas expressOes em conjtmto; d a prova inequlvoca que

conduz o magistrado a verossimiThança cia alegaçao.

(2007: p. 39).
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A prova inequlvoca dos fatos resta dernonstrada peTit apresentacão

pun e simplesmenm do piano de recuperacão apresentado pelas Agravantes

civado dos vicios que aquf se combate, em pacenre contradiçao e favorecimento de

tuna classe de credores.

Temos ainda, pan ahtnentar as irregularid.ades, urna enrurrada de

Agravos de Instrrnnentos interposros contra a homologacao deste piano de

recuperacão judicial que este Tribunal terd de apreciar

Nessa toada1 a verossinilhança das alegacOes t flagrante, o pedido e

simples e a decisao t mais inteigtvel ainda. Basta uma analise dos 2 (dois) pianos

de recuperacão judicial para verificar o pleito ora formulado: autorização pan que

as Agravantes façam a habthtaçao do credito independente deste direito

constitucional ao qual fazem uso (recurso).

Acerca da verossimilhanca pan concessào de lAminar, leciona o

douto doutrinador Fredic Diddier (Braga e Oliveira, 2008: p. 626):

Trata-se, enfim, de urn pressuposto objetivo de

concessáo da wtela antecipada: o rnagistrado dever

demonstrar que ha nos autos prova produzida, corn

tais caracteristicas, que juscifique a conclusao pela

verossimilbanca das alegacôes. Significa dizer, ainda,

que a rnera alegaçao do demandanre, Mo acomparihada

de prova, nao permite a concessao da medida, pot niais

verossimil que seja

No caso em comento, a vcrossirniThança das alegacoes esta

demontrada na Tiara de credores divulgada pelts Recuperandas na qual
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reconhecern serem devedoras da Agravante, o que por si so ja coristiluc direito a

receher a non prornissoria, e o pericuhmt in mora esta demonstrado que caso não

seja habthuado no prazo previsto no PRJ perdera a Agravante o direito de teether

qualquer importãncia, o que é urn absurdo!!

Tendo sido aprovado o piano de ilegalidade, digo, de recuperaco

judicial em comento, tersc-a em prática a efetivaçao de urn "piano" de

favorecimenro a classes de insdtuiçoes bancarias e prejuixos aos demais.

Pelo que, requer seja d.eterminado as Recuperandas que emitarn a

non promissOria em favor da Agravante, independentemente da edstencia de

recurso, por jã haver cia cuidado de realizar a habthtaco devida, quando do

momento processual adequado, sendo S dispositivo, urn retrabalho e urna

violaçao ao scu direita

VIII— DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, requer a Agravante a Vossas Fxcciëncias

se dignern em determinar:

a) em sede de preliminar, a nulidade dat decisao a quo, que bomoiogou o Piano

de Recuparacao Judicial das empresas Gaivao Engenharia S/A. e Galvao

Participacocs S/k, por restar eivado de vicios prejudiciais aos credores, em

especial as Agravantes, conformc:

ad. Seja decretada a NUUDADE do Pitt, por violar a iEualdade formal

entre os credores, on se a Colen.da Camara enrender que seja o caw, seja

decretada a fa1eicia das Agravadas;

a.2. Seja decretada NULIDADE do PRJ, em razAo da violaçao ao princlpio

cia igualdade no piano material., scudo que alguns credores (credores
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fimmceiros B), no que range a diferenciacao de credores dentio cit uma

mesma classe, dando privilegios a alguns em derrimento dos demais, o que

viola o principio da isonomia previsto na Carta Magna, no attigo 50, capiit,

pelo que reqiier pela decretaçao cia NULIDADE do piano de recuperação

judicial, sendo detenninado as Agravadas que elaborem novo piano de

recuperaçào judicial e observem a igualdade entre os credores, ou, se assim

entenderem Vossas Excelencias, seja decretada a falencia das Agravadas;

a.3. Seja deciarada NULA a assembicia e o piano de recuperacão judicial

aprovado, por set divergente do apresentado judicialmente, alterado

unilateralmente pelas Reciaperandas, contendo modificacoes subscanciais

que acarretam prejuizos aos aedores ausentes em assembicia e

duferenciaçao entre os credores, ou, caso seja diverso o entendimenro dos

Nobres Julgadores, seja deacuada a FALENCIA das Agravadas, on pela

aprovacao do PRJ inicialinente protocoiado;

b) No mErito:

b.L Requer a Vossas Exceleucias se dignem -a determinar a NULIDADE do

piano de recuperacão judicial apresentado pelas Recuperandas, para

detenuinar nova votaçko do PRJ, ou que, on para decretar a nulidade this

niccliftcaçoes implementadas de forum UNILATERAL e SUESTANCIIAL

pelas Recuperandas, sendo mantido o primeiro piano apresentado, ou pan

decretar a falencia das recuperandas, por desrespeitar as diretrizes di Let

11.101/95 cdi Consciruiço Federal;

b.2. Requer seja determinada a nulidade do PRJ, on a nulidade da clausula

3.77 em questao, pan que os ativos sejam distribuidos aos credores logo

apOs apurados, indeperidente de valor mThimo cm conta, sob pena de

favoreciniento das Recuperandas em dethmento dos credores;
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b.3. Tendo em vista que a item 37.10 cria soniente vantagens pars as

Agravadas em prejutzo dos Credores, requer pela Nulidade do piano, ou do

item cm cOrnentO

IDA. Seja decretada a NULIDADE do PRJ, per tratar dc forma não isonamica

as credores listados cm nina mean classe, per desrespeitar a Constituico

Federal, a legisralacao jnfraconsdtucional, o enunciado 57, do ConseTho

Federal dc Jusdca, AiterttatiVamenLC pugna pela aprovacAc do primeiro

piano de recuperac2o apreseritado pelas Agravad.as, cu pth decretacão de

sua falencia, face as vioiaçoes ocorridas;

b.5. Deste modo, requer a Vossas Fxceleeêneias se dignem a. determinar a

nulidade das clausula 3.8.9, bern como da estipulacão de prazo de 30 (trinta

aims) pan o pagamento das notas prornissorias, sendo extremamente

extenso a tempo de pagamento, por consequëncia anuiando o piano, tendo

em vista, esrar pautado sob tais itens;

b.6. Seja decretada a nulidade do kern 4.1, 4.2 e 8.5, face ao tramento

desigual dado a credores pertencentes a uma rnesma classe, favorceendo

aiguns, em detrimento de outros. Alternativamente pugna pela aprovacão

do primeiro piano de recuperacao apreseritado peias Aavadas, on pela

decretacao de sua falencia, face as violaçOes ocorridas;

bY. Seja deciarada nulo o previsto no Item 4.4 e 8,4, conteUdo das ciaiisuias

% evidentemente ilegal. vista que nAo e de competncia das Recuperandas

definir a prazo Para que as dtbitos sejam cobrados, mais "ma vez as

einpresas demonstram fain de transparencia perante as credores, nib ha

no Piano de RecuperacAo Judicial garant-las reals que as debit-os serão

quitados, e, per esse motive, requer que a decisAc homobogatoria seja

eassada;

fw^



b.8. Seja declarada a nulidade do PRJ, pot näo prever possibilidade de

aruahzaçao rnonetaria dos cr&litos, on a sua fixaçao por esta Colenda

Camara, hem como, sejam Os creditos retardatrios lastreados de garantia

Para o seu recebimento, corn a nulidade do item 8.6. do PRJ;

c) A concesso do efeito suspensivo ao presenre agravo, corn a finalidade de

se evitar a efetivaçao do Piano de Recuperacaojudicial que ora se questiona;

d) A concessao era caräter li=ar de ordem pan que as Agravada realizern a

emisso de nota promissôria con a debito de titularidade da Agravante,

scm que seja, portando, observado o procedimento que suprime dittos

desta;

e) Scia dada provhnento ao presente agravo de instrumento, pan detenninar

a declaraçao de NULIDADE da r. decisao na qual o MM Juiz a quo

liomologou a piano de recuperação judicial, dererminando apresentacao etc

flOVD piano, dentro dos ditaines legais e con quorum de aprovacao previsto

em id;

U Seja determinada a intimacão do Minisrèrio Publico, se for o caso para se

manifcstar sabre o presente agravo dc inarrumento, hem como do

adminisrradorjudicial;

g) Requer pot ftm qiie codas as intimaçoes sejam feitas em none do Dr.

Jonathan Florindo, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil

sob o nQ 136105, sob pena de nufidade;

Dc VarginhalMG pan Rio cleJaneiro/RJ, 29 de Serembro de 2015.

Termos em que,

Peck e espera deferimento.

JONATHAN FLORINDO
OAR/MG 136.105

RENATA DE FATIMA RODRIGUES KAMOS

OAS/RJ 180.840
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Processo no 0093715_69.2015.8.19.0001

PRJ3MOLDABOS PROTENDIT LTDA. ('Protendit"), ja qualificada

autos da Recuperacio Judicial ajuizadn. por Ga1vo Engenharia S.A. e Galvao
Participaçâes S.A. ("Recuperandas") vem, respeitosamente, em cumprimento do

art. 526 do Código de Processo Civil ("CPC"), informar que em 1.10.20151

interpOs Agravo de Instrumento (does. 1/2) contra a decisäo de fis. 9.743/9.752

que homologou o Piano de Recuperaçao Judicial das Recuperandas ("Decisäo
Agravada"). A Protendit hiforma, ainda, que referido Agravo do Instruniento foi
instruIdo corn os documentos a que faz referência a Iisth anexa.

Termos em que,
Pede deterimento.

Rio de Janciro, 5 de outubro de 2015.

Antonio Celso Fonseca Pugliese	 Erik Martins Sernik

OABISP no 155.105	 0461SF it0 305.245

(o%AQt cQq
Verônicauiabano Figueir do

OAfl/RJ n o 176.437

1  dia 1.10.2015 fol quinta-feira, razão pela qual o prazo de 3 dias para cuinprittento do disposto no art.
526 do CPC prorrogou-Se pan a dia üfil subsequente, scgunda-foira (5.10.2015).

Rua São Tome. 86-7' aMsr São Paulo, SP 04551-080 Brash
T .55 (11) 2117-3400 F -55 (11) 2117-3401 	 w,vpbg.corn.brS? - 02124v1
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Lista de Documentos gue instniiram 0 Agravo de Instrumento

(i) Custas do inteiposiçäo de Agravo de Instrumento (doe. 1)

(ii) Procuração dos advogados da Protendit (doe. 2);

(iii) Procuração dos advogados das Recuperandas (doe. 3);

(iv) Deeisäo que deferlu processamento da recuperação judicial e designou

Administrador Judicial (doe. 4);

(v) Terino do Compromisso do Administrador Judicial (doe. 5);

(vi) Petiço inicial da Reeuperaçao Judicial (dcc. 6);

(vii) Priimeira Relaço de Credores apresentada pelas Recuperandas (doe. 7);

(viii) Diverg6ncia apresentada pela Protendit (doe. 8);

(ix) Edital corn Relaçäo de Credores apresentada pelo Administrador Judicial

(doe. 9);

(x) Primeira versAo do Piano do Recuperaçäo Judicial (doe. 10);

(xi) Objeçao an Piano do Recuperaco Judicial apresentada pela l'rotendit

(doe. 11);

(xii) Edital designando data do realizaço da Assembleia Geral do Credores em

19.8.2015 (doe. 12);

(xiii) Ata da Asseinbleia do Credores realizada em 19.8.2015 (doe. 13);

(xiv) Segunda versào do Piano de Reeuperaçao Judicial (dec. 14);

(xv) Terceira versäo do Piano de Recuperação Judicial (doe. 15);

(xvi) Quarta versào do Piano de Recuperaçao Judicial aprovada em Assembleia

de Credores realizada cm 28.8.2015 (doe. 16);

(xvii) Ata da Assembleia de Credores realizada cm 28.8.2015 (doe. 17);

SP-30212S4v1
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(xviii) Reiatôrio SSético da votaco na Assembicia Geral de Credores (doe. 18);

(xix) Parecer do Ministério PUblico (doe. 19);

(xx) Decisão Agravada (doe. 20);

(xxi) CertidAo de publicaçao da Decisão Agravada (doe. 21);

(xxii) Carta enviada pela Protendit as Recuperandas na qual requereu

iri.forrnaçOes sobre Recebiveis Petrobras (doe. 22);

(xxiii) E-mail no qual as Recuperandas responderam a carta enviada pela

Protendit (doe. 23).

SF - 3021224v1



Petição Ilnicial l3letr5nica 2 instância/Conselho dii Magistratura

3204/2015.00563550
Sr' Usuário, a petição foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sin garantia do recebimento do petiçAo pelo Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, scado desnecessário novo peticionamento eletrônico corn as mesmas informaçöes.

Segunda Instância

Data: 01110/2015
	

Horãrio: 19:27

GRERJ: 9082585190259 (R$1.40,32)

Nñmero do Frocesso de Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgo de Origern: Capital: CartOrio da 'P Van Empresarial

Natureza: Civel
	

Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRTJMENTO -
CIVEL

Advogado(s)

SP305254 - ERIK MARTINS SERNIIC
Parte(s)

GALVAO ENGENLIAMA S A - CNPJ: 01340937/0001-79, Juridica, Empresa Privada , CNN -
01340937000179Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510,2° Andar, SP, Sao Paulo, Vila
Olimpia, CEP: 04547005
GALVAO PARTIC1PAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, Juridica, Empresa Privada , CNPJ -
I i2842l0000l75Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 190 Andar, SP, São Paulo, Vila
Olimpia, CEP: 04547005
ALVAREZ E MAI1SAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA. , JurIdica , Empresa
Privada , CNPJ - 07016138000128Endercço Comercial - Rua Rua Sunibim, 577, SP, Sao Paulo, Cidade
Monçôes, CEP: 04571050
Premoldados Protendit Ltda. , Juridica, Empresa Privada, CNPJ - 58566373000104Endereço: Comercial

Kin Rua José Guidi, 341. SP, São J05é do Rio Preto, Centro, CEP: 15035000

Documento(s)

Recurso: Petiçao - Agravo de Instrumento.pdf

R.ecurso

Anexo: Doc. 2 - Procuraçao - Protendit.pdf

Procuraçao

Anexo: Doc. 3 - Procuraço - Rccuperandaspdf

Proci.uação

Anexo: Doe. 20 - Decisao Agravada.pdf

Decisio Agravada
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Ailexo: Doe. 21 - Certidao de Pub1icaçio da Decisäo Agravada.pdf

Cerhdo de pub1icaço da decisão agravada

Anexo: Doe. 21 - CertidAo de Pubflcacào da Decisao Agravada.pdf

CerticIo de intimaçâo

Anexo: Doe. 1 - (Juiia de eustas.pdf
Docurnentos qua Instruern a Inicial

Anexo: Doc. 2 - Procuração - Protendit.pdf

Docurnentos qua lnsfruern a Inicial

Anexo: Doe. 3 - Procmacio - Recuperandas.pd-f

Documentos que Instniern a J.nicial

Aitexo: Doe. 4 - Decisiio de Processamcnto - Recuperação JudiciaLpdf

Documentos cpie Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 5 - Termo de Compromisso - Adnñntstrador Judicial.pdf

Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 6 Petiçäo Inicial - Recuperação JudiciaLpdf

Docurnentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 7 - Primeira Lista de Crcdores.pdf

Docurneutos pie Instruem a Irncial

Anexo: Doc. 8 - Divergência - Protendit.pdf

Docwnentos qua [nstruern a inicia]

A.uexo: Doe. 9 - Edital corn Lita de Credores apresentada pelo AJ.pdf

Documeutos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 10 Primeira Versäo do PRJ.pdf
Docurnentos que Instruern a Inicial

Anexo: Doe. 11 - Objeçao - Protendit.pdf
Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 12 - Edital de Convocacào - AGC.pdf

Docurnentos qua instruem a Inicial

Anexo: Doe. 13 - AU - AGC - 19.8.2015.pdf
Docurnentos quc Instruern a Inicial

Anexo: Doe. 14 - Segunda Vers10 do PRJ.pdf
Docurnentos que Insiruem a Inicial

Anexo: Doe. 15 Terceira VersAo do FRJ.pdf

Documentos pie Insflem a Inicial
Anexo: Doe. 16- Quarts Verso do PRJ.pdf



10351Docurnentos que Instruem a thicial

Ancxo: Doe. 17-Am - AGC - 28.8.2015.pdf

DocurnentOs que Insiniem a Inicial

Aneo: Doe. 18 - Relatório Sint&ico de Votaço na AGC.pclf

Documentos Clue lnstmem a Inicial

Anexo: Doe. 19 - Parecer do Ministério Püblico.pdf

Documentos que Instrucin a Inicial

Anexo: Doe. 20- Deciso Agravada.pdf

Docurnentos que histruem a Inicial

Anexo: Doe. 21 - Certidão de Publicac-ao da Decisäo Aavada.pdf

Documentos quc Instruem a Initial

Anexo: Doc. 22 - Carta - Protendit - lnformaçOes - Piano de Recuperaçao kdicial,pdf

Documentos que bSftLCm a Inicial

Anexo: Doe. 23 - E-mail - Galvac Engdnharia.pdf

Docurnentos que Instruern a thicial

Anexo: Doe. 1 - Guia de custas.pdf

Extrato da GREW



4c
\'F

i W4a	 PUGLESE
.	 BUOSI

GUIDONI

EXCELENTISSIMO SENIIOR DOUTOR DESEMBARGADOR CARLOS
AZEREDO DE A}tAUJO DA 9- CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DL
JUSTIA DO RIO DL JANEIRO

Grerj n'9082-S851902-59 (doe. 1)
Distribniçao par prevenção

PREMOLDADOS PROTENDIT LTDA. ('Protendit"), corn endereço na Rim
José Guidi. n'341, Vila Industrial, CEP 15035-000, São José do Rio Preto-SP,
inscrita no CNPJ sob n° 58.566373/0001-04, vein, par seus advogados (doe. 2),
corn fundarnento no art. 522 do COdigo de Processo Civil ("CPC"), interpor

ACRAVO DE JINSTRUMENTO
corn pedido de efeito suspensivo

contra a decisâo interlocutoria de us. 9,743/9.752 proferida nos autos da
Recuperaçao Judicial ajuizada por Galvào Engenharia S.A. ("Galvào
Engenharia") e GalvAo Participaçoes S.A. ("GalvAo Participaçoes" - referidas
em conjm-rto como "Recuperandas"), registrada sob o if 0093715-
69,2015.8.19,0001, e em trâmite perante a T Van Empresarial do Foro Central
da Comarea do Rio do Janeiro/RJ.

Rue São Tome 86.10 andar SAO Psulo, SP 04551060 Brasd
T t55 (11)2117-3400 F +55(11) 2117-3401 Www.vpb9com.br
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Cunsiderando que a decisAo agravada e suscetivel de causar grave lesAo de diuicil

reparaç.âo a Protendit, deve este Agravo ser recebido e processado na forma de

instrurnento, nos termos do artigo 522, caput do CPC, conforme demonstrado nas

rnOes anexas que fazem parte integrante deste recurso.

I.	 Este Agravo die Instrurnerito é instruido corn cépia dos seguintes

docurnento

(I)	 Custas die interposição die Agravo die Instrumento (doe. 1)

(ii) Procuração dos advogados da Protendit (doe. 2);

(iii) ProcuraçAo dos advogados das Recuperandas (doe. 3);

(iv) Deciso que deferiu processamento da recuperacAo judicial e designou

Admjnjstrador Judicial (doe. 4);

(v) Termo die Compromisso do Administrador Judicial (doe. 5);

(vi) Petico Inicial da Recuperaçâo Judicial (doe. 6);

(vii) Prirneira Relação die Credores apresentada pelas Recuperandas (doe. 7);

(viii) Divergéncia apresentada pela Protendit (doe. 8);

(ix) Edital corn ReiaçAo die Credores apresentada pelo Administrador Judicial

(dcc. 9);

(x) Prirneira verso do Piano die RecuperaçAo Judicial (doe. 10);

(xi) Objeço ao Piano de Recuperaco Judicial apresentada pela Protendit

(doe. 11);

(xii) Edital designando data de reaiizaçao da Assemblela Geral die Credores em

19.8.2015 (doe. 12);

(xiii) Ala da Assembleia de credores reaiizada em 19.8.2015 (doe. 13);

(xiv) Segunda versao do Piano de Recuperaçào Judicial (doe. 14);

rag. 2

Si'- 2309725v5
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(xv) Terceira verso do Piano de RecuperacAo Judicial (doe. 15);

(xvi) Quarta versao do Piano de Recuperacão Judicial aprovada em Assembicia

de Credores realizada em 28.82015 (doe. 16);

(xvii) Ata da Assembleia de Credores realizada cm 28.8.2015 (doe. 17);

(xviii) Relatório Sintético da votaçao na Assernbleia Geral de Credores (doe. 18);

(xix) Parecer do Ministdrio Pühlieo (doe. 19);

()<x) Decisäo Agravada (doe. 20);

(xxi) Certidao de publicaçào da Deeisão Agravada (doc. 21);

(xxii) Carta enviada pc.la Protendit as Recuperandas na qual reqnereu

inforrnaçOes sobre Recebiveis Petrobras (doe. 22);

(xxiii) E-mail no qual as Recuperandas responderam a carta enviada pela

Protendit (doe. 23).

2,	 A Protendit informa o nome e endereço dos advogados das partes (art.

524, inciso I do CPC);

(1) P-otendit (doe. 2): Antonio Celso Fonseca Pugliese (OAB/SP n°

155.105) e Erik Martins Sernik(OAB/SP W305.254), ambos corn endereço na

Rua SEa Tome, a° 86, 17° andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, CEP no

(ii) Galvâo Engenharia e Galvão Participacoes (doe. 3): Fuivio Galdino

(GAB/EU if 95.605) corn endereço in Avenida Rio Branco, no 138, 110 andar,

Rio de Janeiro, CEP if 20.040-002; e

(iii) Administrador Judicial (doe. 5): Alvarez e Marsal Consultoria

Empresarial do Brasil Ltda. corn sede na Rua Surubim. if 577, 9° andar,

conjunto 92-A, Cidade Monç.ôes. São Paulo-SF', CEP n'04571-050.

Sr . 230972vS
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3. Por tim, Os advogados da Protendit dedaram, nos termos do art. 544, § 10

do CPC, que todas as cOpias juntadas a este Agravo de Instrumento são

auténticas.

Termos em que,
Pede deferimento.

Rio de Saneiro, I de outubro de 2015.

/tonio .çMo.;9e .Pugliese
OAEISP ii. 155.105

ErikØtinØ.nik
OAt/SF n° 305.254

SP - 2309725v3
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BAWLS DO AGIIAVO DL ITNSTRUMENTO

AGRAVA&NTE: Premoldados Protendit Lida.

AGRAVADOS: Galvâo Engenharia S.A. e Calvao Participacóes S.A.

PROCESSO BE ORIGEM: Reeuperaco Judicial n° 0093715-

69.2015.8.19,0001 em curso na 7° Vara Empresarial do Rio de Janeiro-RJ

1. LnsTRLsuIcAo P0k PREvENçA0

1. Nos termos do art. 33, § 1°, II do COdigo de OrganizacAo e Divisâo
Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro, càmara do Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro ("TJFY) julgar o primeiro dos recursos interpostos em determinada
causa estaM preventa para julgamento dos demais recursos interpostos contra
decisèes proferidas neste mesmo processo.

2. Assiin, tendo em vista que redursos anteriores interpostos contra decisoes

proferidas nos autos da Recuperação Judicial if 009371569.20I5.8-19.0001
("RecuperaçAo Judicial") foram distribuidos a 9° Camara CIvel do TJRJ corn
relatoria do Des. Carlos Azeredo de Araujo, a Protendit requer a distribuicao pot
prevençào deste Agravo de Instrumento.

IL NECESSIDADE DE R}CEBIMENTO DESTE AGRAVO NA
FORMA BE INSTRUMENTO

3. 0 art. 522 do Codigo de Processo Civil ("CPC") per-mite a interposico de
Agravo de Instrunienlo nos casos em que a decisão agravada for capaz de causar
A pane ksäo grave e de diticil reparaçAo;

4. A mat&ia objeto deste Agravo iowa imprescindivel seu recebimento na
forma <Ic instrumento, pois (i) a Decisäo Agravada homologou Piano de
Recuperacäo Judicial que, no respeitoso entendimento da Protendit contém
inümeras ilegalidades, razAo pela qual seu cumprirnento no pode ter inicio sob
pena tie iesão irreparavel aos credores cbs Recuperandas e (ii) sequer seria
possivel a interposiç.äo de Agravo Retido, pois a Decisão Agravacla fbi proferida

SP' 230972v8
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nos autos de Recuperaco Judicial, ou seja, nAo 6 procedimentalmente possivel
que o Agravo sejajulgado apenas quando do julgamento de recurso de Apelação.

ilL INTRODUcAO NECESSARILA —0 PROPOSLTO DESTE AGRAVO
LiE INSTRUMENTO

5. 0 processo de Recuperação Judicial visa a viabilizar superacão de
problernas de solv6ncia do devedor por meio da reestruturac0 de suas dividas
sintetizada no Piano de RecuperacAo Judicial.

6. A restruturação das dividas da recuperanda de maneira a possibilitar a
continuidade de sna operaco deve levar em conta dois fundamentos basicos
previstos no art. 47 da Lei de Falénciase de Recuperacao Judicial: (i) o principio
da preservaçáo da empresa corn continuidade de seus negócios e (ii) o interesse
dos credorcs qua iião podem assunt sozinhos sacrificios para prcservacão dos
negOcios do devedor.

7. Nota-se que, em referido procedimento, busca-se relaçAo de equilibrio
entre o sacrificio imposto ao devedor (qua nâo seja excessivo de maneira a
inviabilizar sea flincionamento) e o saeriftcio imposto acs eredores (qua não seja
excessivo de maneira a inviabilizar recebimento de seas créditos para que seja
mantida em funcionamento empresa qua nho é mais economicamente viavel).

8. Para tanto. o Piano de Recuperacão Judicial prevô medidas para
i-ecuperacào da devedora e pagamento de seus eredores e a Assembleia Geral tie
Credores ë sede adequada Para aprovacAo das medidas previstas no Piano de
Recuperacâo judicial, 0 Piano de RecuperacAo Judicial e a manifestacäo de
vontade da Assemblcia Geral de Credores, contudo, encontram seus limites na lei
e nos prineipios deja clecorrentes.

9. Em resumo, o Piano de Recuperacäo Judicial nile pode deterniinar a
imposição tie sacrificios excessivos aos credores para manutençäo do
funcionamento de companhia qua nAo tern mais fôlego financeiro pan pagar suas
dividas e continuar operando.

10. Diante de tais parãmetros, contrariarn principios legais os Pianos dc
Recuperacao Judicial quo, por exemplo, (i) prevejam desâgio CXCCSSIVO das
dividas ou pagamentos em prazos longufssirnos quo representem, praticamente,
anistia this dividas das recuperandas; (ii) sejarn iliquidos de maneira a nâo

- 2309725v8
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pennitir acs credores saber como ocorrerá o fluxo do pagarnento de seus créditos;
(iii) não tenham informaçôes suficientes pan permitir que os credores avaliern
sua viabilidade econôrnica e (iv) fratem credores da mesma classe de maneira

desigual.

11. Nesse sentido, a jurisprudência do ST.] pot meio do julgarneuto do REsp
n° 1.314.209 de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi admitiu a possibilidade de
revisäo judicial de Piano de Recuperacao Judicial que, a despeito de ter sido
aprovado pela Assernbleia Geral de Credores, contrarie a lei:

"A vornade dos credores, ao aprovarern o piano, dove ser respeitada nos limites da Lei.
A soberania da asseujbleia pan availar as condicOes em que so dartS a recuperacAo
cconôrnica da sociedade em dificuldades não pode so sobrepujar as eondiçôes legais da
manifestacäo de vontade representada pelo Piano. Do rnesmo modo quo é vedado a dais

paniculares incluirem, em urn contrato, uma clausula quo deixe ao acbitrio do urna delas
privar do efeitos o ncgOciojuridico, a rnesmo poder nio pode ser conferido a devedora
cm reeuperaço judicial. A Lei d a litnite tanto em uma, coma em outra hipOtese" (STJ,
33 Turma. REsp n° 1.314.209, Mm. Rel. Nancy Andrighi, j. 22.5.2012).

12. Em linha corn este entendimento jurisprudenciai, a Protendit näo pretende
corn este Agravo de Instrurnento que a TJRJ faça nova análise de previsOes
economico-financeiras do Piano de Recuperac.ão Judicial das Recuperandas
aprovado em Assembleia Octal de Credores pan atestar sua viabilidade 00 sna

inviabilidade.

11 A Protendit requer que sejam reconhecidas manifestas ilegalidades do

Piano de Recuperacâo Judicial que irnpôern sacrificios cxcessivos aos credores e
nAo peitern ate mesmo a verificaçào, pelos credores, de sua viabiiidade
econOrnico-financeira. Em resumo. o Piano de Recuperaco Judicial homologado

pelo MM. Juizo a quo:

(1) nAo tin informaçOes minimas sabre alguns dos ativos all previstos,
sobretudo, sabre recebiveis a serern pagos pela Petrobras a Galvào Engenharia,
violando a principio da transpar6ncia que irispira o procedimento de Recuperaçäo
Judicial;

(ii) fol aprovado sern que us credores tivessern o tempo necesstSrio para sua
análise;

(iii) 6 iliquido. pois não prove corn precisão fluxo de pagamento dos credores
violando art. 59, § 1 0, da Lei de Faléncias e RccuperaçAo Judicial;

SF' - 2309725,8
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(iv) da maneira como concebido abre margem pan que as Recuperandas
tenharn sua dIvida quitada scm realizar qualquer pagasnento ou realizando
pagarnento corn deságio excessivo a determinados credores, violando 0 principio

da relevância do interesse dos credores e o art. 47 da Lei de Faléncias e

Recuperacào Judicial;

(v) tr'ata de maneira desigual credores pertencentes I mesma classe, violando

o principio da pa" canditio creditorum; e

(vi) nAo preve correçäo rnonetária c aplicaçAo de juros sobre Os créditos

sujeitos I Recuperaco Judicial.

14. A Protendit demonstrará de maneira ponnenorizada neste Agravo de
Instrumento as razoes que levarn ao reconhecirnento da ilegalidade do Piano de

Recuperação Judicial das Recuperandas.

IV. SINTESE DA DEMANDA

IV.! 0 CREDITO DA PROTENDIT

15. Em 25.3.2015, as Recuperandas apresentaram pedido de Recuperaçao
Judicial distribuido a 7' 'Vara Empresarial do Rio de Janeiro-RJ (doe. 6).

16. A Protendit prestou serviços pan o Consdrcio UFN III (do qual a Galvào

Engenharia th integrante) para fornecimento, transporte e montagem de pecas pré-

inoldadas da estrutura de refeitário e de predio administrative de
empreendimento da PetrOleo Brasileiro S.A. - Petrnbras ("Pefrobras") localizado

na cidade de Três Lagoas-MS.

17. ApOs apresentacAo de Divergéncia de Crédito (doe. 8), a Protendit foi
listada peio Administrador Judicial como credora quirograféria da Galvao
Engenharia pelo valor de R$ 3.739.426,64'. On seja, a Protendit é uma das
inUrneras empresas que prestaram serviços a Ga!vao Engenharia corn créditos
sujeitos so processo de Recuperaçäo Judicial.

Estó em curso lmpugnaço de Crédito apresentada pela GaIvo Engenharia Sda Mo julgada pelo MM.
Julzo a quo.

SP - 2309725v8

Pâg. B



4oO
kI n VELLA
______ PUGUESE

BUOSI
j4J GUIDON

IV.2 0 PROCEDIMENTO QUE CULMIINOL COM }IOMOLOGAcAO
DO PLANO DE RECIIJPERAcAO JUDICIAL APRESENTADO PELAS
RECUPERANDAS

18. Em 3.6.2015, as Recuperandas apresentaram prirneira versAO de scu Piano
de Recuperacäo Judicial ("PR)" - dcc. 10) e em 14.8.20 15 a Protendit apresentou

objeção ao PR) (doe. 11).

19. Em 30.7 .2015, fbi publicado edital para realizaçAo de Assernbleia Geral de
Credores ("AGC") no dia 19.8.2015 (doe. 12). A AGC fbi instalada corn quónim
previsto no art. 37, § 2°, da Lei de Faléncias e Recuperacão Judicial,

20. As Recperandas, contudo, haviam apresentado segunda versâo do PR.!

(dcc. 14) ainda näo apreciada pelos credores razAo pela qual fbi deliberada a
suspensäo da A.GC, corn continuidade na semana seguinte, para que os credores
tivessem tempo pam análise da nova proposta de pagamento do passivo das

Recuperandas (doe. 13). Pci designada, assim, a continuaçAo da AGC em

28.8.2015.

21. Na abertura da AGC realizada em 28.82015, as Recuperandas

apresentaram terceira versAo do PR) (doe. 15) que aiterava, mais uma vez, a

forma de pagamento dos credores.

22. Dianle da nova proposta apresentada, a Assemb!eia de Credores Id
suspensa pelo exIguo periodo de uma hora pEa que os credores deliberassem

sobre a terceira versâo do PM (doe. 15).

23. ApOs encerramento do breve periodo de suspensão para analise de nova
versao do PRJ, determinados credores apresentaram questionamentos quanto a
potenciais inconsistências e ilegalidades da terceira versao do PRJ (doe. 15)
especialmente aqueles relacionados (i) I falta de informaçOes do PRJ quanto aos
ativos destinados pan pagarnento dos credores; (ii) falta de liquidez dos ativos
destinados ao pagamento cit parte dos Credores Quirografarios; e (iii) falta de
previsilo de correçao rnonetária e aplicacao de juros sobre as créditos que

compOem a passivo das Recuperandas.

24. A despeito dos questionamentos reatizados pelos credores, no

entenditnento das Recuperandas, näo havia inconsistências ou ilegalidades a
serern sanadas no PR!, razAo pela qual quarta versäo do PRJ (alterada após o

rg- 9
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periodo de suspensâo de urna horn) foi coiocada em votação e aprovada
confornie procedimento previsto no art. 45 da Lei de Falências e RecuperaçAo

Judicial (dec. 17).

25. Diante da aprovaco do PR! pela Assembleia de Credores - a despeito dos
questionamentos feitos durante deliberaçäo em referida assembicia sobre
ilegalidades da proposta de pagamento dos credores - em 14.9.2015 oMM. Juizo
a quo proferiu decisao que hornologou a PR.J e concedeu a Recuperacäo Judicial
("DecisAo Agravada" - doe. 20). A DecisAo Agravada foi publicada em

22.9.2015 (doe. 21).

IV.3 AS PJtEVISOES DO flU HOMOLOGADO PE, LO MM. JUIZO A

QUO

JV3(i) Ativos destinados 20 pagamdnto dos credores

26. Em resume, a PRJ homologado pelo Pvllvt. Juizo a quo prevê pagarnenlo

dos credores corn utilizaçâo dos ativos das Recuperandas descritos abaixo.

JV.3(i.a) Recebiveis Petrobras

27. VaJores a sercin recebidos pela Galväo Engenharia vinculados a
determinadas contratos celebrados corn a Petrobras (em conjunto referidos corno
"Recebiveis Petrobras"). Estes eréditos da Galvâo Engenharia contra a Petrobras
estAo resumidos abaixo:

(La) Créditos RNEST. Saldo credor da (ialvâo Engenharia contra a Pefrobras

vthculado aos contratos n° 2500.0000080.10-2 e n° 8500.0000190.13.2 que tern
coipo objeto a realizaçào de obras na Refinaria tie Abreu e Lima ("Creditos
RNEST").

(i.b) Créditos TAJC. SaMe credor da Ga1vo Engenharia contra a Petrobras
vinculado ao contrato no 0802,004522.09.2 que tern coma objeto a realizaçAo de
obras no Terminal Aquaviário de liha Cornprida - TAlC ("Crêditos TAlC");

(i.c) Créditos Angra. Saldo credor da Galvào Engenharia contra a Petrobras
decorrentes (i.c.I) da participação da Galvao Engenharia no Corisórcio Galvao-
Colares forinado pela Ga1vo Engenharia e pela Construtora Colares Linhares
S.A.; (i.c.2) eventuais devoluçOes em conta corrcnte de valores correspondentes a
aportes feitos pela Galvao Engenharia para capital dc giro que tern como objeto a

SP -2309725v8
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execução do contrato celebrado corn a Petrobras decorrente do convite no

0195050.10.8; (i.c.3) recursos decorrentes do resultado liquido auferido

yjncu!ado ao contrato no 0802.0057461.10.2 celebrado entre a Galvão

Engertharia e a Petrobras ("Créditos Argra");

(i.d) Créditos RLAM. Saldo credor da Galvo Engenharia correspondente a
(i.d. 1) valores pendentes de recebiniento em ftznçao da participaçAo da Galvão
Engenharia no Consórcio Alusa-Oa1vo-Tom6 (formado pela GaIvAo Engenharia,
pela Aluinini Engenharia S.A. e pela Tome Engenharia e Transportes Ltda.) e
(i.d.2) eventuais devoluçOes em conta corrente de valores correspondentes a
aportes feitos pela Galvâo Engenharia para capital de giro que tern corno objeto a
execu çAo de contrato celebrado entre a Galvao Engenharia e a Petrobras,

decorrente do convite n° 0301926.07.8, para rea1izaco de obras na refinaria de

Landulpho Alves - RLAM ("Créditos RLAM").

(i.e) Créditos Comperj. Saldo credor da Ga1vo Engenharia contra a Petrobras

correspondente a (i.e.1) valores pendentes de recebimento decorrentes da
participaçâo da Galvao Engenharia no Consórcio Comperj composto pela Oalvào
Engenharia, pela Construtora Quiroz Galvo e pela lesa Oleo e Gas S.A. e a
(i.e.2) eventuais devoluçOes, em conta corrente, de valores correspondentes a
aportes efetuados pela Galvao Engenharia para capital de giro pie tern como
objeto a execuço do contrato n° 0800.0060702.10-2, celebrado entre a Oalväo
Engcnharia e a Petrobras pan realizaçAo de obras no Complexo Petroquirnico do
Rio de .Janeiro ("Créditos Compeij"),

(ii) Créditos HEN JU. Saldo credor da Galvo Engenharia contra a Petrobras
correspondente a (i.f. 1) valores pendentes de recebimento decorrentes da
partk.ipaçäo da Galväo Engenharia no ConsOrcio UFN III (formado peJia (Jalvao
Engenharia e pela Sinopec Petroleum do Brasil Lida.) e a (i.f.2) eyentuais
devolucoes, em conta corrente, de vatores correspondentes a aportes efetuados
pela GaIvo Engenharia para capital de giro que tern como objeto a execuçAo do
coutrato, celebrado entre Galvao Engenharia e Petrobras, oriundo do convite n°
0912834.11.8, pan realizaco de obras na Unidade de Fertilizantes Nitrogenados
III em Trés LagoasIMS ("Créditos UFN Ill").

(i.g) Créditos URE. Saldo credor da Oa1vo Engenharia contra a Petrobras
correspondente a (i.g. 1) vatores pendentes decorrentes da participaçào da (Ialvào
Engenharia no ConsOrcio URE (f'ormado pela Galväo Engenharia, pela
Construtora Queiroz GalvAo S.A., pela lesa OJeo e Gas S.A. e pela Tecna Brash!

SF- 2309725,8
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Ltda.) e a (i.g.2) eventuais devoiuçOes, em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela Galvo Engenharia que tern como
objeto a execuçäo do contrato n° 0858.0085780.13.2, celebrado entre Galväo
Engenharia e Petrobras, para realizacão de obras na Unidade de Tratamento,
Reeuperaçäo e Armazenamento de Enxofre no Complexo Petroquimico do Rio
de Janeiro ("Creditos ORE").

LV.3(i.b) Venda tic ativos

28.Altm dos RecebIveis Petrobras, o PRJ prevô, tambem como rneio de
pagairiento dos credores, a venda de determinados ativos das Recuperandas na
forma prevista nos arts. 60 e 142 da Lei de Faléncias e Recuperaçäo Judicial. So

des;

(i) Créditos ConcessAo BR-153. Valores decorrentes da venda das açöes da
Concessionária Galvao BR-153 referente ao trecho da BR-153 entre Anápolis-
GO e Aliança do Tocantins-TO ("Créditos ConcessAo BR- i 53")

(ii) Creditos Pedreira. Valores decorrentes da venda do pedreira de

propriedade das Recuperandas ("Créditos Pedreira").

(iii) Créditos CAB. Valores correspondentes a 75% dos valores lIquidos
decorrentes da alienaçAo da participaçAo das Recuperandas na Companhia de
Aguas do Brasil - CAB Ambiental, empresa que detém concessOes para
prestação de serviços na area do saneamento ("Créditos CAB").

IV.3(li) Forma de pagamento dos credores

29.	 0 PRJ divide os credores nas seguintes classes e subclasses:

(i) Credores Trabaihistas. Credores tituhres de valores derivados da
!egislaçâo de trabalho hem come do direitos decorrentes de honoririos
advocaticios reconhecidos pelas Recuperandas ou fixados em sentença judicial
transitada em julgado ("Credores Trabalhistas").

(ii) Credores Quirografârios - Credores Qairografirios A, Credores
Quirografãrios B e Credores Financeiros. Credores titulares de creditos de
natureza quirografaria divididos em (ii.a) credoros quirografarios corn créditos
em valores iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 ('Credores Quirografários A");
(ii.b) credores quirografários corn créditos em valores superiores a R$ 10.000,00
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que nâo sejam credores financeiros ("Credores Quirografários B") e (ii.c)
credores quirografários titulares de crtditos decorrentes de operacöes financeiras
realizadas per instituiçbes financeiras, fwidos de investimento ou investidores

qualificados ("Credores Financeiros").

(iii) Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Credores

constituidos sob a forma de rnicroempresas e empresas de pequeno Porte
divididos em (iii.a) credores microempresas e empresas de pequeno porte corn
crtditos em valores iguais on inferiores a ES 20.000,00 ("Credores
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A") e (iii.b) credores
microempresas e empresas de pequeno porte corn crSitos em valores superiores
a ES 20.000,00 ("Credores Microempresas e Enipresas de Pequeno Porte B").

30. Para pagamento de tais credores, o FRi prev a cisão da Galväo
Engenharia corn criaço da empresa Newen que absorverá o passive das
Recuperandas. On seja, a Ncwco passará a ser devedora do valor integral dos
crdiIos sujeitos a RecuperacAo Judicial e as Recuperandas nada mais deverAo

aos credores.

31. Corn a eriaçâo da Newco, o PRJ prevë o paganiento dos credores

mencionados acima da seguinte maneira:

(i) Credores Trabathistas. Pagamento integral dos créditos, sern desãgio,

frito da seguinte maneira (i.a) pagamento no valor de ES 20.000,00 a cada urn
dos Credores Trabaihistas, limitado ao valor dos respectivos cr&litos, no prazo de
30 dias corridos apes a data de Iiomologacão do PRJ; (i.b) pagamento do saldo
remanescente dos créditos de titularidade dos Credores Trabathistas em valores
superiores a ES 20.000,00 em prazo nao superior a urn ano contado da data de
homologacao do PRI.

(ii) Credores Quirografários A e Credores Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte A. Pagamento dos Credores Quirografários A em parcela Onica
no valor de seu crédito ou no valor de ES 10.000,00 (aquele que for menor) 110

prazo máximo de urn ano contado da data de homologaçâo do PRJ e pagamento
dos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A em parcela imica
no valor tie scu credito ou no valor de Ri 20.000,00 (aquele que for menor)
tambérn no prazo máximo de urn ano contado da data de hornologaco do PRJ.
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(iii) Credores Financeiros - Emissão de Debentures. Pagamento dos

Credores Financeiros por nieio da emissão de debentures pela Neweo em cinco
series distintas em nome dos Credores Financeiros e no valor de seus respectivos
créclitos. As debentures seräo pagas pela Newco sos seus respectivos Credores
Financeiros conforme forem recebidos valores decorrentes (i) dos Recebiveis
Petrobras, (ii) dos CrCditos Concessâo BR-153, (iii) dos Créditos Pedreira e (iv)
dos Créditos CAB. Os valores decorrentes de tais ativos serão depositados em
contas vthculadas a cada uma das series de debentures ernitidas e o pagamento
das debentures será feito per meio do nuceanismo de cash sweeps ou seja, valores

sero repassados aos credores sempre que o valor presente nas respectivas Contas
Vinculadas for superior a R$ 1.000.000,00.

(iv) Credores Quirografirios B e Credores Microempresas e Empresas de
Peqneno Porte B EmissAo de Notas Fromissórias. Pagamento dos Credores

Quirografários B e dos Credores Mieroempresas e Einpresas de Pequeno Porte B
per meio cia emissáo, pela Newco, de Notas Promissórias. As Notas Promissérias
serào pagas aos titulares conforme forem recebidos valores decorrentes (i) de
alguns dos RecebIveis Petrobras (i.e. dos Crtditos RNEST, dos Créditos TAlC e
dos Créditos Angra), (ii) de urn terço dos Créditos Concesso BR- 153 e (iii) dos
Créditos Pedre.ira. Os valores decorrentes do recebiniento de tais ativos sero
depositados em CoMa Vinculada e o pagamento dos credores seth feito pelo
mecanismo de cash sweep sempre que o saldo cia referida Conta Vinculada for
superior a R$ 1.000.000,00. As Notas Promissórias serào consideradas quitadas
na data em que referjdos créditos forem materializados independentemente do
valor recebido decorrentç tie tais ativos ser suuicient ou pAo parpaggcpto
inteural dos creditos a cias vinculados.

32. Em sintese, assirn, no que diz respeito a classe dos Credores
Quirografários, classe na qual está alocada a Protendit, os credores serilo pagos
de dims maneiras distintas: (i) Credores Financeiros seräo pagos pot rneio cia
emissâo de debentures a serem pagas na medida em que forem recebidos alguns
Recebiveis Petrobras, Créditos Concessáo BR-153, Créditos Pedreira e Créditos
CAB e (ii) Credores Quirografarios B serâo pagos por meio da emisso tie Notas
Promissórias vinculadas a deternilnados Recebiveis Petrobras, a urn terço dos
Créditos Concessäo BR-153 e aos Créclitos Pedreira.

33. 0 PRJ, contudo, apresenta inUmeras ilegalidades. especialmente no que
diz respeito a falta de informaçOes sobre detcrrninados ativos (notadamente, os
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Recebiveis Petrobras) e a faith de previsAo clara do fluxo de paganwnto dos
credores.

34. A Protendit passa a expor abaixo cada uma destas ilcgalidades que
recomendam a anuiaçâo do PRJ para que seja apresentado pelts Recuperandas
novo Piano de Recuperaçâo Judicial.

V. RAZOES PARA REFORMA DA DECISAO ACRAVADA -
ILECALIDADES DO PRJ

35. Conforme exposto acirna, a Protendit não pretende corn este Agravo de
Instrurnento quc este TJRJ reveja prernissas econôrnieas do PitT para análise de
sua viabilidade. A Protendit, contudo, demonstrará a existéncia de ilegalidades
patentes das previsöes do PRJ que (I) viola principios basicos da Lei de Faléncias
e Recuperaçao Judicial e (ii) impöe sacrificios desmesurados aos credores.

V.1 OBSCIJRIDADE DO FlU - FALTA DE INEOL4MAcOES SOME
Os RECEBIVEIS PETROBRAS - vIoLAcAo AO PRINCIIPTO DA
TRANSPARENCIA

36. Como aludido acima. deritre os ativos que são alocados pelo FRI para
pagarnento dos credores estão Os Recebiveis Petrobras compostos por créditos
que seriain de titularidade da Galvão Engenharia contra a Petrobras vinculados a
contratos celebrados entre a Galvao Engenharia e a Petrobras para a realizaço de
determinadas obras.

37. Especificamente cm relaçAo aos Credores Quirografarios B, elasse na qua!
a Protendit cstá alocada, o FRi prevé, pan pagamento de seus respectivos
créditos, a emissfio de Notas Fromissórias que seräo pagas pela Newco conforme
forern recebidos e depositados na Conta Vinculada A valores decorrentes:

(i) dos Crëditos RNEST deconentes de contratos celebrados enire a (lalvAo
Engenharia e a Petrobras pam realizaçào de obras na Refinaria de Abreu e Lima
estirnados pelo PItT em R$ 395.605.260,84;

(ii) dos Creditos TAlC decorrentes de contratos celebrados entre a GalvAo
Engenharia e a Petrobras para a realizaçao de obras no Terminal Aquaviário de
liha Comprida —TAlC estimados pelo FRI em R$ 189.766.103,94; e
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(iii) dos Créditos Angra decorrentes do contrato n° 0802.0057461.10.2
celebrado entre a Galvâo Engenharia e a Petrobras pan prestação de serviços
relativos a construçAo e montagem de sistema de tratamento de efluentes do
Terminal Rodoviário Angra dos Reis estimados pelo PR! em R$ 72.282.225,55.

38. As ftnicas informaçOes sobre estes recebiveis, sna origem c natureza estAo
presentes nas paginas 6, 10 e 11 do PitT que contém os significados dos termos
em maiüscula a quo faz referôneia o PR) e em seu Anexo 8 quo reitera algumas

das inforrnaçOes presentes nas rnencionadas páginas 0 informa o valor estimado

do tais credits.

39. Notase que estes ativos compOern a major pane das fontes do recursos
que serAo destinados ao pagamento dos Credores Quirografários B, na medida
em que os denials ativos alocados pan 5th pagamento são urn terço dos Créditos

Concessäo BR-153 0 05 Créditos Pedreira cujos valores nAo estão estimados no

PRJ.

40. 0 PRJ, assim, traz informaçOes extremante superficials sobre as
Recebiveis Petrobras, insuficientes pain quo seja feita estimativa quanto a
probabilidade do seu recebimento.

411. 0 PR), por exemplo, nAo informa (i) se Os Recebiveis Petrobras seriam

decorrentes de serviços já prestados pela Oalvao Engenharia a Petrobras at' do
serviços quo ainda seriam prestados pela Galvão Engenharia a Petrobras; (ii) so a
Petrobras reconhece quo this eréditos sAo, do fato, devidos a GaIvAo Engenharia e
se ha confirmaçao documental deste reconhecimento; e (iii) em quanta tempo
estima-se que seriarn folios estes pagarnentos pela Petrobras a Galvâo
Engenh aria.

42. Ou seja, o PRY nâo oferece informaçoes minimas sobre as RecebIveis
Petrobras.

43. Diante de tais Lacunas no PR!, a Protendit indagou as Recuperandas so tais
valores esravam relacionados a serviços já prestados pela Galväo Engenharia pela
Petrobras e so eram reconhecidos coma devidos pela Petrobras (doe. 22). As
Recuperandas informaram a Protendit quo (i) os referidos Recebiveis Petrobras
estariam relacionados a serviços ja prestados pela GaIvAo Engenharia a Petrobras
o quo (ii) as kecebIvei letrobras s.edam obito. do 1itiaiOs judiciais ë
arbitraens ëth cutsO:ñvo1vadba .Ga1v6Eng Jiarja el Petrobras. (dcc. 23).
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Tais inforrnaçôes foram confirmadas pelas Recuperaridas em AGC realizada em

28.8.2015'.

44. Diante de tais inforrnaçôes, tern-se o seguinte cenario: os Recebiveis
Petrobras estariam relacionados a serviços jã prestados pela Galvâo .Engenharia a
Petrobras, mas a Petrobras nega-se a realizar scu pagamento - sendo razoável

posipao de clue a Petrobras nea gue jeferidos servicos tenham sido orestados

ou a1eg gue o preco por eles ja foi pago - o que fez corn que a Galvao
Engenharia recorresse a instauraçAo de açöes judiciais e de procedimentos
arbitrais na tentativa de ter reconhecido seu direito sobre estes crdclitos.

45 Ou seja, na prática, os Credores Quirografarios B estäo assumindo o risco
do sucesso ou do insucesso de clisputas judiciais e arbitrais existentes entre a
Galvao Engenharia e a Petrobras: se sentença em tais procedirnentos definir que,
de fato, ha saldo credor da Ga1vo Engenharia contra a Petrobras, os credores
poderAo ter seus créditos, ao rncnos em pane, adirnplidos; se, contudo, sentença
em tais procedimentos entender que a Petrobras não den valor algum a Galvao
Engenharia, os credores correm o risco de nada receberem3.

46. Seria razoavel, assim, que os credores, sujeitos ao risco representado pelo
desfecho de açoes judiciais e de arbitragens que envolvem os Recebiveis
Petrobras, fossem municiados corn o máximo de informaçOes possiveis sobre: (i)

0 objeto destas disputas judiciais e arbitrais; (ii) os flindamentos jurfdicos e
fáticos da (ialv&o Engenharia para cobrança destes valores; (iii) os flindamentos
juridicos e féticos da Petrobras pan negar o pagamento dos valores cobrados pela
Galvflo Engenharia; e (iii) o atual status destas demandas.

2 Conforuic registrado na ala da AGC realizada em 281,2015: "0 credor Premoldados Protendit1 por scu
representante afirrnon que o prazo de tuna hora pam analise das mudanças no PR), de natureza essencial,
fbi demasiadamente curto. Apontou, ainda, qua as credorcs quirografarios B teriam a satisfiiâo de sen
crédito condicionada ao reconhecimento judicial ou arbilral de urn cp5dito contra a Petrobras, o que
signilkaria risco dernasiado. Ao final solicitou qua as informaçoes sabre us litigios envolvendo a
Pctrobras fossem colocadas a disposiçao dos credores pan quo pudessern aferir o risco a quo se
sujeitanom. 0 Dr. Piano Galdino respondeu so credor que os valores contra a Petrobras estavam
conremp!ados no anexo 8 do FRi. Sabre a pergunta acerca do dsco a cjue os credores quirografários B
estariarn sujeitos, o Dr. Galdino ressaitou que todos os contratos foram performados poles Recuperandas.
No entaino, alirrnoo qua näo gostaria de iriduzir en, erro os credores, pois efetivamente 0 FRi previa a
entrega destes ativos - crëditos contra a Petrobit - sos credores para pagarnento parcial de seus créditos,
alSo de outros arivos. Confirmou que, se por acaso houvesse reconhecirnento de que a Petrobras nao 6
devedora des Recuperandas as credores poderiam softer preJuizos no pagarnento do sons créditos" (doc.
17)

Questécs relativas a este risco e a iliquidez do PR) serão rnell,ores abordadas em tOpicos subsequentes
deste Agravo de Instrurnenro.
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47. Aos credores, contudo, no fbi repassada nenhuina informaçao sobre estes
procedimentos. As Recuperandas näo inforniaram nenhum dado de identificaçào
destas disputas, tampouco forneceram cópias das principais pecas processuais on,
ao menos, sumário do objeto dos litigios, das razOes da Galvão Engenharia pam
cohrança dos valores on das razôes da Petrobras para negar pagamento de tais

valores.

48. Ou sea, as Recuperandas exigem dos credores que assurnam a risco do
sucesso ou do insucesso de disputas judiciais sem fornecer nenhuma informaçAo
sequer sobre a natureza, o objeto e o andamento de tais disputas.

49. Durante AGC realizada em 28,8.2015, as Recuperandas afirmaram que
no poderiarn fornecer inforrnaçöcs aos credores sobre tais disputais diante de

sua natureza confidenci a!4.

50. Naturalmente, a Protendit compreende que os contratos objeto das
referidas disputas tenham eventuais clansulas de confidencialidade. Esta natureza
confidencial, poMm, pode ser mitigada diante do fato de tais procedimentos

envolverem eventuais direitos creditórios que coinpOem a principal ativo pan

pagamento de credores cbs Recuperandas.

51. Isto porque, nAo é razoável super que os credores sejam obrigados a
assunir a ri.sco do resultado de litigios sem que sejain fornecidas a des
informaçOes minirnas sabre estas disputas.

52. A luz dos prinelpios que regem o procedimento de RecuperacAo Judicial,
no entendirnento da Protendit. o dever de transparência e de fornecimento de
inforrnacOes aos credores das Recuperandas suplanta o dever de
confidencialidade que, na prática, nAo seria quebrado, pois as informaçOes sobre
tais disputas seriam disponibilizadas apenas aos eredores das Recuperandas quo -
diante do previsto no PRJ - thin interesse jurIdico que justifica acesso a esses
dados.

53. 0 que näo se pode admitir 6 que Os credores das Recuperandas estejarn
sujeitos a risco que näo conhecein. Nào se pode fazer aMUse realista da

"Sobre a abertura de informaçoes dos procedimentos litigiosos travados corn a Petrobras, o Dr. FIAvio
rcatirrnou qite envolviarn informaçes conuidenojais, pie üäø poderam set entregues a tit mil credores,
pois isso certarnente acabaria corn seu segredo protegido contratnalmente" (dec. 17).
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viabilidade ou inviablildade do P10 scm acesso a informaçOes mInimas sobre os

RecebIveis Petrobras.

54. Nesse sentido, a doutrina entende que a priricipin da transparericia inspira
a sequencia de atos do procedirnento de Recuperaçäo Judicial sendo
imprescindivel que seja dado amplo acesso aos credores as informaçOes sabre os
meios de recuperaçao do devedor bern como que as previsOes para tal
recuperação sejam claras e precisLs:

"lransparência é a palavra quo abre as portas do urn processo de insolvéncia eficiente
secwidwn legvn. Os procedirnentos pan solucào tie insolvência devem ser
tnansparentes, a que significa não somente a publicidade stricto seusu dos atos
j)rocessuaxs, mas também a clareza e objetividade na dcfinicAo dos diversos atos
quo o lutegnun. 0 conceito tie transparéncia envolve boa dose tie previsibilidade A
data estipulacäo de requisitos, fundamentos e prazos, se não impede a adocAo de
rnanobras procedimentais e expedientes protelatórios, dificulta bastante essa prática
negativa" (Faio Jónior. Walter, Lei de Falncia e Recuperação de Empresas, 5 1 ad.,
Editora Atlas, Säo Paulo, 2010, p. 18, negritos acrescentados).

55. A jurisprudéncia dos Tribunais E.staduais entende ser indispensável a
fornecimento de informaçOes completas aos credores sobre as previsOes do Piano
de Recuperaçflo Judicial em beneficlo do princIpio da transparênc.ia sob peua de
nulidade do Piano de Recuperaçào Judicial aprovado em Assernbleia Geral de
Credores:

"Ainda, a clãusula do piano quc prcviu tratamento diferenciado aos charnados credores
essenciais, oonfbrme hem observou a d. Procuradoria Geral de Justiça, é nula, porque:
'a) ofende-sc a prineipio do tnansparêucia, pois não se sabe piem são as credores
pie seräo beneficiados corn esse tratamento distinto; b) as termos do ajuste são
desconhecidos, resen'ado quo flea a futura negociação entre as panes. NAo se sabe

que seth p'.ga 2 eses tredores, acm qando, nern
como. B evidente que no haverl controle al.-um da coletividade do credores sobre
esses pagamentos, a afetar, evidenterriente, o thteresse de todos. Essa negociaçAo, as
escondidas, é a antitese do quo dove serum processo de rccuperação judicial.' (cf. fis.
281)" (TJSP, 22 Cániara Reservada do Direito Empresaria], Agravo de lnstrumento n°
0134155-862013.816.0000, Des. Rd. Ligia Bisogni, j. 9.12.2013, negdtos
acrescentados).

"Piano tie recuperação judicial, tal coma o aqul apresentado, Go oco tie contcüdo,
len o juiz da retuperacâo a valor-se tins cliusulas gerais pan a sn declaraçãc do
nutidade. Afinal tie contas, qua] o valor a ser pago a cada credor? Quando (cr1
inicio o efetivo paganiento? Não so sabe. Talvez nem o próprio devedor. Tudo é
malta vago. 0 fundo a set criado é urn ftmdo desconhecido, seja porque o valor do
lastro é ainda incei-to, seja porque a divida para corn a Uniao é desconhecida; Os

credores colaboradores teräo Os contratos refeitos, eujas bases são ignoradas. Piano
assirn näo merecern contar corn o beneplécito do Poder Judiciário" CUSP, p Câmara
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Resenada de Direito Empresarial, Agravo do Instrurnerito n° 0264287-
08.20; 18.260000, Des. Rd. Pereira Ca]ças, j . 31.7.2012, negritos acrescentados).

"Entretanto, eoino apresezitada, a proposta mostra-se vaga e não garante a
trauspar1ieia necessãria quo Sc recomenda a aprcdaço dos credores. Dc se
lernbrar que a obediência ao principlo da transparôncia e tao essencial quanto o do
tratamento parirários dos credores" (TJSP, 2' CAniara Reservada de Dircito Empresarial,
Des, Re!. Ricardo Negro, Agravo de Instrumento no 212935-08.2014.826.0000, j.
10.122014. negdtos acrescentados)-

"0 Prof. Fábio de Ulhoa Coelho anota em seu recente !ivro (ed. 2012) Princlpios do
Dircito Comercial. publicado pela ed. Saraiva, página 58
0 processo de fa!8ncia e a recuperaçäo judicial importarn, inevitavelniente, custos Para

ot credores da empresa em crise. Lies, on ao menos parte deles, suportando piejuizo, em
razo da quebra Cu da recuperacão do empresrio devedor. Os procvssos falimentares,
per isso, devern ser transparentes, de modo que todas os credores possam acompanhar
as decisoes ne!e anotadas e conferir se o prejuizo que eveutua)niente suportam está, corn
efeito, na exata medida do inevitável. A transparéncia dos processOs falimentares
deve possibilitar que todos os credores que sairam prejudicados possam se
convencer razoavehnente do pie nile tiverain nenhum prejuizo aléni do
estritamcntc necessário para a realizacao dos objetos da faléncia on da
reeuperação judicial" (liSP, 2 1 Cámara Reservada de Direito Empresarial. Agravo de
Instrurnento n° 0055083-50.2013.8.26.0000, Des. Re!. Ricardo NcgrAo, j . 25.1.2014,
negritos acrescentados).

56. Doutrina e jurisprudencia, portanto, deixam clara a importância do
principio da transparéncia no processo dc Recuperaçäo Judicial: dar plena ciéncia

aos credores dos riscos que eles correm e dos sacrificios que the são impostos
corn a aprovacão do Piano de RecuperaçAo Judicial.

57. São exataniente esses objetivos que não sAc atingidos pelo PRJ das
Recuperandas.

58. Da maneira como foi aprovado, a Pit!: (i) não informa aos credores a
risco quc des correm, pois des no foram municiados corn nenhurna informaçAo
sobre disputas judiciais e arbitrais que tern como objeto os Recebiveis Petróbras
que compOem a major paste dos ativos destinados ao seu pagamento e (ii) nao
deixa clara aos credores o sacrit'icio pe Ihes d imposto, na medida em que nâo
permit; at) menos, a Lentativa de analise quanto a possibilidade de sucesso on
insucesso da GalvAo Engenharia nas demandas que envolvem as RecebIveis
Petrobras.

59. Ou seja, aos credores é exigido que corram riscos desconhecidos corn a
possibilidade da itnposiçao dc sacriticios inaceitáveis, caso, por exemplo, a
Ga1vo Engenharia perca as disputas judiclais contra a Petrobras e não consiga
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reaver o valor dos Recebiveis Petrobras inviabilizando o pagamento de seus

credores.

60. Em complemento a absoluta falta de inforrnaçOes sobre os RecebIveis

Petrobras, as Recuperandas apresentararn terceira versäo do PRJ (doe. 15) no
curso da AGO realizada cm 28.8.20 15 e conferirrnn prazo de apenas uma hora

para que os credores analisassern a novo PR].

61. Esse procedirnento tambérn fere o princIpio da Itansparência já que näo é
razoávd que se exija dos credores análise sabre as inforrnaçOes presentes em PRJ
complexo no exIguo prazo de uma hora. Ainda que o PRI tivesse inforrnacOes

mais robustas sobre os ativos destinados ao pagamento dos credores, eles mao
teriam tempo suficiente para cuidadoso exame destas inforrnaçOes.

62. Nesse sentido, em caso análogo, no qual fbi apresentado novo Piano de
Recuperaçâo Judicial durante Assemblcia Gera) de Credores, precedente
jurisprudencial entendeu que prazo de 30 minutos conferido aos credores para
anAlise da nova proposta pam sets pagamento näo permitia exame adequado de
suas informaçtcs, sendo esta falta de tempo para reflexAo sobre o Piano de
Rccuperaço Judicial urn dos motivos para declaraçäo de sua nulidade:

"Em primeiro lugar, havendo alteraçAo substancial na proposta de pagamento de urna
determinada classe de credores, nutre-se potencial diminuiço das condiçóes de
implernenlo das obdgaç.ôes em relação a todos os demais, o que exigiria refiexão

destes por prazo razoável, pin se admitindo que se a pudessem exercitar no exigno
perlodo de trinta minutos doumentado zia ata da asseinbicia (fis. 87). Ora, o
legisador estabeleceu, coino regra, o prazo de trinta dias pam objecoes dos credores ao
piano apresenthdo peo devedor, seja contando-se da publicacao da relaçao de eredores
(art. 70, § 2°), seja de sna prapria apresentaçño (cf. art. 55, parágrafo ünico). Assini,

num primeiro relapee, destaca-se que, nko se tratando de aiteracio do piano por
iniciativa dos préprios credores, mas do devedor, deve-se conferir, Iqueles, prazo
razoável para reflexào" (TJSP, 21 Câmara Reservada de Dircito Enipresarial, Agravo
de Instrumento n° 0007430.86.2012.8.26.0000. Des. Rel. Araldo Telles, j. I8.12.2012,
negritos aerescentados).

63. Dessa maneira, a Protendit requer apenas que aos credores sejam
t'ornecidas informaçes suficientes pan que des possam analisar de maneira
razoavel a viabilidade do PRJ. Aprovar PRJ que tern como urn de seus ativos
fundamentals recebIveis discutidos judicialmente e em arbitragens sern que sejam
conferidas aos credores informaçOes sobre a objeto e o andarnento de this
disptai mipiica omg-kos a aceitar risco desewdiecidc' em rota Vi3açC) ac
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princIpio da transparéncia. Além disso, näo se pode exigir dos credores que
façarn o devido exame do PRJ em apenas uma hera.

64. Diante do exposto, a Protendit requer seja dado provirnento a este Agravo
de Instrumento corn reconhecimento d g nulidade do PB) em fimçâo da flagrante

violaço ao principio da transparéncia que dew reger o processo de Recuperacào
Judicial para que seja apresentado no Piano de Recuperaco Judicial que forncça
aos credores informaçöes suficientes sobre as ativos pie compOem os rneios Para

seu paganiento.

V.2 TLIQUIDEZ DO PRJ - FALTA DE PREVISAO QUANTO A

YALORES E FRAZOS DO FLUXO DL PAGAMENTO DOS CREDORES
- vIoLAçAo DO ART. 59, § 1° DA LET BE FALENCIAS E
RECUPERACAO JUDJCJAL E DO ART. 584, In, DO CPC

65. Conforme exposto acijna, especificamente em relaçAo aos Credores

Quirografarios B, o PRJ prevé scu pagamento por meio da emisso de Notas
Promissôrias pela Newco, no valor dos respectivos creditos dos credores, a serem
quitadas conforme forem recebidos pela Galvao Engenharia valores referentes (I)
aos kecebiveis Petrobras, (ii) a urn terço dos Créditos Concesso BR-153 e (iii)
aos Crdditos Pedreira a serem depositados na Conta Vindillada A.

66. 0 pagamento dos Credores Quirografários B ocorreria pelo mecanismo de
cash sweep na medida em que os recursos depositados na Conta Vinculada A
superern o valor de R$ 1.000.000M0. Asim prevé a cláusula 3.8.3 do PRJ:

3S.3 Amortizaçao Compulsória das Notas Promissdrias. Respeitado o quadro
ilustrativo abaixo, as Notas Promissorias deveräo ser coinpulsoriamente amortizadas
pela Newco, na medida em que sejam depositados recursos na Conta Vinculada A
referentes a urn ou ninis Cr&litas GALPAR, Crditos QESA e/ou Créditos Newco,
conforme aplicãvel, sendo certo que o Banco Depositário efetuará a aIQOaçàO dos
recursos decorrentes dos Crtditos Newee, dos Credftos GALPAR e dos Créditos GESA
nas respectivas Contas Vinculadas, respeitada o disposto pa Ctáusula 8.1 abaixo, hem
como o compartlihamento e paridade de condiçöes atribuidas e garantidas aos Credores
titulares das Debentures da Primeira Sórie, das Debentures da Segunda Série, dat
Debentures da Terceira Série, cbs Debentures da Quarta Serb, das Debentures da
Quinta Sërie e os titulares das Notas Prornissórias, de acordo corn o disposto no
Contrato de Cesso Fiduciária de Recebiveis. 0 pagamento da Amortizaçio
CompulsOria das Notas Proniissórias deverá ser realizado em ate 20 Dias Uteis contados
da data em que Os respectivos recursos forem efetivamente depositados na Conta
Vinculada A, sernpre pie o saldo da Conta Vinculada A for igual ou superior a ItS I
milMo" (doc. 16).
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67. Nota-se que Os yalores a serem depositados na Conta Vinculada A serâo
destinado.s aos Credores Quirografários B e a Credores Financeiros titulares das
debentures da primeira sèrie, da segunda série, da terceira série, da quarta série e

da quinta série, conforme quadro ilustrativo abaixo:

Ativos

CMditos RNEST

Crëditos TAlC

Créditos Angra

1/3 dos Créditos ConeessAo
BR-I 53

Créditos Pedreira

Credores a screm pagos

corn valores depositados na
Conte Vinculada A

Titulares de Debentures cia

Primeira Séric

Titulares de Debentures da
Segunda Série

Titulares de Debentures cia

Tercwira Séde

Titulares de Debentures cia
Quarta Serb

Titulares de Deb8nthres da

Quinta Série

Creclores QuirografArios B

Credores Microempresa e
Empresas de Pequeno Porte B

Conte Vinctilada

Conta Vincubda A

68. Ou sela, o pagamento dos Credores Quirografários B está condicionado ao
recebimento, pela Gaivao Engeuharia dos Recebiveis Petrobras acima
discrirninados, de urn terço dos Créditos Concessao BR-153 e dos Créditos
Pedreira.

69. Considerando-se que a malor parte do valor desses ativos concentra-se trns
Recehiveis Petrobras (o valor dos Créditos RNEST, dos Créditos TAlC e dos
Creditos Angra somados C estimado pelas Recuperandas em R$ 657.653.590,33),
tern-se que os Credores Quirografários B tErâo seus crCditos pagos na medida em
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que referidos Recebiveis Petrobras forem pagos pela Petrobras A Oalvao

Engenharia.

10. Conforme exposto acirna, porém, as Recuperandas confirmaram quo os
Recebiveis Petrobras são objeto de disputas judiciais e arbitrais. Dc tal fato,
conclui-se que: (i) a Petrobras nâo reconhece quo os valores dos Recebiveis
Petrobras so devidos a GaIvAo Engenharia e (ii) não ha projeção de fluxo de
paganiento dos RecebIveis Petrobras na medida em que seus pagamentos
dependern de decisâo judicial on arbilral favoravel a Galvâo Engenharia.

71. On seja, o fluxo de pagamento dos Recebiveis Petrobras, tanto no que diz

respeito ao prazo pan sen recebitnento, quanto no que diz respeito aos seus
valores, depende da marcha de processos judiciais e de arbitragens e do
entendimento de referidos juizos quarito ao m6rito das alegacOes da Galvão

Engenharia.

72. Considerando-se que, conforme exposto acima, aos credores nAo foi

repassada nenhuma informaco quanto a referidas disputas judiciais e arbitrais,
tern-se quo não é possivel aos credores sequer estimar quando poderá ser feito o

pagarnento de this Recebiveis Petrobras corn consequente repasse Para quitaçào

de seus creditos.

73. No que diz respeito ao prazo de pagamento, é razoAvel supor que disputas

judiciais e arbitrais quc envolvarn obras de grande Porte corno aquelas dos quais

derivarn os RecebIveis Petrobras demandem a realizaçao de prova pericial
complexa pan anAlise cuidadosa dos julgadores. Isso se soma ao fato de que, no

caso de processos judiciais. ha possibilidade de interposiç&o dc apelacao corn

efeito suspensivo a que retardaria execuçAo de eventual sentença favoravel a

Galvâo Eugenharia.

74. Ou seja, a tendéncia é quo tais disputas durem anos scm que haja decisâo
definitiva quanto ao pleito da cIalvao Engenharia em relaçao aos RecebIveis
Petrobras.

75. Em retacao acs valores, ë simplesmente impossivel aos credores, neste
rnomento - diante da total faith de informaçOes quanto as disputas em curso -
estirnar quanto seth efetivamente recebido pela Galvao Engenharia em relaçao

aes RecebIveis Petrobras. E possivel pie os jUIZOS responsáveis polo julgamento

das disputas entendacn que (1) a Oalv& Engenharia é credora do valor integral
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pleiteado, (ii) a Galflo Engenharia 6 credora do apenas pat-fe do valor pleiteado

ou (iii) quo a Petrobras Mo deve valor algum a GalvAo Engenharia.

76. Em resumo: (i) não se tern estimativa do prazo do pagamento dos
RecebIveis Petrobras, pois des estao sujeitos a disputas judiciais e arbitrais que

podem durar ages e (ii) nâo so tern estimativa dos valores quo seräo efetivainente

recebidos pela Galvo Engenharia, pois, na medida em que a Petrobras contesta

seu devr do pagainento, 6 possIvel que Os julgadores (juizes ou arbitros) do tais

disputas entendain quo a Oalväo Engenharia 6 titular do apenas pafle do valor por
ela pleiteado on que a GalvAc Engenharia uão tern credito algum contra a

Petrobras.

77. Diante deste cenáj-io, 6 possIvel quo os Credores Quirografários B estejam

sujeitos a espera do anos pta recebirnento de seus créditos pant, ao final das
disputas judiciais on arbitrais, riada receberem. U fato 6 que o PRJ Mo traz

nenhuma seguranca quanto a prazos 0 valores a set-em pagos aos Credores

Quirograthrios B.

78. São inámerOs Os CtiSOS nos quais foi reconhecida a nulidade do Piano do

Recuperaço Judicial em hinço do sua iliquidez por Mo prover o pram para

pagamento dos credores OU os valores das pareelas a serem pagas aos credores

"E importalne ressaltar quo nenhum piano do reeuperacao judicial pode ser aprovado
quando no constar previsâo clara e inequivoca das parcelas do pagarnento do cads
crédito habilitado, as datas certas em pie as pagamentos devero ser rea!izados" (TJSP,
Cârnara Reservada a Falëncia e Recuperaçâo, Agravo do Instrumento n° 0136362-
29.20! 1.8,26.0000, Des. Rd. Pereira Calças,j. 28.2.2012).

"Do ontro lade, tern razão o agravante ao sustentar a ausênda do previsio do valor
this parcelas e do pram pattI 0 cumprimento das obrigacöes, o pie é causa tie

nulidade do PRJ. (...) ye-se, pois, que, conquanto prevista a data inicial do paganiento
dos créditos quimgrafãrios, nào é pussivel apurar o valor das parcelas mensais
calculadas sabre montante variável e incerto, rem conhecer, par conseguinte, o termo
final do adimpleinento das obrigaçOes, podendo-se acrescentar, ainda, a dificuldade do
se aferir o percentual detido par cada credor jã quo não expressos no PRJ" (TJSP, I
Cãmara Reservada do Direito Empresariai, Agravo do Instrumento no 0071913-
28.2012.8.26.0000, Des. Rel. Maia da Cunha,]. 30.102012, negritos acrescentados).

"0 quo nâo so tolera, além da violaçio do normas togentes, é a adoção de pianos do
recuperacilo iliquidos, nos quals as pagamentos fiquem subordinados a futuro
faturainento da recuperanda, abaxidos gastos e investimentos ao cxclusivo arbfflo do
prOprio devedor, mediante criaçao de coridiço puramente potestativa (si voluero)"

(T)SP. P Camara Resenrada de Direito Empresarial, Agravo do lnstrumento n

RAg.
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0020538-51.2013.826.0000, Des. Rel. Francisco Loureiro, j. 4.7.2013, negritos

acrescentados).

79. A necessidade de liquidez das previsOes constantes do Piano de

Recuperacáo Judicial decorre do previsAo legal. Isto porque, a art, 59, § 10, da

Lei do Faléncias e Recuperacâo Judicial prevé quo a decisâo que conceder a
Recuperacão Judicial e liomologar o Piano de Recuperacäo Judicial é titulo

executivo extrajudicial, nos termos do art. 584, III, do CPC.

80. E esta é a previso legal, pois em caso do descumprimento do Piano do
Recuperação Judicial polo devedor a credor poderâ executar o Piano do
Recuperaço Judicial para satisf'açAo do scu crédito. A iliquidez das previsOes do
Piano do Rccuperacäo Judicial retira dde urn dos requisitos indispensãveis dos
tItulos execulivos extrajudiciais e impede os credores do executá-10 em caso do
descuniprimento do devedor, em clara violaçao ao texto de Iei.

81. Tanto e assirn que precedentes jurisprudeneiais reconhecem a necessidade

de tiquidez das previsOes do Piano de Recuperacöo Judicial, a luz do disposto no

art, 59, § 1°, da Lei do Faléncias e Recuperaçäo Judicial:

"Essa cláusula nào pode prevaleeer, em razào da manifesta incerteza de sua extensAo.
Ela compromete o contrato cotno titulo executivo judicial ( 1 0 do artigo 59 da Lei
11101/05), pois faltam-Ihe elernentos essenciais, os requisitos do titulo executivo (art.
580 do CPC)" (TJSP. V Câmara Reservada do Direito Empresarial. Agravo de
instrurnento 

no 
0264287-08.7011.8.26.0000, Des. Re!, Pereira Calças,j. 31.7.2012).

"Conferme born observou a d. Procuradoria Gent do Justiça, 'Tern-se, na asptcie, piano
que, em parte, näo reveste forma prescrita em lei, qua] seja, no é liquido, come exige o
disposto no art. 59, § 10, da Lei 11.101/05 c.c. art. 166, IV, do Cédigo Civil" (TJSP, 2'
Câmara Reservada de Direito Empresarial, Agravo do Instrumento n o 0134155-
86.2013.8.26.0000, Des. Re!. Ligia A. Bisogni,j. 9.12.2013).

82. Em conclusao. a PItT (i) por não prever valores das parcelas a serem pagas
decorreutes dos Recebiveis Petrobras, (ii) por näo prover prazo para pagamento
do tais parcelas e (iii) por sujeitar as credores a riscos flituros, incertos e nAo

infonnados e iliquido e viola a art. 59. § 1°, da Lei do Faiéncias e Recuperacäo

Judicial e o art. 584, Ill, do CPC, razão pela qual dove ser dado provimento a este
Agravo do Instrumento corn dec1araço da nulidade do PRJ.

83. A Protendit requer ainda o prequestionamento explicito dos arts. 59, § 10,

da Lei do Falências e Recuperacão Judicial e do art. 584, 111, do CPC para que

seja analisada matëria reiativa a necessidade do liquidez das previsOes presentes
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no Plano tie Recuperaflo Judicial corn abertura da via pam interposiçäo de
Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça ("STJ"), por violaçäo de id

federal, caso seja negado provimento a este Agravo de Instrumento, a que se

admite a tItulo meramente argumentativo.

V.2(i) FaIth de liquidez impede fisealização de cumprimento do PRJ darante
prazo de dois anos previsto no art. 61 da Lei de Falências e Recuperacäo

Judicial

84. 0 art. 61 cIa Lei de Faléncias e RecuperacAo Judicial prevé que o devedor
permanecerá em Recuperaco Judicial duraine o cumprimento das obrigacOes
que vencerem no prazo de ate dais arms contados cia data cIa concessao da
Rccuperaçäo Judicial. Complementarmente, o art. 61, § 1 11, da Lei de Faléncias e

Rccuperacäo Judicial prevé que durante o referido periodo de 2 anos o
descumprimerflo de quaiquer obrigaço prevista no Piano de RecuperaçAo
Judicial acarretarl a convolaçAo cia Recuperaco Judicial em Falencia.

85. Ou seja, durante o periodo de 2 anos previsto no art. 61 da Lei de

Falëncias e Recuperac-ão Judicial, as credores fiscalizam o curnpriincnto do
Piano tie RecuperacAo Judicial, razAo pela qual 6 necessário que a Piano de
Recuperacâo Judicial seja preciso em suas previsOes quanta a valores e datas de

pagamentos.

86. A faita de ]iquidez do Piano de Recuperaco Judicial impede que as
credores fiscalizem seu cumprimento durante o periodo de 2 anos previsto no art.
61 da Lei de Faiências e Recuperaçáo Judicial, pois sequer é possivel identificar
qual seria o inadimplemento das Recuperandas dada a total omissAo quanta a

fluxo de pagamento dos credores.

87. Mais do que isso, a So tie as Recebiveis Petrobras estarem sujeitos a
disputas judiciais e arbitrais que podern demorar anos ate soluçAo definitiva,
pode fazer corn que a primeiro pagamento aos Credores Quirograférios B seja

61 da Lleaiicauo ucpv ucjd j.us ' ;uu u	 L 2 üsiGS prc;;t3 ic t.	 : z

Faiencias e Recuperaco Judicial.

88. A jurisprudencia já reconheccu que Piano de Recuperacäo Judicial
iliquido quo no permita fiscalizacao de seu cumprimento pelos credores durante
a prow dc 2 anos previsto no art. 61 da Lei de Falências e RecuperaçAo Judicial
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ou quo tenha seus pagamentos iniciados após referido periodo de fiscalizaçAo é

nub:

"Para que o Poder J & diciário, o Ministérlo Páblico, o Comite de Credores, o
Administrador Judicial e, especialmente, 'qualquer credor' possa aferir so ocorreu o
inadimpiemento de obrigack prevista no piano, é do rigor quo este preveja corn clareza,
precislo a certeza qual o valor a ser pago a oath ctedor, e em quo data ocorre o
vencimento, enfim, o piano tern pie so y 'ilguldo', uma vez que, se houve scu
deseumprimento aØs o decurso do biênio supervisions[, os credores poderão

requerer a execução especifica on  falência, ma dicço do art. 62" (TJSP, Cfimara

Reservada a Faléncia e RecuperaçAo, Agravo de instramento n° 0136362-
29.2011.8.26.0000, R&. Des. Pereira Calcas.j. 28.2.2012, negritos acrescentados).

'Nos tçrrnos do judicioso parecer Ministerial, tai previsão viola o ait 61 da lei ii.
11 .101/2005, 'posto que o pagamento se iniciará font do prazo de supervisao
judicial', impedindo o julzo do examinar o cumprimento inicial do piano em reIao a
esta classe de credores ([1. 488)" (TJSP, 2' Camara Reservada do Direito Empresarial,
Agravo do Instrumento n° 0055083-50.2013.8.26.0000, Des. gel. Ricardo Negrão, j

25.7.2014, negritos acresceritados).

89. Ante o exposto, tainbém por nào possibilitar a fiscalizacão de seu

cumprimento pelos credores durante o periodo do 2 anos previsto no art. 61 da

Lei de Faléncias e Recuperacão Judicial, dove o PRJ ser declarado nalo por este

TJRJ.

90. A Protendit requer tambécn o prequestionamentO explicito do art. 61 cIa

Lei do Falências e Recuperacao Judicial corn anãiise cIa matéria relativa a

flsoalizaçäo do cumpriinento do Piano do Recuperaçflo Judicial pelos oredores
durante periodo de 2 anos subsequentes a data de hoinologacào do Piano do
Recuperacâo Judicial para que seja aberta via do interposiçào do Recurso

Especial ao STJ, per violaçào de lei federal, Case seja negado provimento a este
Agravo de instrumento, o quo so admite a titulo meramdnte argurnentativo.

V+3 POSSIVEL DESAGIO EXCESSIVO AO QUAL ESTAO SUJEITOS

Os CREDORES -. VIOLAcAO AO ART. 47 PA LEI BE FALENCIAS E

RECUPERAcAG JTJIMCL&L

91. 0 art. 47 da Lei do Falencias e Recuperaçâo Judicial estabelece dais

principios fundamentals quo regem o procedimento do Recuperação Judicial: (1)
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o principio da preservacão da empresa e (ii) o principio da rclevância do interesse

dos credores5

92. Busca-se, assim, ao longo do procedimento de Recuperacäo Judicial o
cquilIbrio entre tais prinelpios hupondo-se sacrificios reciprocos entre devedor e
credores para impedir que o devedor economicamente viãvel suporte Onus
excessivos que inviabilizem a continuidade do suas atividades ou que os credores
supertem ôrnis excessvos de maneira a terem inviabilizado o pagarnento de seus
créditos recebendo inenos do que aquilo quc Ihes scria pago no case cia

decretacäo do faléncia do devedor.

93. Nesse sentido, assim a doutrina analisa o principio da retev&icia do

interesse dos credorcs:

"Preocupados corn os diversos interesses insertos nos processos de insolvéncia,
econoniistas e adminisiradores se permitem enveredar para a consderaco de eternentos
que desprezarn a interesse dos credorès. Isso nâo é correto. 0 regime de iiisolvência,
desde suas origens, retrata a prcocupacào do legislador corn a sorte dos que titularn
haveres contra a ernpreskrio em crise. Pode set dito que, desde sua origem, é uma
postura jurIdica estabelecida, essencialmente, Para atender aos direitos dos credores.
Estes predorninarn e, no minirno, constituem o estopiru pam a deflagracäo processual da
conjuntura universal de insolvência" (Fazzio Junior, Walter, Lei de Falëncia e

Recuperaçâo tie Empresas, Ted., Editora Atlas, Sf0 Paulo, 2010, p. 17).

94. E razoável, portanto, quo os credores nâo suportem sozinhos os sacrificios
necessaries para recuperacäo do devedor. Exemplifica situaço deste tipo cenário
no qual o deságio dos créditos sujeitos a Recuperaco Judicial seja do tal
proporcAo que implique recebirnento do valor infimo pelos credores, menor, por

exemplo, daquele que seria pago em caso de falencia do devedor.

95. No caso do PRJ, como ja exposto acima, o pagarnentO dos credores estã
atrelado, principamente, ao recebimento pela Ualvâo Engenharia dos Recebiveis
Petrobras quo são objeto de disputas judiciais e arbitrais.

Art. 47, A recuperacäo judicial tern par objetivo viabi]izar a superaçao da situaçIo de also econôrnico-
flnaiicera do devedor, a firn de permitir a rnanutençäo da fame produtora, do emprego dos trabaihadores
e dos inreresses dos credores, prornovendo, assirn, a preservacao da empresa, sua fiinço social e o
estimulo a atividade econômica.
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96. Cu seja, O desagio a ser conferido aos credores depende

fiindarnentalmente do sucesso 00 insucesso da Galväo Engenharia nas açOes

judiclais e nas arbitragens em curso contra a Petrobras.

97. Diante de tat cenário, nota-se pie näo se pode considerar que o valor
estirnado de R$ 657.653.590,33 dos Créditos RNES{, dos Créditos TAlC e dos
Créditos Angra seja o valor integral a ser repassado acs credores, pois des não
sao reconhecidos corno devidos pela Petrobras.

98. 0 fato de tais crtditos serern objeto de litigios entre a Galvão Engenharia e
a Petrobras demonstra que a Petrobras questiona sua obrigacäo de pagar tais
valores. Corn isso, d possivel pie as decisoes judiciais reconheçam existir apenas
direito parcial da Oalvao Engenharia sabre os Recebiveis Petrobras ou, ate
mesmo, que não exista direito algum da Galvao Engenliaria sobre this recebiveis.

99. Ou seja, existe cenário no qua! a Galvao Engenharia - caso não obtenha
sentenças favoráveis nas disputas em curso que discutem as Recebiveis Peirobras
- nüo receba valor algurn relativo aos Recebiveis Petrobras e, portanto, nâo tenha
quantia alguma, decorrente de tais ativos, a ser repassada aos seus eredores.

100. Nota-se o risco ao qual a PRY sujeita os eredores: esperar durante anos ate
o desfecho de açOes judiciais e de arbitragens pan ao final nAo restar ativo a ser
repassado pan seu pagainento.

101. Neste caso, restaria a ser repassado aos Credores Quirografários B apenas
os valores decorrentes (i) de urn terço dos Créditos BR- I 53 e (ii) dos Créditos
Pedreira (de valores Mo estimados no PR)) a serem ratcados ainda corn os
Credores Financeiros titulares das debentures da priineira sdrie, da segunda sCrie,
da terceira série, da quarta serie e da quinta sCric c corn os Credores
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B.

102. Os Créditos Quirografários B, ento, easo a GaIvAo Engenharia Mo
consiga reaver as Recebiveis Petrobras pela via judicial ou arbitral, ter10 deságio
quase completo na medida em que a cláusula 3.8.11 do PR) prevé a quitaçdo das
Notas ProinissOrias ernitidas pela Neweo (e, por consequência, dos Créditos
Quirografarios B) "nez data em que todos as Crédicos Newco, as Creditos GESA e
as Gréditos GALPAR houverem s/do inaterializados (independenternente dos
va/ores efetivamente obtidos)'.
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103. 01, sn, cc TI9 prátic.a, se.ntencas judiciais e arbitrais reconhecerern quo a

Galvão Engerdiaria nao faa jus ao recebirnento de valor alguin vinculado aos
Recebiveis Petrobras, os créditos dos Credores Quirografários B serâo
considerados quitados independentemente da falta de ativos suficientes para seu
pagamento e independentemente da proporcäo do deságio soflido per seus

créditos. Esta é a previso da clausula 3.8.11 do PRJ:

"3.8.11 Quitaço dos Notas PromissArias. Considerar-se-ão integral e irrevogavelniente
quitadas as Notas ProuiissOras no data em pie todos as Créditos Newco, as Créditos
GESA o as Créditos GALPAR houvereni side materializados (independenternente dos
valores efetivamente obtidos) a todos as ativos indicados no clansula 3.5 acima
houverem sido alienados e respectivamente distribuidos aos credores, no farina desk
Piano, ainda pie todos os recursos originados de todos as Créditos Newco, os CrEditos
GESA e as Creditos GALPAR materializados, se somados, sejam em valor inferior an
dos Notas PromissOrias. Obviamente, tarubém considerar-se-äo integral e
inevogaveiinente quitadas as Notas Proniissórias se todos as Créditos Newco, as
Créditos GESA e as Créditos GALPAR pie houverem sido inaterializados (no todo ou
em parte) a as vatores obtidos, quando somados, superarem a valor dos Notas
Promissérias. hipôtese em que a snide ficaré retido no Newee" (doe. 16).

104. Se par inn lado, cenário no qua! a OaIvAo Engenharia nAo receba valor
algum decorrente dos Recebiveis Petrobras pode parecer extremo, por outro nio

se pode negar quo, pot prudéncia, Os credores tern de considerar este cenario

como possIvel sobretudo porque não forain municiados de informaçAo alguma

sobre as açOes judiciais e sabre Os procedimentos arbitrais em curso que

envolvem a Galvào Engenharia e a Petrobras.

105. Assim, caso a OalvAo Engenharia náo obtenha sucesso em suas disputas
judiciais e arbitrais contra a Petrobras, os Credores Qu3rografários B receberào
valor infimo que equiyalerá, praticarnente, a deságio quase complete de seus

créditos e a anistia da divida das Recuperandas.

106. No respeitoso entendirnento da Protendit, o procedirnento de RecuperacAo
Judicial não pode ter este desfeeho sob pena de violaçào de principle básico que
inspira a Lei do Paléncias e RecuperacAo Judicial mencionado acima, o principio
da relevãncia do interesse dos credores.

107. Nao se nega quo a Lei de Faléncias e RecuperacAo Judicial taxnb&n se
inspira forternente no principio do preservaçäo da empresa. A preservaçäo da
empresa, contudo, nAo pode representar negligência ao interesse dos credores
corn deságio quase completo dos valores a des devidos.

1°
Peg. 31
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108. Neste contexto. JA fbi considerada nula prcvisäo de Piano de Recuperaco

Judicial que condicionava o pagarnento dos credores a valores obtidos a partir de
projeçöes ifituras da receita liquida da recuperanda. Neste caso, a Tribunal de
Justiça do Estado de Sao Paulo ("TJSP") considerou que a possibilidade de que a
receita liquida nAo se concretizasse conforme projetado, corn risco de que os
credores nada recebessern pam pagamento de seus crédito, justificava
deciaracao de nulidade de tat disposicào do Piano de Recuperacão Judicial:

"E de se indagar, e se iifto houver lucre liquido? Na medida em que o piano estabelece
pagarnento sobre a parcela da receita liquida, se esta nao for coneretizada nos tennos

da projcçao, inexistirá obrigaçio de pagar quaiquer valor. Em sum; o piano 6
surreal e depoc contra a empresa Erimar - Consultoria Empresarial, cncarregada de sua
elaboracao. 0 piano 6 ilegal" (TJSP, Agravo de insirumento n o 0136362-
29.2011.8.26.000, Des. Rel. Pereira Calças,j, 28.2.2012, negritos acrescentados).

109. 0 rnesrno raciocinio pode ser aplicado no caso do FlU das Recuperandas.
Se nâo for concretizado o pagamento dos Recebiveis Petrobras pela via judicial
on arbitral, praticamente, nâo haverá valores a serem repassados aos Credores
Quirografários B que poderAo observar deságio quase total de seus créditos.

110. Ha outros precedentes judiciais que anularam Pianos de Recuperaco
Judicial cm funçäo de deságio excessivo conferido aos eredores:

"Corn efeito, de acordo corn o Pta apresentado pela devedora pan a classe dos créditas
quirografrios, estabeleceu-se que: O pagameuto do saldo remanoscente seth efetuado
uteusaixmjik cow base no percentual detido par credo-, corn as recursos da RAD, em
observãncia ao disposto no item 5.1., tendo corno previsão inicial de pagamento, a més
dejuiho de 2012, sem a incidéncia de qualquer encargo.' (Il.). 0 item 5.1, do PR), par
sua vez, na pade que iniporta para esta anAlise, dispôe que: 'Os resultados apurados que
deternilnarem o fluxo de caixa ljvre (entendido comb as recebimentos deduzidos dos
custos, despesas, tributos, pagamentos diferenciados e investimentos) sctho destinados a
formaç3o de suas reservas, divididas da seguinte maneira: - Reserva de Amortizaçäo da
Divida ('RAD'): Seräo destinados 50% (cinquenta par centO) pan a formaçào da RAD,
qoc seth utilizada apenas e tho sornente pan a iiquidaçao da divida existente na data do
pedido de rccuperaco judicial;" (ti. ), ( ... ) Soma-se, ainda, a concreta possibilLdade
de a RAD náo ser contemplada corn recursos, vinculada pie está a resultados
liquidos, acarretando ivadmissivel isenç5o da devedora, perante os credores"
(TJSP. 1° Ctirnara Reservada de Direito Empresarial, Agravo de Instruinento if
0071913.-2&2012.8.26,0000, Des. Rd. Maia da Cunha, j . 30.10.2012, negritos
acres can tad as )

"0 desãgio de 50% imposto sabre a divida original somado ao iongo periodo de
parcelainento (ofto arias) representa pagameuto vi), a pie se pode aferir per simples
confranto aritimético. ( ... ) Na coneiIiacto de meos recuperatérios, dilatérios e
remissórios, deve-se observar certa equaçAo qile n&o imponba aos credores
saerificio superior àquele a pie set-vita pan a preservaciio da empresa exereida
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pela recuperanthi Isto porque a preservacäo de urna empresa no dove acarretar a crise
de outras tantas que coin eta mantém parcerias contratuals" (lISP, T Câmara
Reservada de Direito Empresarial, Agravo de InstrumenlO n° 0055083-
502013.8.260000. Des, Rd. Ricardo Negräo, j. 25.7.2014, negrito acrescentados).

III - Ou seja, o condicionamento do pagamento dos credores a evento futuro e
incerto que, em caso de sua nAo concretizaçäo, leva a deságio quase completo
dos rcspectivos erdditos 6 causa de nulidade do Piano de RecuperacAO Judicial e

esta é a hipOtese presente no PRJ das Recuperandas.

112. A iricerteza quanto a liquidez dos Recebiveis Petrobras 6 agravada pelo
fate de que a Galvão J3ngenharia no oferece nenhuma garantia ou ativo
altemativo pant a hipétese do insucesso de seas pleitos judiciais e arbitrais contra

a Petrobras.

113. Seria perfeitatnente possivel que 0 PRJ trouxesse previso de quitação dos

creditos dos Credores Quirografários B - e de demais credores sujeitos ac risco
dos Recebiveis Petrobras - corn utilizaçAo de outros ativos da Oalvao Engenliaria
que garantiria, entao, eventual nAo pagarnento das Notas Promissérias pela

Newco.

114. A Galvao Erigenharia poderia, por exejuplo, oferceer recebiveis de obras
futuras que seriam utilizados pan pagarnento de ao menos parte das Notas

Promissorias no caso do nào pagarnento dos Recebiveis Petrobras no fluxo pOT

cia esperado.

115. Se as Recuperandas entendem que o See de näo pagarnento dos
Recebiveis Petrobras 6 baixo - e per isso sujeitaram o pagarnento de parcela
considerávei de seas credores quase quo exciusivarnente a tal risco - poderiam,

perfeitarnente, scm comprometirnento de sua atividade, oferecer recebiveis
futures corno espécie de garantia, caso nab seja obtido o sucesso esperado nas
açöes judiciais c nas arbitragens que fratam dos Recebiveis Petrobras.

116. Sena medida que traria inuito mais segurança aos seus credores de que, de

fato. des no cot-rem o risco de quase nada receber.

117. As Recuperandas, pothm, transferern todo seu passivo a Newco, sujeitam
o pagamento dos Credores Quirografários B quase que exciusivarnente ao

sucesso Ou insucesso de litigios que envolvem os RecebIveis Petrobras e nAo
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oferecem nenhurna alternativa para o caso de nAo pagarnento dos Recebiveis

Petrobras-

118, NAo se pode admitir hipOtese na qual as Recuperandas tenharn quitado seu

passivo scm quase nada ter de pagar aos seus credores

119. Arflc o exposto, a Protendit requer seja reconhecida a nulidade do PRJ
corn consequente determinacAo para quo as Recuperandas apresentem novo
Piano de Recuperacäo Judicial que aloque ativos pam pagaxnento dos credores de
maneira a prever de forma precisa os valores a serem pagos, os prazos de
pagamento e a proporcAo de eventual desagio razoável, condizente corn os
principios que regem a Recuperacäo Judicial e que näo imponha sacrificios

excessivos aos credores.

120. A Protcudit requer, ainda, a prequestionamento explicito do art. 47 cIa Lei
de Fal&cias e Recuperacao Judicial corn anãlise do principlo da releváncia do

interesse dos credores a da impossibilidade de irnposiçâo de deságio excessivo
sobre os crdditos das Recuperandas para que seja aberta via para interposiço <Ic
Recurso Especial ao STJ, per violaçao de lei federal, caso seja negado
provimento a este Agravo de Instrumento, a quc se admite pot rnera

argumentacão.

V.4 TBATAMENTO DESIGUAL DE C14}DORES DA MESMA
CLASSE	 VIOLAAO AO VRINCIPIO PA PAR CONIIITIO

CREDITOR LI/fri

121. Urn dos principios fundarnentais do procedimento de Recuperaçio
Judicial é ü da par conditiwn creditorum qua preconiza a tratamento igualitário a
ser conferido aos credores pertencentes a mesma classe. Assim entende a
doutrina:

"A equidade é urn principio geral de Direito que, aqul, se manifests em toda sua
intensidade. 0 tratamento equitativo dos créditos e a maxima regente S todos os
processos concursais, considerado o mérito das pretensôes mites que a celeridade na sua
deduç&?" (Fazzio Jóuior, Walter, Lel cia Fa1ncia e Reeuperaçäo de Empresas, 5° ed.,
Editorn Atlas, Sao Paulo, 2010, p. 19).

122. 0 devedor, portanto, no pode ofereccr tratamento distinto a credores que,

par força de lei, estão alocados na mesma classe no procedirnento de
Recuperaçao Judicial. A eles devem ser oferecidas as mesmas condiçöes de
pagarnento, scm privilégios injustificados que possam levar a conflito de
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interesses entre tas credores no que diz respeito a votaçAo Para aprovacäo Cu

rejeiço do Piano de Recuperacão Judicial.

123. 0 PR!, contudo, traz previsocs gue violani frontalmente o princIpio do

tratamento igualitário do credores da mesma classe.

124. Nota-se que a major parte dos ativos das Recuperandas destinados 20

pagamento dos Credores Quirografarios B está vinculada aos Recebiveis
Petrobras. Conforme já exposto acima, os Recebiveis Petrobras são ativos de
liquidez extremarnente duvidosa tendo em vista que o dever de seu pagamento 6

contestado judicialmente e em arbitragens pela Petrobras.

125. 0 ativo do rnaior liquidez dentre aqueles previstos no NJ Para pagamento
dos credores das Recuperandas é a participacAo das Recuperandas na CAB
Ambiental estimada pelo PRI no valor minimo de R.$ 600 .000 .000,006 . Este ativo

tern major liquidez, pois não 6 contestado judicialinente, pode atingir alto valor e
depende apenas da realizaçäo de leiläo conforme previsto no art. 142 da Lei de

Faléncias e RecuperaçAo Judicial.

126. As Recuperandas, contudo, destinam referido alive pan pagamento

preferencial dos Credores Financeiros.

127. A cláusula 4.1 do FlU prevé que o valor obtido corn a venda da
participaçäo das Recuperandas na CAB Ambiental será destinado ao pagamento
dos Credores Financeiros B, sendo utilizados Para pagamento dos demais

credores se houver valor remanescente depois de quitados integralmente as
créditos dos Credores Financeiros B:

"4.1 Prioridade aos Credores Financeiros B. Os Credores Financeims B tero
prioridade (respeitada a proporcionalidade entre Os seus respectivos Créditos
Financeiros B), sabre quaisquer outros, no recebimento dos Créditos CAB, respeitado o
disposto na cláusula 8.1 abaixo. Os dernais Credores Concursais e everttuais Credores
Aderentes somente terO setis Créditos amortizados pela utiIizaco dos recursos
oriundos dos Créditos CAB caso todos os Créditos detidos pelos Credores Financeiros

6 De acordo corn previsäo do Cláusnla 3.5, item 'I I", do PRJ: "I. Participaço integral do GALPAR no
capital social cia CAB Ambiental (66,58% do capital social cia CAB Ainbiental). em valor no inferior a
ItS 600 millWes, no forma de iinidade Produtiva Isolada, de acordo corn as regras conlidas nos artigos 60,
Parágrafo Unico, 142 e 145 da LRJ e artigo 133 

do 
CTN, ficando vedada a alienaçao segregada de uma

ou de algumas dos subsidiárias cia CAB Ambiental, se sendo certo qua o leilo para refei-ida aIienaço
deverá ocorror em at 60 Dias Corridos contados cia Data tie Homoiogacao do Piano" (doc. 16).
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B (e, par sua vez os Créditos detidos pdos Credores Trabaihistas, Credores
Quirogrthrios A e Credores Mieroempresas e Empresas de Pequeno Porte A) tenham
sido integralniente pagos" (doc. 16).

128. Nota-se que os Credores Financeiros e os Credores Quirografários B
compOem a mesma classe de credores, a dos Credores Quirografarios. No
entanto, a despeito de perteneerem a mesma classe dos Credores Quirograférios
B, os Credores Financeiros terão tratamento privilegiado ma medida em que o
ativo dc Iiquidez mais certa das Recuperandas seth inteiramente destinado para

scu pagamento.

129. Trata-se de clara iniquidade do PM. NAo he razes que justifiquem que o
C ativo de major liquidez dos Recuperandas seja inteiramente destinado ao

pagamento de uma pane dos Credores Quirografârios, enquanto o restante de
referida ciasse terá de se sujeitar ao risco tie ativos de liquidez incerta que, para
sen pagamento, dependem do sucesso do OalvAo Engenharia em disputas

judiciais e arbitrais contra a Petrobras.

130. Tratamento igualitãrio implicaria destinação dos Créditos CAB para
pagamento tie todos os Credores Quirografários.

131. Importante notar que a Protendit uào se opOe a diviso dos Credores
Quirograférios em subclasses de acordo corn as caracterfsticas de oath credor. A
Protendit se opOe ao modo de destiñaçAo dos ativos das Recuperandas corn
alocaçäo dos ativos de liquidez mais certa pant pagamento de parte dos Credores
Quirografarios e alocaçAo de ativos de liquidez duvidosa para o pagamento do
restante dos Credores Quirografários.

132. Essa iniquidade, naturalmente, gera posturas diferentes de credores do
mesma classe quanto a inelinaçAo para aprovaçäo on rejeiçAo do PRJ. Credores
que t€m reservados para si ativos de maJor liquidez teräo ma jor propensAo a
aprovar o PR! enquanto que credores que tenham seu pagamento vinculado a
ativos de liquidez duvidosa tenderao a questionar o PRJ.

133. E é justamente para evitar conflitos deste tipo, entre credores do inesma
classe, que vigora no processo de Recuperaçäo Judicial o principio da par
conditio creditorwn.

134. 0 PR! contérn, ainda, rnais ama disposicäo que trata de maneira desigual
credores do classe dos Credores Quirografarios.
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135. Nos termos do PRI. 25% do valor liquido decorrente da venda da
participaçAo das Recuperandas na CAB Ambiental será retido pelas
Recuperandas para reforço do seu caixa ("Valor de Retencao"), Este Valor de
Retençâo poderá ser reembolsado aos Credores Financeiros B em ate 30 anos se
seus crCditos näo tiverem sido quitados pelos mecanismos previstos no PRJ.

136. A cláusula 4.4 do PRJ, per sua vez, prevê quo, case ocorra algurn Evento
de Liquidez (i.e. recebimento tie valores secundãrios na Gal'vo ParticipaçOes
decorrentes da alienaçao do participacão acionária na Galvo Engenharia) antes
da realizaço do reembolso aos Credores Financeiros B do Valor do Retençäo, os
valores advindos tie tal Evento do Liquidez ser ge destinados prioritariamente ao
pagamento dos Credores Financeiros:

do Caso ocorra urn Evento de Liquidez em data anterior A realizaço de quIquer
reembolso do Valor de Retençao, na forma da clausula 4.3 acima, os Credores
Finariceiros B teráo prioridade no recebimento dos valores decorrentes de referido
Evento de Liquidez, respetado o limite e a proporçào do crédito de cada urn dos
Credores Financeiros B" (dcc. 16).

137. Ou seja, alern tie receberem prioritariamente os Créditos CAB e de terem a
prerrogativa de receber reembolso do valor que as Recuperandas retiverem dos
Créditos CAB, os Credores Financeiros B teräo também prioridade para
recebimentc, de valores decorrentes de Evento de Liquidea anterior a eventual
reembolso do Valor de Retençäo dos Créditos CAB.

138. 0 fato é qua a PM nâo poderia privilegiar apenas uma parte dos Credores
Quirografários corn recebimento tie ativos do liquidez certa 0 prever pagamento
dos demais Credores Quirografarios corn ativos tie liquidez questionável
sujeitando-os a risco de deságio quase complete do seus créditos.

139. Este tipo de previsAo em Pianos do Recuperaço Judicial no é aceito pela
jurisprudéncia justarnente per tratar do inaneira desigual credores da mesma
classe 0 per gerar conflito do interesses entre tais credores quanto a aprovacao ou
rejeiç&o do PIano do Recuperaçào Judicial. Os precedentes jurisprudenciais
abaixo entenderam que previsOes deste tipo s&o nulas;

"Per este motive, näo se pode permitir que o piano proponba pag2mento
diferenciado para credores da mesma elasse, baja vista que, corn ta! expediente -
obviamente ilicito -, a devedor podeth controlar o rtsultado da deliberaçao, que, em
razão disso, seth flulminada do nulidade, pals o quorum obtido resulta do manipulacao
fraudu]cnta da votaço" (TJSP, CAmara Reservada a Faléncia e RecuperaçAo Judicial,
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Agravo de Instrumento n° 0136362-29.2011.816.0000, Des. Rd. Pereira Calças. j.
28.2.2012, negritos acrescentados).

"A ofensa ao principic da igualdade enire os eredores da mesma elasse no piano de
recuperacâo não deve ser admitida e isso esté ocorrendo aqui. Aplica-se o suave
deságio de 70% (e os trinia por cento restates dependem da fbrça da metade do fluxo
de caixa Iivre) somente aos tréditos corn garantia real e créditos quirografários dc valor
superior a PS 100.000,00. Por extrnplo: os créditos de R$ 90.000,00 sero pagos na
Integra. Qual a razoabilidade desta discrirninaçao? Qua! a explicaçäo apresentada? Nada
se esciareccu. A igualdade, na recuperação, é substancial, distinta cia igoaldade na
falência, merameute format. For isso, exige-se explicaçâo para o tratamento
diferente dos credores. Nenhuma explicacao foi apresentada pelo devedor. Por 1SSO.

&io merece homoIogaço o piano ml como apreseniado" (TJSP, I' Camara Resrvada
dc Direito Empresarial, Agravo do Instrumento n o 0264287-08.201218.26.0000, Des.
Re). Fereira Ca]cas, j. 31.7.2012, negritos aerescentados).

"Em segundo lugar, para uma mesma subolasse, identifica-se violacAo ao principlo da
isonornia ou do pars conditlo creditorum. Be fate, se os trEs eredores corn garantia
real são, ao mesulo tempo, credores quirografarios e integrantes da subelasse
portadora tie erMitos corn valores acima de vinte mil reals e, por conta daquele
priviléglo, recebem trataznento dlstinto dos demais, viola-se a igualdade que deve
presidir es processes tie insolvéncia em geral, como Iembrou a douta Procuradora de
Justiça oficiante ao invocar precedente da Cãmara Reservada sob a relatoria do Des.
Pereira Calças" (TJSP, 2' Cämara Reservada do Direito Empresarial. Agravo de
Instruniento n° . 0007430-86,2012.8.26.0000, Des. Re). Araldo Telles, j . 18.12.2012,
negritos aerescentados).

W. 0 PRJ, portanto, nAo poderia prever privilegios pan parte de credores de
determinada elasse. Nao se pode admitir que ativos de liquidez certa sejarn
destinados ao pagarnento prioritário de pane dos Credores Quirografarios
enquanto o restante dos eredores de tal classe sujeita-se ac risco de ativos que
podem nAo ser recebidos pelas Recuperandas implicando deságio quase total de
seus crëditos,

1411, Ante o exposto, a Protendit requer seja dado provimento a este Agravo de
Instrurnento corn reconhecimento de que o PIU viola o principio da par

conditiuen creditorwn e determinaçao para que as Recuperandas apresentem novo
Piano de Recuperaçâo Judicial.

SF . 2309725v5
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V.5 JINEXISTENCIA BE PREVISAO BE coanEcAo MONETARIA IE
BE APLICAçAO BE JUROS - vIoLAcAo AO ART. 10 DA LET 6.899/81

E AO ART. 406 DO COBIGO CIVIL

142. A cláusula 10.6 do PR! prevë que "salvo nos casos expressatnente

previstos no Piano, não incidirffojuros e nem correção monetária sobre o valor

dos Créditos a partir da data do pedido".

143. Esta disposicäo t ilegal e viola frontalmente a Lel 6.899/81 c o art. 406 do

Codigo Civil.

144. 0 art. 1° da Lei 6.899/81 determina que "a correçdo tnonetôria incide

sobre qualquer dóbito resultante de decisdo judicial, inclusive sabre custas e

honordrios advocciticios".

145. A correçAo monetãria nAo implica acréseimo no valor dos créditos, ela
shnplesrnente recornpOe o valor da moeda perdido ao longo do tempo por efeitos

inflacionários. Ou seja, a contrarlo sensu, a falta de correço monetária implica

deságio implicito do valor devido aos credores que não terAo set's créditos
reajustados para evitar efeitos da inflação. Nesse sentido, as Recuperandas nâo

tern o direito de optarem pela nAo correçao monetaria dos valores por elas

devidos.

146. E direito dos credores que o valor de seus creditos seja corrigido
monetariarnente desde a data em que fol ajuizado o pedido de Recuperacâo
Judicial sob pena de violaçao ao art. 1° da Lei 6,899/81. Assim entende a
jurisprudéncia:

"Alias, acerca da previsäo de näo incidência de corrcçao monetiria, 6 de se ponckrar
que esta Cfimara Especializadal já firinou entendimento no sentido de que tal clüsula
viola a Lei a° 6.899/1981, pie detcrrnina a aplieação da corrcçao monetAria aos
débitos judiclais, vulnerando o priDcipio que proibe o enriquecimento sem causa,
pocquanto Doutrina e .Jurisprudênda finueni entendimento segundo o qua] a
atualizaçAo monetIria n5o representa acréscimo no valor devido, constituindo-se
instrurnento que tern por objetivo a rnanutenção do poder de compra da moeda, corroido
pela inf1aço" (TJSP, P Camara Reservada de Direito Empresarial, Agravo de
Instrumento no 0004996-90.2013.8.26.0000, Des, Rd. Enic, Zuliani, j, 1.8.2013,
negritos acrescentados).

"Urn aspecto do piano aprovado, porirn, merece reparo. A aus&icia de previsão de
eorreção rnonetária dos créditos ao tongo dos nove anus provoca urn thiplo desIgie.
Isso porque, come 6 sabido, a correçâo monetária nac 6 urn plus que acresce ao
crédito, mas urn minus que se evita. E mecaflisnlo de snigela preservaco do valor

5?- 2300725v5
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real, Cu de compra da moeda. A irnposiçäo de expressivo deságio (50%), somado a
ausóncia de atualizaçâo do crédito an longo dos nave anos diferidos ao pagamenlo
provocaria, em ültima análise, duplo desconto sobre o valor de troca da moeda. Além
disso, a incerteza sobre os Indices tie inllaçào durarue tao large periodo impediriam a
elaboraçflo de qualquer ealculo do valor final real do crédito" (TJSP, 1' Câmara
Reservada tic Direito Emprésarial, Agravo de Instruinento n° 0020538-
5] .2013.8.26.0000. Des. M. Francisco Loureiro, j . 4.7.2013, negritos acrescentados).

"Tal cláusula viola a Lei it0 6.899, de S de abril de 1981, pie determina a aplieacao
da correflo menetéria aus déhitos judidais. Adeinais, vulnera o principio que
proibe o enriquecimento sew causa, uma 'in que ante a doutrina come a
jurisprudêneia proclarnam que a atualizacão monetária naG é acréscinio, iiem tern

nathreza de gançjjo, cunstituindo-se mecanismo econornico-juridieo que objetiva
mauter intangivel a valor infrmoseco da moeda, corroklo pela inflaçào. A incidencia
dos indices integrais de atua1izaco monetária dos créditos submetidos a processes de
inso]vëncia é terna que já foi harmonizado pela jurisprudéncia ernanada do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça ao tempo da vigência da antiga concordata, sendo editada
urna das prirneiras SAmulas daquela Corte, o verbete de if 8, que determina a aplicação
da correçäo monetâria aos eréditos habilitados em concordata prevenhiva" (13SF,
Cãmara Reservada I Falência e Recuperaflo, Agravo de Instrurnento n° (1136362-
29.2011.8.26.0000, Des. Rd. Pereira Calcas,j. 28,2.2012, negritos acrescentados).

"No que se refere a inexisténcia de previsäo de correçäo em relação acs creditos, tern-se
que a contçäo monetária no significa acréselino, apenas preservaclo do valor real. lie
tat sore, he razão na afirrnaçio do credor agravante no sentido de pie a nAo
ineickncia ate a homologacão do piano mostra-se urn desagie disfarçado.
NecessArlo ter-se em mente que a reduperaço judicial deve ser vista como urn
mecaniscno a viabilizar a superaç%o cia temporâria da crise economico-financeira da
devedora. Neste sentido, os esforcos a preservação de sna atividade devem ir de
encontro so ajuste cont os credores em relação aes eneargos e atualiza96es" (TJSP, 2'
Cârnara Reservada cM Direito Empresarial, Agravo de lnstrunmnto n o 2129435-
08.20l4.8.26.0000, Des. Rel. Ricardo Negrão,j. 10.12.2014, negritos acrescentados).

147. Quanto aos juros, Os credores das Rec.uperandas téin o direito de - ao näo

receberem o valor dos seus créditos na data dos respectivos vencimentos e ao
observarcm o paganiento de suas dividas ao longo de anos (presume-se, pois, o
PRJ no e suficientemente elaro neste aspecto) - terem o valor de sen capital
remunerado. Nesse sentido, é necessário que o PM preveja algurna taxa de juros
a ser aplicada sabre os valores devidos aos seus credores, sob pena de violaçfto
ao art. 406 do COdigo Civil'.

148. Assim também entende a jurisprudôncia:

Art. 406. Quando os juros moratOrios nAo forem convencionados, ou o forem scm taxa estipulada, Cu

quando provierem cM determinaçAo cia lei, serio fixarlos segundo a taxa qite estiver em vigor pars a mon
do papirtento cM impostos devidos A Pazenda Nacionni.

SF 2309725v8
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"Causa espécie ainda a auséncia de previsâo de jut-os, pois, os credores da
recuperanda, 30 concederem prazo par o pagamento de seits créditos, tern o
direito de receber a remuneração do respectivo capital, não se mostrando razoável a
previsflo de tan de jams menor do que a legal, isto é, 1 0/6 ao més, conforme dispöe o
art. 406 do COdigo Civil. Em sintese; a devedora propac pagar suas dividas em longos
18 anos, em suaves parcelas cujo total jainais poderá ultrapassar 3% de sua receita
fiquida anna!, se houver, e mais: sem juros!" (TJSP, Câmara Reservada a Faléncia e
Recuperaço, Agravo de Iristrumento a° 0136362-29.2011,8.26.0000, Des. Ref. Pereira
Calças,j. 28.2.2012, negrilos acresceutados).

"E de se ponderar, entretanto (ainda que a tema nao seja tratado na initial), que o piano
de recuperação apresentado, em especial na parte em que se apresentam as projeçoes de
pagarnento (fis. 117 e seguintes), nada menciona attica dos juros, tratando
expressamente apenas a con-eç.ao monetãria. On, a omissâo de tal questão é ponto
pie torn o piano vulnerável porque prejudica os credores no que se refere a
reconiposiçáo do valor já ditninuido pelo deságio acima referido, compefindo no
Tribunal analisar o fato, de oficio, par tratarse de vialaçAo a principios gerais de
Direito. E tudo isso scm compular a longevidade do prazo, o que constitut uma carga
excessiva no credor. No é permilido que, nesse quadro, nac se cogite da apiicaçfio dos
juros, de mode que a nAo imposiçäo dos referidos montantes representa urn risco que
taivez caiba no judiciárjo reprimir on exotuir, ainda que corn o decreto de quebra.
Mesmo que se pudessem admitir concessöes par pane dos credores no que se refere aos
valores devidos a titulo dejuros on qual taxa dejuros deve ser fixada no plano,já que a
discussgo travada Wm natureza de direito patrimonial, d certo que a team den estar
previsto no PRJ. Era par se tratar de direito disponivel, é possivel quo so
discuta e se adele a tan dejuros pie meihor se adeque aos anseios do piano, o gut dove
sec discutido e votado em AGC. Mas näo se pode admitir piano quo simplesmente Mo
preveja a matdria, na medida em quo, comb esposado, a omissäo prejudica as credores
na rccomposiçAo do valor em case de eventual inadimplemento de parcelas aprovadas
no piano do recuperaçäo judicial" (liSP, P Câmara Reservada do Direito Enipresarial,
Agravo de Instrumento n° 0062115-0920118.26.0000, Des. Rel. Enlo Zuliani, j.
29.8.2013, negritos acrescentados).

"Da mesma forma, ainda quo se pudesse admitir eoneessOes par parte dos oredores no
quo so refere aos valores devidos, tendo-se em vista que a discussao refere-se a direito
patrimonial, é certo pie a inexistücia de juros contraria o disposto no art. 406 do
CC" (TJSP, 1' Cámara Reservada do Direito Empresarial, Agravo do Instrumento n°
0004996-902013.8.26.0000, Des. Rd. Enio Zutiani, j. 1.8.2013, negritos
acrescentados).

149. Diante do exposto, a Protendit requer seja reconhecidavio1aço do PP.3 ao
art. 10 da Lei 6.899181 bern coma an art. 406 do Codigo Civil corn determinaçAo
para quo as Recuperandas apresentein nova Piano de Recuperaço Judicial quo

preveja incidência de corr-eçAo monetAria e de juros sabre os valores devidos aos
credores.

150. A Protendit requer. ainda, sejain prequestionados explicitamente o art. 10
da Lei 6.899/81 bern corno o art. 406 do Código Civil corn análise da rnatria de

51' - 2309725,9
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direito neles abordada para quo, Ha hipOtese de este TJIRJ negar provimento a este

Agravo de Instruniento, o que se admite a titulo meramente argwnentativo, seja

aberta via de acesso ao STJ pela interposiçAo de Recurso Especial per violacäo

de lei federal.

VI. PEDIDO DE EFE1TO SUSPENSIVO

151. 0 art. 558 do CPC permite que o relator de recurso suspenda o
cuinprirnento da decisäo recorrida se (i) houver relevante fundamentaçâo por
pane do recorrente e (ii) houver risco de quo o cumpnimento da decisäo recorrida
cause IesAo grave ou de dificil reparaçAo ao recorrente. No caso deste Agravo de
Instrurnento aMes dois elementos estAo presentes.

T1.1 RELEVANTE FUNDAMENTAcAO

152. A Protendit demonstrou ao longo deste Agravo do instrumento as
im'imeras ilegalidades do PRJ e, per consequëricia, a relevante fundamentaçAo do

seu Agravo de Instrumento.

153. Em resumo, o PRJ:

(1) viola o principio da transpar6ncia por nAo fornecer aos credores
informaçoes suficieritemente clans sobre a liquidez do ativos destinados ao seu
pagamento e pelo exiguo prazo qua foi oferecido aos credores para análise de
terceira verso do PRJ (doe. IS) apresentada em AOC;

(ii) viola o art. 59, § 1° da Lei de Falencias e Recuperaçâo Judicial e o art.
584, LII, do CPC por ser iliquido ao nâo prever corn preciso os valores e datas
para pagamento dos credores;

(iii) viola o. art. 61 da Lei do Falências e Recuperaçao Judicial ao nao
possibiitar sua fiscalizaçäo pelos credores no periodo do 2 anos subsequentes a
sua homologaço;

(iv) viola o principle da relevância do interesse dos credores e, por
consequência, o art. 47 da Lei de Falthcias e Rccuperaço Judicial pot prover
possibilidade de desãgio excessive dos eréditos dos Credores Quirografários B
na medida em quo o pagamento de tais créditos depend; flindamentairnente, do
sucesso da Galvào Engenharia em açOes judiciais e em arbitragens que discutem
os Recebiveis Petrobras;

- 2309725v8
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(v) viola o principle da par conditium creditorurn per tratar de maneira

desigual credores da mesma ciasse ao alocar prioritariamente pan pagamento dos

Credores Financeiros B ativos de ruMor Iiquidez do que aqueles alocados pan os

dernais Credores Quirografrios; C

(vi) viola o art. 10 da Lei 6.899/81 co art. 406 do Código Civil ac näo prever

incidencia de correço rnonetaria e de juros sobre os valores devidos aos

credores.

154. Diante do entendimento doutrinário e jurisprudencial expostos ao longo
deste Agravo de instrurnento, pie respaldam as alegaçöes da Protendit, nâo ha

dUvidas quanto a relevante thndamentaco dos argumentos apresentados.

'/1.2 RISCO flit LESAO GRAVE 011 DE ifiFICIL REPARACAO

155. E patente o risco de lesão grave que o cumprimento do PR!, corn todas as

ilegalidades apontadas acima, pode causar A Protendit e aos dernais credores

sujeitos a Recuperacão Judicial.

156. Se o PR! começar a ser cumprido enquanto tramita este Agravo de

Instrumento cone-se o risco de que determinados ativos de major liquidez das

Recuperandas sej am leiloados corn valor destinado prioritariamente ao
pagamento de determinados Credores Quirografários em prejuizo dos demais
Credores Quirografários que terAc o adimplemento de seas créditos sujeito ao
recebiinento de ativos de liquidez questionável que dependem do sucesso da
Galvac Engenharia em acOesjudiciais e em arbitragens que podem durar anos.

157. No caso de provimento deste Agravo de Instrumento corn reconhecimento

da ilegalidade do PR) e corn determinacào pan que as Recuperandas apresentem

Piano de Recuperacäo Judicial altemativo, a prévia realizagdo de leilao de ativos
das Recuperandas para cuxnprimento de FRI declarado ilegal acarretará
transtornos enormes a todos os envolvidos: Recuperandas, credores e eventuais

adquirentes de refèridos ativos.

158. Por esta razAo, 6 prudente que seja conferido efeito suspensivo a este

Agravo de Instrurnento para que não tenha inicio o cumprirnento do PR) ate o
final julgamento deste recurso impedindo-se, desta forma, que seja feita

alienaçäo de qualquer ativo dan Recuperandas aM que seja analisada questäo

relativa a legalidade do PR! pelo TJRJ.

SF - 2309725v3
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VII. CONCLUSOES E PEDIDOS

159. Diante de todo o exposto neste Agravo de Instrumento, a Protendit requer
seja concedido efeito suspensivo a este recurso para quc se impeça inicio do
cuniprirnento do PRJ e alienaçAo de qualquer ativo das Recuperandas ate
julgamento final deste Agravo de Instrumento e consequente análise, por este
TJRJ, da legalidade do PRJ.

160. Ao final, a Protendit requer seja dado integral provimento a este Agravo
de Instrumento, reconhecendo-se todas as ilegalidades do PRJ apontadas ao
longo das razOes desre recurso e sua consequente milidade para que as
Recuperaridas apresentem novo Piano do RecuperacAo Judicial aos credores a sc
submetido a nova votação em Assembleia Qeral de Credore&

161. A Proteridit requer, ainda, seja frito a prequestionamento explicito (i) do
W. 59, § 1° da Lei de Faléncias e Recuperaçâo Judicial; (ii) do art. 584, III, do
CPC; do art. 61 da Lei de Faléncias e Recuperaçao Judicial; (iii) do art. 47 da Lei
de Faléncias e Recuperaçao Judicial; (iv) do art. 10 da Lei 6.899/81 e (v) do
406 do Código Civil corn análise das matdrias do direito neles tratadas para que,
caso seja negado provimento a este A2ravo de Jnstrumento, o que se admite a
titulo de mera argumeHtaçao, seja aberta a via para interposicAo de Recurso
Especial ao STJ em ffinçào do violaçao a texto de lei federal.

162. Por tim, a Protendit requer sejain todas as publicaçôes deste Agravo de
Instrumento feitas exciusivamente em nome dos advogados Antonio Celso
Fonseca Pugliese (OABISP 155.105) e Erik Martins Sernik (OAB/SP n°
305.254), sob pena de nulidade processual nos termos do art. 39 do CPC.

Termos em que,
Pede deferimentc,.

Rio do Janeiro, I do outubro de 2015.

jt4tonto caQ064ec.aIpoglise	 Tk MarØs Sernik
OAB/SP 155.105	 onisp no 305,254
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a
	 ADVOGADA

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DJREITO DA T' VARA

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO - U

Autos n° 0093715-69.2015.8.19.0001

Recuperação judicial

JOSÉ MARIA RAFAEL, já qualificado nos autos

do processo dii Recuperaçio Judicial de GALVAO ENGENUARLA SIA c GAL VAO

FARTICIPAcOES S/A, por sua advogada, vein, respeitosamente a presença de Vossa

Exceiência, flog termos do artigo 526 do Código de Processo Civil, informar que interpOs

recurso de Agravo de Instirumento contra a decisão que concedeu a recuperaço judicial

das recuperandas e requerer a juntada da cOpua da petiço do agravo, do comprovante de

sua interposiço.

N.- 	Termos em que,

Peck deferiinento.

So Paulo, 05 de outubro de 2015.

nan$eieatiiveira

OAB/RJ if 117.636

Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, So Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.4 101 E-mail: ciniramelo.homnai1.com



Peflcão Inicial Eletrbnica V insthncia/Conselbo da Magistratura 

3204/2015.00565137
Sr° Usuário, a pctiçäo fbi encanfinhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebiwento da petiçäo pelo Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, sendo desneccssário novo peticionarnento eletrônico corn as mcsmas iulormaçöes.

Segunda Instfincia

Data: 02/10/2015
	

Rorário: 15:03

CRERJ: 0110405182694 (R$140,32)

Nmcro do Processo de Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgäo de Origem: Capital: Cartório da T Van Empresarial

-Natureza: Civel 	 Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CIVEL

Advogado(s)

SF246244 - CARMEM LUCIA COMES LIMA MELO FILHA
SF207660 - Cll$1RA GOMES LIMA MELO

Pane(s)

CALVAO ENGENHAIHA S A - CNN: 0134093710001-79, Juridica Empresa Privada, CNPJ -
01340937000179Eridereço: Comerejal - Rua Gomes de Carvaiho, 1510, 2° Andar, SP, São Paulo, Vila
Olimpia, CE?: 04547005

GAL VAO PARTICIPAçoES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, Juridica, Empresa Privada, CNPJ -
1 1294210000175Eridereço: Cornercial - Rua Comes de Carvalho, 1510. 19° Andar, SF, São Paulo, Vila
Olimpia, CE?: 04547005

)SE MARIA RAFAEL ME , Juridica, Empresa Privada, CNPJ - 034095790001 39Endereco: Comercial
- Rua Cabo Oscar Rossini, 1183. SF, São Paulo..... CE?: 02186030

Docurnento(s)

Recurso: AGRAVO DE INSTRUMENTO JOSÉ MARIA RAFAEL X GALVAO ENGENI-TARIA -
Assinado - Assinado Assinado.pdf

Recurso

Anexo: Procuração - Jose Maria Rafael(1) - Assinado.pdf
Procumção

Anexo; STJBSTABELECIMENTO ItT - Assinado - Assinado.pdf
Procuraçào

Anexo: Doe 04- PROCURAçOES AGRAVADA - Assinado.pdf
Procnnçào

Anexo: Doe 05 - Procuração Adxninistndora e Termo de Compromisso - Assinado.pdf
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Procuraçäo

Anexo: Doe 01 - Decisâo Agravada - Assinado.pdf

Decisãc Agravada

Anexo: Doe 02 - CertidAo do Publicacâo - Assiiiado.pdf

Certidio de publicacAo da decisão agravada

Anexo: Doe 02 - CertidAo do Publicaçâo - Assinado.pdf

Certidão do intimaçâo

Anew ATO CONSTITUTIVO REQUERJMENTO DE EMPRESA'RJO JOSE MARIA RAFAEL -
Assinado.pdf

Documentos quo Instruem a labial

Anexo: Doe 08 - Pecicão Inicial e Atos Consfitutivos Agravada - Assinado.pdf

Docurnentos quo Instruern a Inicial

..nexo: Doe 09 - Edital Credores apurados pela AJ - Assinado.pdf

Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doc 10 - Edital - convocação AGC - Assinado.pdf

Documernos quo Instruem a Inicial

Anew Doe 11 - PM 0106.2015 - Assinado.pdf

Docurnentos que Instruern a Trucial

Anexo: Doe 12- Plano do recuperaçâo - 13.08.2015 - Assinado,pdf

Docunientos quo Instruem a inicial

Anexo, Doe 13 - Piano recupemçào 28.08.2015 - Assinado.pdf

Doc.urnentos quo instruem a Inicial

iexo: Doe 14- Ata AGC 19.08.2015 - Assinado.pdf

Uocumentos quo Jnstruem a Inicial

Anexo; Doe 15- Ata AUC 28.08.2015 - Assinado.pdf

Documencos que instruern a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ma. AGC 28.08.2015 - Documentos que a instruiram 1 - Assinado.pdf
Documentos que Instruem a Tnieial

Aiiexo: Doc 15 - Ata AGC 28.08.2015 - Doeumcntos que a instruirarn 2 - Assinado.pdf
.Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 -AtaAGC28,OS.2015 -Documentos quo ainstruiram3 -Assinado.pdf
.Documentos quo Insuem a Inicial

A nexo: Doe IS Ata AGC 28.08.2015 - Documentos quo a ainstruIram 4 - Assinado.pdf
Docurnentos quo Instruein a Inicial
Anexo: Doe 15 - Ata AUC 28.08.2015 - Docwnentos quo a instruiram 5 - Assinado.pdf
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Documentos quo instrueni a Inicial

Anew Doe 15 -ALaAGC28.08.2015 -Docurnentosqueainstruiram6-Assinado.pdf

Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Docunientos quc a instruiram 7- Assinado,pdf

Docurnentos que Instruem a Inicial

Anexo; Doe 15 - Ma AGC 28.08.2015 - Documentos que a instruiram 8 - Assinado.pdf

Documentos quo Instruem a Inicial

Anew Doe 15 - Ara AGC 28.08.2015 - Docurnentos quo a instruiram 9- Assinado,pdf

Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Docurnentos que a instruiram 10- Assinado.pdf
Documenros quo insmiem a inicial

Anexo: Doe 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instnliram I I,pddf- Assinado.pdf

oeumentos que Instruem a Inicial

Anexo: Dot 16 - Decisão determinando realizacão AGC - Assinaclo,pdf

Docijmentos que Tnstruem a Initial

Anexo; Doe 17 - Deeisâo Adrnisso Processamento RI - Assinado.pdf

Documeritos quo Instruem a Inicial

Anejo: Doe 18 - Divergéncia Apresentadapela Agravante - Assinado.pdf

Documentos quo Instruem a Initial

Anexo: Doe 19 - Manifestaçâo MP acerca da aprovaçAo do PU - Assinado.pdf
Docurnentos quo Tnstruem a Inicial

Micro: CUSTAS GRERI - JOSE MARIA RAFAEL - Assinado.pdf
)cuiDentOS quo Instruem a Inicial
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Carmem LAcia Gomes Lima Mete Filha

ADVOGADA

EXCBLEWFISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRES1DENTE DO

--	 ECiREGIO TRIBUNAL DE JUST1çA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GRERJ no Oi 104051826-94

JOSÉ MARIA RAFAEL ME, ernprcsario individual

estabelecido na Rua Cabo Oscar Rossini. 1183, Sao Paulo, SP CEP. 02186-030,

inscrito no CNPJ/MF sob o a° 03.409.579/0001-39, por sua advogada constituIda, vern

respeitesamente a presença de Vossa Exceléncia, corn fulero nos artigos 522 e seguintes

do COdigo de Processo Civil, interpor o presente

A GRIt VO BE INS Ti? UMENTO

contra a decisão proferida nos autos da Habilitaçâo de Crdito requerida em razão da

Recuperaco Judicial de GALVAO ENGENHANIA S/A (EM RECUPERAçAO

JUDICIAL), e GALVAO PARTICIPAçOEs SIA (EM RECUPERAAO

JUDICIAL), que tramita perante o MM. .luizo da 7' Vara Empresarial cia Comarca do

Rio de Janeiro sob o u° 0093715-69.2015.8.19.0001, que homoiogou o Piano de

Recuperacâo Judicial aprovado na Assembleia Gemi de Credores realizada em 28 de

agosto de 2015.	
ri

0-
Rim Antonio de Barros, 2391, cj. 33. Sac Paulo, SF

Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: cinirameio@botmajl.com
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